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Do rio que tudo arrasta, diz -se que é 

violento. Mas ninguém chama 

violentas às margens que o 

comprimem. 

(Brecht)  
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Resumo 

 A presente invest igação visa  a elaboração de um programa de  

prevenção de t ransgressões juvenis ,  nomeadamente do fenómeno da 

violência juveni l  e  escolar .  Para a elaboração  do mesmo ut i l izou -se os 

métodos quant i tat ivos e qual i tat ivos com o objet ivo de uma 

intervenção  mais  ef icaz  e direcionada.  O programa desenvolvimento 

tem como população -alvo jovens da Escola Secundária da Ramada,  em 

Odivelas ,  com idades compreendidas  entre os  t reze e os  dezasseis  

anos ,  tendo como principal  objet ivo a  promoção de comportamen tos 

não violentos  bem como a promoção de competências  pessoais  e  

sociais  necessárias  para uma vida saudável  e  plena.   
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Abstract  

 This  research aims to  es tabl ish a program for  the  Prevent ion of 

juveni le t ransgression ,  in  part icular  the phenomenon of  youth and 

school  violence.  For the preparat ion of  the same we used qua nt i tat ive 

and qual i tat ive methods  at  a  more effect ive and targeted  intervent ion 

methods.  The development  program is  targeted at  young people of  the 

Ramada Secondary School  in  Odivelas ,  wi th aged thir teen to  s ix teen, 

having as  main object ive the promotion of  non -violent  behaviour and 

the promotion of  personal  and social  ski l ls  necessary to  heal thy and 

fulf i l l ing l i fe .   
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Introdução  

O presente  es tudo versa sobre uma das  problemáticas  que cada 

vez  mais  vem sendo abordada nos mais  diversos  contextos  e at ravés  

dos mais  diversos  meios,  a  violência juveni l  e  escolar .  

Desse modo se observarmos os  di as  de hoje a violência é 

perspet ivada enquanto um problema de saúde públ ica,  nomeadamente  

no que concerne à adolescência,  uma vez  que as  es tat ís t icas  cada vez  

mais  indicam o aumento desta problemática nesta faixa etár ia  (Neto,  

2005).  Olhando ao  termo violência escolar  podemos inferi r  que o  

mesmo corresponde a todos os  c omportamentos agressivos e 

ant issociais ,  incluindo os  confl i tos  in terpessoais ,  danos materiais ,  a tos  

t ransgressivos,  entre outros  (Neto,2005).  

Os autores  Klewin ,  Ti l lman e Weingart  (2001) definem a 

violência escolar  enquanto um fenómeno extenso,  no qual  se podem 

dis t inguir  t rês  grandes ca tegorias ,  nomeadamente a ofensa f ís ica que é 

caraterizada por confl i tos  entre indivíduos,  onde pelo menos um deles 

ut i l ize força f ís ica ou inst rumentos que visem causar  dor;  a  segunda 

categoria  assenta na agressão verbal  e/ou psicológica,  como insul tos ,  

ameaças ou mesmo humilhações.  Por f im o bul lying  que pode ser  vis to 

enquanto uma variação específ ica de violência,  podendo juntar  ambas 

as  categorias  anteriores .  

Segundo Neto (2005)  a violência  juveni l  assume cada vez  maior 

predominância  na sociedade global ,  atendendo que a  mesma é assim 

denominada por ser  cometida por indivíduos com idades entre os  10 e 

os  21 anos.  Para es te autor  indivíduos ou grupos onde o 

comportamento violento ex is te antes  da puberd ade tendem a 

posteriormente ado tar  at i tudes cada vez  mai s  agressivas  podendo 

remeter  para ações violentas  graves  durante  a adolescência  e 

pers is tência ou agravamento desses  a tos  na fase adul ta.  
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Atento à preocupação cada vez  mais  crescente,  a  presente 

invest igação visou a  elaboração  de um programa de prevenção s obre o  

fenómeno supra ci tado ,  di r igido para a população -alvo,  ou seja os  

jovens contemplando também outros  ve tores  importantes ,  como a 

famíl ia  e  toda a comunidade em geral  revest indo -se de técnicas  

dinâmicas  sobre saberes  cient í f icos .  Desse modo a presente  

dissertação  encont ra -se divida  em t rês  partes  que  se interl igam, 

nomeadamente  a fundamentação teórica,  onde se  aborda a adolescência  

e a  sua evolução;  a  t ransgressão e as  teorias  subjacentes  à  mesma;  a 

t ransgressão juveni l  na perspet iva da  ident i f icação d os  concei tos  

principais ;  a  t ransgressão juveni l ;  a  violência e a  agressão,  explorando 

ambos os  concei tos ,  as  teorias  mais  aclamadas bem como a sua 

manifestação;  os  atores  principais  que compõem o fenómeno da 

violência,  para que se possa compreender na tota l idade esta  

problemática;  fatores  de r isco e  proteção,  nomeadamente no contexto 

famil iar ,  individual ,  escolar  e  de pares  bem como comunitário;  a 

autoest ima e a sua  relação com a violência;  o  desenvolv imento de 

programas e as  perpet ivas  teóricas  que se encontram associadas;  

prevenção apl icada no contexto da violência,  nomeadamente os  seus 

níveis  e  es t ratégias;  e  por f im as  es t ratégias  de prevenção através de  

abordagens e programas.  Esta primeira  componente permite ao lei tor  

uma visão mais  general is ta  e  hol is ta  da dimensão e vetores  do 

fenómeno e dos atores  abordados.   

A segunda parte corresponde à legi t imação onde são abordados 

temas como a  violência escolar  e  juveni l ;  a  prevenção em contexto 

escolar;  a  importância das  es t ratégias  de  coping; bem como estratégias  

de base ao desenvolvimento do “programa de prevenção de  

t ransgressional idades juvenis  –  à violência diz  não”,  on de se aborda as  

dinâmicas  selec ionadas e a  importância  das  mesmas.  A terceira parte  

corresponde à metodologia e que inclu i  a  metodologia ut i l izada,  os 

procedimentos seguidos,  os  inst rumentos ut i l izados para elaboração  do 

programa e a conclusão.  
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Por f im a quarta parte corresponde à cartografia do progr ama,  

onde se apresentam os obje t ivos;  os  indicadores;  a  população alvo;  a  

equipa designada;  as  inst i tuições e parcerias  já  es tabelecidas;  a  

duração e calendarização do programa elaborado;  a  supervisão bem 

como a aval iação  interna e ex terna .  Por f im contemplam-se as  

considerações f inais .   

 Em suma a presente dissertação visou a construção de  um 

programa que conseguisse contemplar  diversos  vetores ,  bem como 

técnicas  tendo em consideração não só a idiossincrasia do grupo -alvo 

e as  suas  caracter ís t icas  especif icas  mas também os estudos já 

real izados e implementados.   
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1.1 -  Adolescência  

Quando se aborda  o concei to  de adolescência  é impor tante 

referi r  que o mesmo abrange uma complexa e perplexa teia de estudos 

que referem que a definição deste per íodo não tem sido consensual 

nem fixo ao longo do t empo,  ref le t indo assim as  mudanças que têm 

vindo a ocorrer  na sociedade.   

Assim para se compreender es te concei to torna -se fu lcral  

reavivar  a  his tória  do mesmo.  Desse  modo e de forma s intét ica a  

palavra adolescência ef lui  da palavra  em lat im “adolescere”,  que 

s ignif ica crescer  para adul to (Si lva,  2008).  Segundo Ariès  (1973,  ci t .  

Simões,  2007),  es te período esteve submerso  na infância a té cerca do 

século XVIII.  O mesmo autor  (1981,  ci t .  Almeida,  2003) refere ainda 

que a l imitação temporal  ex is tente na adoles cência era  um marco 

primit ivo presente  nas  sociedades  pré -industr iais ,  uma vez  que o 

género mascul ino ao at ingir  uma certa  autonomia,  t ranspunha  para a  

idade adul ta.  Torna -se assim também importante mencionar que até 

cerca do século XX a adolescência não  e ra  vis lumbrada enquanto um 

período de desenvolvimento ,  exis t indo apenas a infância  e a  idade 

adul ta  (Almeida & Miguel ,  2010).   

Segundo alguns invest igadores  a adolescência apenas passa  a ser  

considerado um acontecimento importante após a I Guerra Mundial ,  

nomeadamente  na  Europa (Claes ,  1985).  Já na perspe t iva de  

Braconnier  e  Marcel l i  (2000) o concei to de adolescência apenas foi  

conhecido após a  II  Guerra Mundial ,  vindo Si lva (2004) a af i rmar  que 

este período apenas passou a ser  dis t í nguido da idade adul ta no século 

XX. Apesar  da  ausência de consenso quanto ao seu  surgimento,  

ex is tem dados  que permitem constatar  que já  à  alguns séculos  es te  

período era mencionado,  uma vez  que na Antiguidade,  a t ravés  de 

Aris tóteles  os  adolescentes  eram vis lumbrados enquanto  sujei tos 

impulsivos e apaixonados,  demonstrando assim a ex is tência de  
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caracterís t icas  da adolescência (Assi s ,  Avanci ,  Si lva,  Malaquias ,  

Santos  & Oliveira,  2003).   

Diversos invest igadores  no seguimento da discussão face ao 

surgimento da adolescência,  referem que a  mesma só passou a dispor 

do seu estatuto a tual  após a revolução industr ial  (Sêco,  1997) 

apresentando enquanto motivo para es ta al teração de estatuto a 

mudança no concei to de famíl ia ,  que passou a assumir  a  categoria de  

famíl ia  moderna ,  tendo como caracterís t ica principal  a  sua  

const i tuição (Cosl in ,  2009).  Este novo concei to anal i sa a famíl ia  

enquanto uma conceção que “fechar -se-á cada vez  mais  na vida 

privada para  se concentrar  nas  tarefas  educat ivas:  assegurar  a  

promoção social  dos f i lhos e garant i r  a  pers is tência  do seu  s is tem a de 

valores” (Claes ,  1985 ,  ci t .  Cosl in ,  2009 , p .16).   

Dessa forma quando falamos em adolescência é também 

importante mencionar que o primeiro estud o cient í f ico sobre a mesma 

emerge apenas em 1905,  at ravés  Stanley Hal l  (Si lva,  2004) que 

forneceu as  primeiras  respostas  cient í f icas  das  dúvidas  sociais  

ex is tentes  sobre o tema (Debesse,  1965 ,  ci t .  Silva,  2004),  

percecionando a adolescência  enquanto um período essencial  no 

desenvolvimento do ser  humano (Sprinthal  & Coll ins ,  1994 ,  ci t .  

Almeida & Miguel ,  2010 ).  Se olharmos  a adolescência  enquanto um 

«cont ínuum»  é  possível  constatar  que se  t ransi tou d e uma fase em que 

a mesma não faz ia parte do desenvolvimento,  para um período em que 

passou a ser  considerada enquanto uma etapa  fundamental  (Fonseca,  

Miranda & Monteiro ,  2003).  

O concei to de adolescência,  ass im como se conhece a tualmente,  

é  mais  recente do que seria de  esperar ,  nomeadamente  no que concerne 

ao período do desenvolvimento assinalado por caracterís t icas  

especif icas .  Dessa forma se olharmos aos  primeiros  es tudos sobre o 

concei to de adolescência é  possível  constatar  que a mesma era 

concebida  enquanto um período confuso e problemático,  com a  
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necessidade presente de recapi tulação da evolução da  espécie humana 

que i r ia  ser  confrontada  com as  influências  produzidas  pela sociedade 

(Wall ,  1975).  Segundo Sprinthal  e  Col l ins  (1994)  é na adolescência  

que se experiência novamente os  es tádios  já  anteriormente superados,  

embora se deva referi r  que  esta experiência o corre  de forma mais  

int r incada.  

Atualmente quando fal amos em adolescência referimo -nos a  uma 

fase de desenvolvimento que é compos ta por um período de tempo 

alargado,  podendo iniciar  aos  onze/doze anos e prolongar -se até aos 

t r inta anos de idade (Simões,  2007).  Este úl t imo facto referenciado  

resul ta  de  fatores  sociais  como o aumento da l ibera l ização,  da 

tolerância dos costumes e o refor ço da dependência provocado pela  

economia nomeadamente o  prolongamento dos estudos e do 

desemprego (Braconnier  & Marcel l i ,  20 00).  Na sequência do referid o 

anteriormente  a  al teração  no meio famil iar  também sofreu  influências  

do prolongamento da escolaridade,  bem como da  necessidade de se  

at ingir  um determinado nível  de escolaridade para  se  poder entrar  no  

mundo laboral  o  que dif icul ta  a  inserção dos adolesc entes  no mercado 

de t rabalho e consequentemente aumenta a sua dependência dos 

progeni tores  (Fonseca,  Miranda & Monteiro,  2003),  adiando dessa  

forma a sua independência f i nanceira postergando  o casamento e os  

f i lhos (Prazeres ,  2002).   

Assim torna-se  claro a  influência que as  al terações que ocorrem 

na sociedade possuem no desenvolvimento do sujei to  a vár ios  níveis  e  

a  influência que as  mesmas exercem sobre as  mais  dis t intas  fases  da 

vida.  Como afi rma Cabié (1999) a adolescência  t ranspôs para um 

complemento da  evolução da famíl ia  bem como da sociedade.  No 

entanto ,  e  ao abordar um tema tão abrangente,  torna-se fulcral  também 

compreender que apesar  da adolescência a tualmente se es tender por  

um período maior  de tempo a sua duração não apresen ta demarcações 

f ixas ,  o  que conduz à ex is tência de  muitas  confusões teóricas  e dessa 

forma à exacerbação  da sua complexidade.  
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No que respei ta  ao momento que marca  o início da adolescência 

ex is te maior  consenso,  uma vez  que segundo alguns autores  es te é  

ass inalado pelo iníc io da  puberdade que ocorre  entre  os  dez  e os  t reze  

anos (Braconnier  & Marcel l i ,  2000).  No entanto nos úl t imos cem anos 

esta questão  tem sido al vo de  modificações atento a  uma antecipação 

das  al terações (Velosos & Mato s,  2008).  No polo  oposto Braconnier  e  

Marcel l i  (2000) af i rmam que o f inal  da adolescência es tá associado ao 

início da vida prof iss ional  e  consequente independência f inanceira.  

Uma das definições  mais  consensuais  quanto à del imitação e divisão 

da adolescência é mencio nada por Baumerind (1987;  ci t .  Simões, 

2007) que cogi ta a  adolescência enquanto um período compreendido 

entre os  dez  e os  vinte e cinco anos de idade,  que pode ser  

esconjuntado em três  fases  dis t intas:  a  fase inicia l  da adolescência  

compreendida  entre os  dez  e os  quinze anos,  a  fase  intermédia que se 

encontra  entre os  quinze e os dezoi to anos e a  fase f inal  

correspondente ao término do ensino secundário e f im da aquis ição de 

um ou mais  papéis  específ icos  da idade adul ta .  

Desse modo a adolescência pode ser  cogi tad a enquanto um 

período de t ransição no desenvol vimento da criança,  onde se efe tua a 

passagem entre a infância e a  idade adul ta (Morel ,  Boulanger,  Hervé ,  

& Tonnelet ,  2001).  Esta t ransição incorpora diferentes  al terações aos 

mais  diversos  níveis ,  como biofis i ológico,  psicossocia l ,  cogni t ivo 

(Fonseca,  Miranda & Monteiro,  2003),  famil iar ,  emocional  (Vilelas ,  

2009),  bem como at i tudes e decisões  que vão incidir  na  construção da 

ident idade do jovem (Marques,  2005;  Oliveira,  Gomes,  Pontes  & 

Salgado,  2009).  Moiosseef f  (1999) menciona que esta  t ransição deve 

ser  percecionada enquanto uma interrupção e não enquanto um 

rompimento com a s i tuação anterior .   

É ainda importante mencionar  que quando nos referimos a 

questões  como a iden t idade falamos de  dúvidas  como quem sou eu,  o 

que é que é  es te  corpo,  uma imagem corporal  dis torcida,  o  não 

reconhecimento de s i  próprio ,  à  recusa de crescer ,  ambivalência do 
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querer  ser  adul to mas não querer  deixar  de ser  cr iança,  relacionado 

com algum estatuto  at r ibuído atualmente às  cr ianças  e  também a 

questões  de ident i f icação,  nomeadamente não sabe quem é  nem quem 

quer ser ,  colocando aqui  em ênfase  a  dif iculdade de autonomização.  É  

também nesta al tura  que surge o grupo de pares  e a  uni f icação que o  

mesmo pode t razer  à  vida do jovem que a inda está a  cons truir  o  seu 

«eu»,  a  sua ident idade (Mart ins ,  2005).  Segundo Steinberg (2001) um 

dos concei tos  sempre associado a  es te período reside na ideia  de 

mudança que sempre esteve presente na abordagem à  adolescência ,  

i s to  também face ao facto de ser  esse o s ignif icado da palavra 

adolescente em lat im.   

Ao falarmos de al terações biológicas  falamos em modif icações  

tanto no corpo do jovem como no seu comportamento (Br aconnier  & 

Marcel l i ,  2000) .  As al terações cogni t ivas  impelem o pensamento 

fazendo com que o  mesmo se  torne mais  ef iciente e  complexo.  Se 

olharmos à  teoria  dos estádios  desenvolvi da por Piaget  (1983;  ci t .  

Simões  2007),  é  possível  constatar  que durante o período da 

adolescência o jovem at inge o estádio das  operações formais ,  o  que 

lhe faci l i ta  a  obtenção de  operações mentai s  mais  abstra tas ,  

lógicas ,complexas  e  f lex íveis .  No entanto é importante  denotar  que 

apesar  destas  al terações cogni t ivas  o cérebro apenas alcança  a sua 

completa maturação  por vol ta  dos vin te anos de idade enfat izando 

assim o constante crescimento e mudança (Veloso & Matos,  2008).  

Por outro lado quando se menciona as  al terações emocionais  é  

importante aludir  que as  mesmas influenciam a fo rma como o  

adolescente se perceciona,  ou seja,  o  seu auto -concei to e a  sua 

independência (Simões,  2007;  Steinberg,  2001).  Segundo Strecht 

(2003,  p .53) os  primeiros  anos  de vida ref letem a  construção  

emocional  do jovem representando dessa forma  base “do futuro  

equi l íbrio psicossocial”.  Já para Sá (2002),  é  fundamental  que o jovem 

seja capaz  de compreender as  suas  emoções e de que forma poderá 
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regulá-las ,  uma vez  que as  mesmas i rão valorizar  a  sua  vida quer  ao  

nível  pessoal  como social .   

No que diz  respei to  às  mudanças  referidas ,  es tão  presentes  a  

procura  de ident idade e a conquis ta  da autonomia.  Desse  modo quando 

falamos em auto -concei to,  referimo-nos  à descrição que o sujei to  faz 

das  suas  competências  e ident idade,  formulando um conjunto de 

perceções  sobre  s i  (Assis  et  al . ,  2003) ass im como um julgamento em 

relação a s i  mesmo (Gaspar,  2008).  Por outro lado a procura de 

ident idade é para  diversos  autores ,  uma das  dimensões  mais 

importantes  da adolescência.  No entanto também esta questão gera  

discussão  e controvérsia entre os  invest igadores ,  nomeadamente  

quanto à duração da mesma .  Bosna (1994) refere que  este período  

consis te numa fase que permite o desenvolvimento total  da ident idade 

do jovem; por outro lado Zacarés  (1997) vis lumbra a ident idade do 

sujei to  enquanto um processo que se desenv olve durante toda a vida,  

embora reconheça  que a adolescência tem um enfoque mais  

predominante neste processo (Schoen -Ferreira,  Aznar -Farias ,  & 

Si lvares ,  2003).  Selosse (2001) definiu  a ident idade enquanto uma 

construção não está t ica  da consciência que o i ndividuo formula  sobre  

s i .  Outro autor  bastante relevante  no concei to e definição d a 

construção da ident idade foi  Erickson (1972;  ci t .  Schoen-Ferreira,  

Aznar-Farias ,  & S i lvares ,  2003),  que afi rmou que a m esma se 

relaciona de  forma dire ta  com a capacidade d e se definir  enquanto 

pessoa,  a  capacidade de de finir  os  seus  próprios  valores  bem como a  

diret r iz  que deseja a t r ibuir  à  sua vida.   

Erickson (1982 ,  ci t .  Simões,  2007) menciona ainda que a procura  

da ident idade pressupõe a intera ção com os outros  de  forma q ue 

permita ao jovem experiênciar  dis t intos  papéis  bem como a real ização 

de uma aval iação  do seu desempenho.  No entanto  é  importante 

mencionar que a construção da iden t idade depende também de fatores 

int rapessoais  e  cul turais  (Schoen-Ferre ira,  Aznar -Farias ,  & Si lvares ,  

2003).  
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 A construção da ident idade integra a inda t ransformações ao 

nível  individual  e  social  ass im como as  expectat ivas  face ao presente e  

ao futuro (Veloso & Matos,  2008).  Outra questão fundamental  passa 

pela famíl ia ,  escola ,  grupo  de pares  e  comunidade que representam os  

principais  contextos de social ização dos adolescentes  e  que exercem 

influência nesta fase,  nomeadamente  n esta conquis ta (Pereira  & 

Matos,  2008),  no entanto e apesar  de assumirem importância é  

necessário que o jovem ganhe a su a independência dentro do grupo 

para que possa at ingir  uma ident idade sua,  madura e  exclusiva 

(Simões,  2007).   

 Olhando à teoria do desenvolvimento psicossocial  de Erickson 

(1963,  ci t .  Moreira,  2005) é possível  a inda compreender  que ex is tem 

diversos  confl i tos  e  que os  mesmos ocorrem em determi nadas etapas  

da vida do  jovem permit indo  dessa forma a  conquis ta da  ident idade 

descri ta ,  at ravés  do seguimento da sucessão  de estádios  (Moreira,  

2005).  Enquadrando no período que tem vindo a ser  abordado o estádi o 

correspondente à teoria de Erickson é enquadrado n o confl i to  

Ident idade vs .  Confusão de Ident idade ,  que tem como obje t ivo 

primordial  a  superação posi t iva (Simões, 2007).  Assim a construção de  

uma ident idade posi t iva pr essupõe que o adolescente assuma  a  

cont inuidade temporal ,  reconhecendo as  al terações que está a  sofrer ,  

demarcando-se da imagem interiorizada dos pais  e  comprometendo-se  

com as  suas  escolhas  (Mart ins ,  2005).   

Também Márcia (1966 ,  ci t .  Schoen-Ferreira,  Aznar -Farias ,  & 

Si lvares ,  2003) refere q ue ex is tem duas dimensões muito importantes  

na formação da ident idade,  por  um lado uma crise  ou fase  da 

exploração em que a mesma se dá,  como por exemplo a  tomada de  

decisão em relação aos valores  a adotar;  e  por outro lado o 

compromisso que pressupõe que o jovem tenha efetuado uma escolha ,  

ou seja uma decisão  f i rme que lhe permit i rá orientar  o  seu 

comportamento  no futuro .  A aquis ição de uma ident idade pessoal  

contr ibui  para o processo de tomada de decisão que abrange os  mais  
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diversos se tores  da  vida,  permit indo assim ao jovem  ter  autonomia, 

iniciat iva e confiança nas  suas  decisões .  Segundo Erickson (1963,  ci t .  

Simões,  2007)  a ausência de resolução da ident idade pode resul tar  em 

diversos  problemas de comportamentos  manifestados na adolescência  

(Simões,  2007).   

 Márcia (1966 ,  ci t .  Schoen-Ferreira,  Aznar -Farias ,  & Si lvares ,  

2003) menciona a ex istência de quatro estados dis t intos  de ident idade,  

nomeadamente o estado da execução  caracterizado pelo fact o do 

adolescente seguir  os  obje t ivos e ideais  que os  outros  definem, não 

exis t indo assim uma crise;  o  es tado da moratória no qual  o  jovem 

passa por uma crise  pois  ainda não tomou decisões  diretas  e  reais ;  o 

es tado da  construção da  ident idade caracterizado pela tomada de 

decisões  e compromisso para com as  mesmas  efetuada pelo  

adolescente e por f im o estado de difusão da ident idade em que o 

jovem não está perante uma crise nem um compromisso,  const i tuindo 

por isso uma fase inicial  da procura de ident idade ou mesmo o 

resul tado de uma procura sem sucesso.   

Se olharmos novamente à teoria desenvolvid a por Erickson 

(1987,  ci t .  Groppo,  2009) é possível  constatar  que  também o autor  

ut i l iza o concei to de moratória,  definindo -o como uma fase  

caracterís t ica da adolescência na qual  é  permit ido ao jovem 

experimentar  diversos  papéis  sociais  e  comportamentos de forma a  

definir  a  sua ident idade.  Assim  esta fase representa uma etapa 

caraterizada por experiências  em que o jovem determina quais  os 

papéis  e  ideologias  com que mais  se ide nt i f ica,  sendo que também 

através  dessa  mesma tentat iva  podem surgir  comportamentos 

considerados ant is sociais  ou negat ivos (Kel ly,  Loeber,  Keenan ,  & 

DeLamatre,  1997),  remetendo -nos para  o facto de durante  a fase da  

moratória a  probabi l idade de t ransgressão juveni l  tender a  aumentar ,  

face  ao  seu cunho  exploratório.  Olhando a es ta questão é  importante 

referi r  que apesar  de muitos  dos comportamentos que são 

experienciados durante es ta fase  serem transi tórios  é necessário  ter  em 
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consideração que a  fase da mo ratória  faz  parte  do processo que 

contempla a  construção da ident idade e permite dessa forma  adotar  um 

determinado est i lo  de vida (Pereira & Matos,  2008).   

 De uma forma general is ta  a  adolescência consis te numa fase de 

pesquisas  e conquis tas ,  não só pela procura da ident idade mas também 

da autonomia.  Es ta  úl t ima questão muitas  vezes  coloca os  cuidadores  

no papel  central .  Para Braconnier  e  Marcel l i  (2000),  no período da  

adolescência,  os  cuidadores  são obje to de duas necessidades 

contradi tórias ,  por  um lado a separação e por outro a  dependência.  A 

separação emana de  um sent imento de revol ta e  desi lusão  que pode 

provocar  o afastamento dos jovens dos seus pais ,  consequentemente 

aproximando-os do grupo de pares ,  que vão assumir  um papel  

importante na vida do adole scente .  A desi lusão  está dire tamente  

relacionada com o facto dos pais  já  nã o deterem poder na sat isfação  

das  necessidades  do adolescente,  sendo que consequentemente  que o 

mesmo procure  no  exterior  essa sat i sfação.  No entanto apesar  do 

afastamento dos  cuidadores ,  cont inua presente a l igação afe t iva bem 

como uma dependência em relação  aos mesmos,  embora muitas  vezes  o  

jovem tente esconder ou resis t i r  a  essa condição,  podendo conduzir  á  

origem de alguns confl i tos  vivenci ados nesta fase bem como da ado ção  

de algumas condutas ,  tais  como os comportamentos de  oposição 

(Simões,  2007).  A resolução do confl i to  influência  de forma 

s ignif icat iva  a conquis ta da autonomia  por parte do jovem.  Ducret  e  

Selosse (2001) na sua teoria reforçaram a relação exis tente entre a  

procura  da  autonomia e o  co mportamento do jovem ao mencionarem 

que a mesma está dire tamente relacionada com a interiorização de 

normas e valores .  

 A adolescência é muitas  vezes  também descri ta  enquanto uma 

crise no que respei ta  aos  valores ,  uma vez  que pressupõe  o 

dis tanciamento das  f iguras  cuidadoras  levando o jovem a reaval iar  os  

valores  e os  comportamentos que lhe foram ensinados  pela famíl ia ,  

podendo estes  depois  serem reforçados  ou não pelo grupo de pares ,  
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onde dessa forma o  jovem deverá incidir  pela conformidade ou pelo  

desvio.  Assim esta fase po de ser  encarada como um período de 

reaval iação  e  construção de valores  que i rão guiar  o  comportamento do 

adolescente.  Atendendo a todas estas  questões  neste período é possível  

constatar  al terações ao níve l  do raciocínio moral  do jovem 

caracterizado enquanto o responsável  pela compreensão da moral idade 

e das  regras ,  proporcionando assim ao mesmo si tuar  o  seu 

comportamento e o  dos outros ,  principalmente no que  respei ta  ao  

correto e incorre to (Born,  2005) e à  conformidade com as  normas  

sociais .   

 Durante o  período da adolescência advem  também mudanças 

sociais ,  por  um lado o jovem passa a conseguir  antecipar  as  respostas  

e  comportamentos dos outros  e  por outro lado aprende a perce cionar as  

caracterís t icas  pessoais ,  intenções e sent imentos  at ravés  da anál ise do 

comportamento permit indo assim amplif icar  as  suas  relações sociais  

(Sprinthal l  & Colins ,  1999,  ci t .  Simões,  2007).  Outras  al terações  

notórias  a  es te nível  é  o  aumento da quant idade de tempo que o 

adolescente  passa com o grupo de pares  e o  aparecimento d e relações 

amorosas  e sexuais  (Steinberg,  2001).  

Ainda durante  es ta  fase emergem novas necessidades sociais ,  

que i rão influenciar  o  comportamento do adolescente,  nomeadamente a  

aprovação do grupo de pares  bem como  a aquis ição e manutenção de 

um determinado  estatuto social .  Outra inquis ição que se deve ter  em 

consideração quando  abordamos as  al terações sociais  corresponde à  

importância da  compreensão  de  que as  mesmas não afe tam apenas o  

jovem, estendendo-se aos vários  con textos  que o mesmo frequenta  e às  

pessoas com as  quais  se relaciona.  Neste sent ido e atendendo à  

importância que o  grupo de  pares  assume durante  es te  período é 

importante mencionar a lgumas das  funções que o grupo  assume,  

nomeadamente a at r ibuição de um estatuto e ident idade,  a  t ransm issão 

de um sis tema de valores ,  o  es tabelecimento de relações recíprocas ,  a  

oportunidade de aprendizagem social ,  a  promoção  do sent imento de 
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segurança e de autoest ima (Lut te,  1988 ,  ci t .  Simões,  2007),  a  proteção,  

integração  e valorização (Si lva,  2004) bem como a experimentação de 

novos comportamentos permit indo  dessa forma  que o  jovem repense  e  

reformule  algumas das  suas  at i tudes e valores  (Simões,  2007).   

Para Danish,  Fazio,  Nel len e Owens (2002,  ci t .  Calmeiro,  2008) 

as  al terações sociai s  e  aprendizagens q ue decorrem neste período da 

adolescência resumem-se à aquis ição de competências ,  a  regulação  

emocional ,  a  luta pela autonomia e  independência bem como o 

estabelecimento de relações duradouras .  Apesar  da  fase da  

adolescência ter  uma importância elevada no desenvolvimento do 

sujei to ,  não deve ser  perspet ivada enquanto uma etapa isolada,  uma 

vez  que mesmo sendo caracterizada por uma série de mudanças est as  

não provocam um corte total  com os anos de vida que a antecedem 

(Calmeiro,  2008)  

Assim o comportamento  e as  aprendizagens que subrepujam este 

período,  são bastante importantes  para perceber  as  condutas  ado tadas 

pelo adolescente e  até mesmo pelo adul to,  devendo por iss o ser  

anal isadas na  compreensão  da t ransgressão  enquanto um «cont inuum» .  

Ao olharmos à  infância  é possível  constatar  que determinados 

comportamentos ado tados ,  na adolescência,  seriam class i f icados 

enquanto t ransgressões  como é o caso da violência,  no entanto devido 

à idade dos a tores  são normalmente  vis lumbradas pelos  adul tos 

s ignif icat ivos com uma menor gravidade.  Dessa forma é esperado que 

com o processo de social ização,  sobretudo com a influência dos 

cuidadores  e professores ,  esses  comportamentos sejam controlados,  

facto que a não ser  real izado pode conduzir  à  permanência de tais  atos 

no reportório da  criança/ jovem  e  com a entrada  na fase da  

adolescência serão  classi f icados enquanto t ransgressão  ou mesmo 

del inquência (Carbonneau,  2008).  Assim torna-se fulcral  que os  

núcleos mais  próximos do jovem ajudem o mesmo a controlar  o  seu 

comportamento e a  desenvolver  es t ratégias  al ternat ivas  de resolução  

de problemas.   
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Outra questão  que deve ser  t ida em consideração quando se 

aborda o tema da adolescência diz  respei to  aos  comportamentos de  

r isco que tendem a  ser  adotados pelos  adolescentes .  Segundo Arnet t  

(1992,  ci t .  Fei jó  & Oliveira,  2000 ) a adolescência é considerada o 

período da vida em que os  indivíduos prat icam e assumem mais  

comportamentos de r isco,  principalmente no que se refere em termos 

das  consequências  que os  mesmos podem ter  para a saúde f ís ica e 

mental .  Para Arnet t  (1992,  ci t .  Fei jó  & Oliveira,  2000) dentro destes  

comportamentos os  mais  vis íveis  são  conduzir  sobre o  efei to  do 

álcool ,  o  uso de drogas,  as  relações sexuais  prec oces e desprotegidas  

bem como a tos  t ransgressivos que se devem à necessidade exacerbada 

de procura de emoções fortes  (Fei jó  & Oliveira,  2000).  

Para Jessor  (1992 ,  ci t .  Fei jó  & Oliveira,  2000 ) o r isco deve se r  

interpretado sobre uma perspe t iva interacionis ta ,  fazendo a l igação 

entre o ind ividuo e  o contexto social  em que está inserido,  sendo o 

resul tado a  relação  destes  do is  fatores  com os fatores  de  r isco e  de  

proteção presentes  na vida do adolescente,  tentando assim veri f icar  

porque é que nem todos os  adoles centes  têm uma conduta de r isc o.  

Para es te autor  é  importante também dis t inguir  dois  momentos na  

adolescência e na sua relação com o r isco,  nomeadamente  quand o o 

mesmo já se encontra presente ten do s ido descoberto tardiamente,  uma 

vez  que nestes  casos deve-se falar  numa intervenção para l idar  com a 

s i tuação;  e  o  caso em que exis te a  possibi l idade de r isco mas não 

efet ivo,  fa lando-se neste caso numa perspet iva  prevent iva,  

nomeadamente primária ,  para evi tar  a  propagação do comportamento  

(Fei jó & Oliveira,  2000).  

Para ambos os  autores  o r i sco  faz  parte da adolescência  e é  vis to 

como a procura de s i  mesmo por parte do jovem, dos valores  que quer 

seguir ,  dos  seus ideais  e  da sua const rução.  A t ransgressão que faz 

parte do  ser  humano,  encontra -se  mais  exacerbada nesta  faixa uma vez  

que exis te aqui  a  procura do certo e do errado,  o  corte com os valores  
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dos adul tos  s ignif icat ivos,  a  procura de autonomia,  da integração na 

sociedade e da independência (Fei jó  & Oliveira,  2000).  

No seguimento des ta mesma ideia Becker e Oliveira (2001) 

consideram comportamentos de r isco  a part icipação em a t ividades que 

possam comprometer  a  saúde f ís ica e psicológica  do adolescente,  

podendo estes  mesmos comportamentos iniciar  pelo carácter  

exploratório do jovem, pela influência dos pare s ,  que caso  não sejam 

prematuramente assinalados  poderão  levar  à  sol idif icação  desses  

comportamentos e  consequentemente  às  al terações individuais ,  

famil iares  e  sociais  (Fei jó  & Oliveira,  2000).  É importante denotar  no 

entanto que o r isco  faz  parte da adolescência  e  que deve ser  por  isso  

encarado também como fase  do crescimento  e muitas  vezes  de 

superação,  não implicando uma prevenção da  proibição  do r isco mas  

s im da gestão do mesmo.  É at ravés do r isco que o jovem absorve  

algumas  real idades  que permitem o crescimento  e p or  isso é  tão  

importante aprestar  na prevenção para que chegado o período da 

adolescência possa  tomar as  suas  decisões  de forma conscienciosa  

(Fei jó  & Oliveira,  2000).  

 Em suma é importante referi r  que a ado lescência é 

frequentemente carac terizada enquanto um perío do de instabi l idade e 

desorganização,  no  entanto isso não é vis ível  em todos os 

adolescentes ,  sendo ainda  notório que muitos  jovens  vivenciam esta 

fase sem dif iculdades s ignif icat ivas  ao nível  social ,  emocional  e 

comportamental  (Simões,  2007).  Desse modo  a t ransgressão surge 

muitas  vezes  apenas enquanto forma de l idar  com esta turbulência,  

sendo que muitos  problemas vividos na adolescência  devem ser 

considerados apenas  uma forma de exploração comum  e necessária 

para que se dê o desenvolvi mento do jovem, bem como um reflexo da 

ausência de harmonia entre o desenvolvimento biológico e social  

(Moffi t t ,  1993 ,  ci t .  Simões,  2007).   
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1.2 – Transgressão e as  suas teorias  

Para que se possa obter  uma melhor compreensão e 

contextual ização do que é hoje  em dia o concei to de t ransgressão,  

mostra-se fundamental  uma breve revisão de algumas teorias  

desenvolvidas  ao longo do tempo sobre  a temát ica.  Dessa  forma e em 

primento plano é  importante mencionar que entre  os  anos  de 1920 e 

1930,  emerge  a Ecologia Criminal ,  na Univer sidade de Chicago 

marcando o início da criminologia amer icana.  

Numa fase embrionária,  es ta teoria,  dedicou grande parte da sua 

atenção à problemát ica do «ghet to»  abordando a cul tura  del inquente,  a  

sua t ransição bem como a  taxa de criminal idade exis tente (Dias  & 

Andrade,  1997).  A escola de Chicago congrega a ocorrência de certos  

problemas sociais ,  como por exemplo a cr iminal idade juveni l  e  os 

«gangues»  ao  constructo de heterogeneidade moral  (Teixeira,  2008).  

 Surge então a  questão da subcul tura del inquente que s imboliza 

um concei to  importante e a  ter  em atenção ,  uma vez  que o mesmo se 

assume enquanto  base de várias  teorias  expl icat ivas  da t ransgressão e 

del inquência juveni l .  Cohen (1955 ,  ci t .  Dias  & Amaral ,  1997 )  

considera que este concei to é uma respost a do grupo à desi lusão  que 

deriva da necessidade de preservação  do estatuto social  (Dias  & 

Andrade,  1997),  não sendo apenas rejei tados os  valores  da classe  

dominante,  mas s im a sua permuta  por  outros  que o grupo considere  

mais  al iciantes  e que incent ivem a del inquência  (Giddens,  2004).  

 Durkheim (1987 ,  c i t .  Cusson,  2006) foi  um autor  bas tante 

importante na  purgação  do concei to  de crime e  da  sua  conceção  

enquanto um fenómeno social  normal  em detr imento de algo  

patológico .  O autor  af i rmou que o  crime e  o desvio devem ser  

vis lumbrados  enquanto fenómenos sociais  necessários  à evolução  da 

sociedade,  atendendo a que a t ransgressão promove a mudança at ravés  
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da adaptação e manutenção de l imites  comportamentais .  Um dos 

concei tos  mais  conhecidos do autor  é  a  anomia que consis te na 

ausência de normas e de modelos  presentes  na sociedade,  o  que pode 

susci tar  nos sujei tos  um sent imento de ansiedade e desorien tação  

(Giddens,  2004),  podendo impel i r  muitas  vezes  à ausência de controlo 

dos seus desejos .   

Esta desorientação  anteriormente mencionada surge quando 

exis te uma al teração  na ordem social  a  que o sujei to  es tá  habi tuado no 

seu quot idiano podendo ser  causad a por exemplo,  pela entrada numa 

nova fase de desenvolvimento como a adolescência (Cusson,  2006).  

Durkheim (1987 ,  ci t .  Benavente,  2002)  af i rma ainda at ravés da  sua 

teoria da coesão social ,  que a l igação que o jovem desenvolve e 

sol idif ica  com o  seu grupo de  pares  favorece  o conformismo com as  

normas  vigentes  e a  ident i f icação dada pelos  outros ,  desenvolvendo 

assim o controlo ex terno e interno do  comportamento .  

 Em 1939 Merton,  revisa  o concei to de anomia,  cogi tando o 

mesmo enquanto a  tensão causada pela  excessiva impor tância que a 

sociedade at r ibui  ao sucesso (Simões,  2007).  Atendendo ao concei to 

de anomia  reformulado e  à forma como o sujei to  resolve es te confl i to ,  

o  autor  ident i f ica cinco grupos dis t into s  de sujei tos:  os  conformistas ,  

caracterizados enquanto sujei tos  que acei tam os valores  socialmente 

defendidos como as  formas convencionais  de os  at ingir ,  representa ndo 

o grupo com maior expressão;  os  inovadores  considerados sujei tos  que 

apesar  de acei tarem os valores  da sociedade,  ado tam meios i l íci tos 

para os  at ingir ;  os  r i tual is tas  caracterizados enquanto suje i tos  que se 

conformam com os modelos  socialmente acei tes ,  fazendo -o de forma 

automática sem possuírem  nenhum obje t ivo a longo prazo e  por f im os 

rebeldes ,  sujei tos  que rejei tam os valores  e meios  socialmente 

aprovados com intui to  de subst i tui - los .  Dessa forma podemos veri f icar  

que para Durkheim (1987 ,  ci t .  Teixeira,  2008 ) a  anomia e o  

comportamento desviante são const i tuídos e expl icados assumindo  por 
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base o individuo,  enquanto para Merton (1939 ,  ci t .  Teixeira,  2008) a  

expl icação encontra -se na componente  social .  

 Em 1960 Cloward  e Ohl in apl icam a teoria de Merton ao 

contexto da del inquência juveni l ,  defendendo que a ass imilação de 

determinados ideais  sociais  e  comportamentos ,  por jovens de bairros  

carênciados ,  pode acarretar  sent imentos  de  «stress» ,  f rust ração e de 

injust iça por não disporem de meios legí t imos para at ingir  o  sucesso 

social ,  o  que pode remeter  o  jovem para  a del inquência,  e nquanto uma 

solução al ternat iva  (Cusson,  2006).  Estes  autores  dis t inguem  assim 

três  t ipos  de subcul turas  que podem emergir  nesta ocasião  como:  

subcul tura do confl i to  e violência que consede sat is fação  das  

necessidades de af i rmação,  a  subcul tura cr iminal  que consente  ao 

sujei to  obter  bens que deseja  e a  subcul tura de ret i rada que é  

caracterizada pela indagação da sat isfação imediata  (Born,  2005).  

 Outro autor  que assumiu importância relat ivamente ao tema da 

t ransgressão  juveni l  foi  Sutherland (1940 ,  ci t .  Born,  2005) que 

pretendeu compreender o  processo que leva o  sujei to  a enver edar pela 

del inquência.  O autor  considera assim que o comportamento 

del inquente advém associação diferencial ,  ou seja,  da associação a 

pares  que preservam e se orientam tendo por base  determinadas 

normas  consideradas  t ransgressivas ,  com as  quais  o  jovem  se 

ident i f ica  e  que  homologa  (Born,  2005;  Giddens,  2004;  Simões,  200 7).  

A teoria de Sutherland (1939,  ci t .  Mar t ins  & Gomes,  2011 ) foi  mais  

tarde retomada por  Akers  (1979,  ci t .  Mart ins  & Gomes,  2011 ) que 

afi rmou que os  comportamentos desviantes  ou t ransgre ssivos são 

apreendidos no grupo de pares ,  at ravés  do mecanismo da imitação e do 

reforço posi t ivo.  

Akers  (1979,  ci t .  Mart ins  & Gomes,  2011) reformula a sua teoria 

mais  tarde tendo por base quatro pi lares:  a  associação di ferencial ,  o  

reforço diferencial  definição e imitação,  não tendo de assumir  es tar  

ordem. A associação diferencial  caracteriza -se pela apreensão  do 
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comportamento desviant e es tar  diretamente relacionada  com os grupos  

de social ização  básicos ,  tais  como a famíl ia  e  o  grupo de pares .  Esta 

definição prende-se  com as  at i tudes ado tadas em relação  a um dado 

comportamento que é considerado t ransgressivo e o s ignif icado que o 

mesmo assume para o jovem, o que está dire tamente relacionado com o 

t ipo de reforço que é exercido sobre  esse a to .  Por out ro lado a 

imitação depende da influência que o modelo observado  exerce,  ass im 

como das consequências  dos  atos ,  assumindo estes  uma função  

determinante para a  reprodução ou não  dos comportamentos ,  ou seja 

quanto maior  a  consequência menor a tendência para a reprodução do 

ato.  Por úl t imo o reforço di ferencial  baseia -se na anál ise das  

recompensas e sanções sent idas  no passado e no presente,  antevendo 

também determinado comportamento,  aumentando ou  diminuindo a 

probabi l idade de ocorrência (Dias  & Andrade,  1997).  

 Becker  (1973;  ci t .  Giddens,  2004) vê a t ransgressão sob  uma 

nova perspet iva,  a tendendo que defende o término da terminologia  

comportamento desviante  sugerindo que se use a expressão enquanto  

comportamentos socialmente encarados como tal .  Vai  mais  longe ao 

afi rmar  que o  rótu lo de desviante não depende necessar ia mente do 

comportamento ado tado,  mas s im da  perceção  que os  res tantes ,  ou 

seja,  a  comunidade  têm desse comportamento,  dependendo da 

sociedade em geral ,  uma vez  que a mesma rotula os  comportamentos 

com base nas  normas atuais  permi t indo classi f ica -lo  enquanto 

adequado ou desadequado (Teixeira,  2008).   

Becker (1973;  ci t .  Sá,  2001) menciona na sua teoria que se deve 

privi legiar  a  compreensão  do que afas ta a  maioria dos sujei tos  da 

t ransgressão  e do  desvio,  em detr imento  da procura  d o que leva a  esse  

mesmo comportamento,  uma vez  que segundo o mesmo todos os  seres  

humanos possuem tendênci as  desviantes  que são abol idas  pelo 

compromisso assumido com as  normas  e inst i tuições impostas  numa 

determinada sociedade .  Outra teoria que  se deve ter  em cons ideração  é  

a da rotulagem, uma vez  que a mesma afe ta a  imagem do individuo 
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perante os  outros  bem como perante s i  mesmo influenciando a sua 

ident idade e auto-concei to .  Foi  precisamente na ques tão do rótulo que 

Lemert  (1967,  ci t .  Cusson,  2006)  direcionou a sua teoria,  mencionando 

a ex is tência de um desvio primário e  de um desvio secundári o.  O 

desvio primário equipara -se  ao momento em que aparece uma dada  

t ransgressão sem que a mesma exerça influ ência sobre  a ident idade do 

individuo,  embora o mesmo possa ser  rotulado pelos  res tantes  

enquanto t ransgressor.  Já o desvio se cundário ocorre  aquando a  

interiorização do indivíduo sobre um determinado rótulo negat ivo e  

que se passa a reconhecer enquanto  desviante,  podendo levar  ao 

prosseguimento ou impulsão  desse comportamento.  Quando o 

individuo se ident i f ica com o  comportamento ,  aumenta 

exponencialmente a probabi l idade de social ização  com outros  

t ransgressores ,  formando-se destarte  subcul turas  com normas 

específ icas  (Cusson,  2006;  Guidens,  2004).   

Dessa forma é importante referenciar  que  a  es t igm atização 

associada à teoria da et iquetagem , bem como a interiorização d e uma 

imagem negat iva  pode impel i r  à  ampliação da t ransgressão,  sendo que 

em casos ex tremos pode mesmo capear  à  exclusão social .  Tannenbaum  

(1938;  ci t .  Cusson, 2006)  defende que o comportamento t ransgressivo 

e del inquente no período da adolescência é regido p elo prazer ,  

aventura,  pelo jogo  e procura de emoções,  não tendo no entanto que 

possuir  necessariamente uma componente patológica,  sendo que esse é 

um atr ibuto dado pelos  adul tos  que es t igmatizam não só o ato mas 

também o a tor  (Cusson,  2006).   

 A teoria do controlo social  sustenta  que é no processo de 

social ização que acontece  a interiorização das  normas  e valores  

presentes  numa determinada sociedade,  tendo por isso um efei to  de 

constrangimento do sujei to ,  l imitando dessa  forma o seu  

comportamento  ao  que é  espectável  (Giddens,  2004) .  Hi rschi  (1969 ,  

ci t .  Giddens,  2004) considera que o sujei to  p ondera o seu 

envolvimento em determinada a t ividade del inquente anal isando os 
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r iscos e  as  vantagens da mesma (Giddens,  2004;  Veríss imo,  2001).  Na 

cont inuação da sua t eoria,  Hirschi  (1969,  ci t .  Agra,  1998) refere que o  

controlo social  e  a  conformidade estão interl igados  e por isso 

dependentes  de quat ro t ipos de laços entre o sujei to ,  a  sociedade e os  

comportamentos est ipulados enquanto legais ,  nomeadamente:  apego,  

compromisso,  part icipação e crença,  sendo que os  mesmos se di latam  

através do processo de social ização.  A t ransgressão e del inquência 

podem, de uma forma general is ta ,  ser  originadas pela vínculação  

estabelecida ser  considerada fraca ,  atendendo a que o ser  humano 

possui  uma tendência natural  para o del i to  que é atenuada pela pressão  

social  (Cusson,  2006).  

 Em suma torna-se importante ref le t i r  que a ideia de estudar a  

t ransgressão juveni l ,  interessando -se por um período alargado desde a  

infância até à  adolescência assenta em duas premissas  essenciais .  A 

primeira corresponde ao  interesse  s imbol izado no c onhecimento das  

caracterís t icas  idiossincrát icas  de cada sujei t o  e a  forma como 

influência o a to da t ransgressão.  A segunda premissa assenta no 

reconhecimento da importância do dese nvolvimento e dos  processos  

adotados durante o  mesmo na aquis ição de condut as  t ransgressivas .  

Dessa forma e atento a tudo o que caracteriza a adolescência o  

comportamento t ransgressivo dos jovens al icia cada vez  mais  a 

sociedade atento ao seu alcance (Le Blanc,  Ouimet ,  & Szabo,  2008).  

1.3 – Transgressão Juvenil  –  Conceitos  Chave  

 O tema da t ransgressão juveni l  tem vindo a ser  cada  vez  mais  

invest igado em todo o mundo,  atento  ao aumento da preocupação por 

parte da sociedade.  Em Portugal ,  foi  no  f inal  da  década de  90 que se 

constatou um aumento da intranqui l idade associada ao tema d a 

t ransgressão juveni l  (Santos ,  2004).  Ao falarmos  em transgressão  

torna-se obrigatoriamente necessário  mencionar concei tos  como as 

normas,  o  desvio,  cr ime,  del inquência,  controlo social ,  social ização e 
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r isco e de  uma forma geral  descrever  e  contextual izar  es te t ipo de 

comportamentos.  

 Fazendo primeiramente r eferência às  normas torna -se fulcral  

compreender que as  mesmas são essenciais  no tema da t ransgressão 

juveni l ,  uma vez que para ex is t i r  o  comportamento t ransgre ssivo é 

indispensável  a  ex is tência de regras  e de um consenso social  e m 

relação às  mesmas.  Outro aspe to importante no concei to  de norma é  

que apesar  da sua importância,  o  mesmo não gera consenso .  Cusson 

(2006) refere  que as  normas sociais  correspondem a  r egras  de conduta  

que são elaboradas  pelas  sociedades num dado  momento,  onde uma 

infração é susce t ível  de sanção.  Assim as  normas socia is  impõem  

padrões comportamentais  que a sociedade considera enquanto  

adequados,  ou  seja,  permitem a  modulação,  class i f icação  e previsão 

dos comportamentos ado tados pelos  sujei tos  (Veríss imo,  2001).  Dessa 

forma a t ransgressão refere -se aos  comportamentos que se  encontram 

fora dos padrões anteriormente mencionados.  Torna -se assim 

imprescindível  referenciar  que na sociedade a tual  algumas das  normas,  

princípios ,  obje t ivos e l imites  são pouco ní t idos  e  objet ivos ,  

encontrando-se muitas  vezes  em constante mudança  o que dif icul ta  a  

definição de  l imites  claros  e  também eles  objet ivos (Si lva,  2004).   

As referidas  sanções exercem  uma função de fortalecimen to das  

normas sociais  aten to  que evi tam que a t ransgressão seja olvidada  e 

que os  sujei tos  ado tem uma at i tude passiva e de indiferença em 

relação a es te t ipo de comportamento  (Cusson,  2006).  As normas  

sociais  devem ser  acei tes  pela sociedade bem como colocada s  em 

prát ica por um determinado número de sujei tos ,  que seja considerado 

s ignif icat ivo  numa determinada comunidade .  No entanto torna -se 

importante referen ciar  que para que o su jei to  ado te determinada norma 

é necessário que a mesma  detenha s ignif icado para o individuo  e que o 

mesmo seja coincidente com os valores  socia is  exis tentes .  A norma 

pode ser  então encarada  enquanto a apl icação de um valor  ou um 
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conjunto de valores  que induzem a  uma regra socialmente acei te  

(Born,  2005).   

Assim numa perspe t iva ideal is ta  as  normas seriam consensuais 

para toda a socieda de,  s i tuação que não se constata  uma vez  que estão 

presentes  subcul turas  que se regem por  valores  e regras  diferentes ,  

sendo dessa forma criada uma mult ipl icidade de normas.  Ao mencionar 

subcul turas  é impor tante referi r  que estamos a falar  de  su jei tos  que 

adotam um modo caracteris t ico  de pensar ,  agir  e  comunicar  que pode 

discrepar  da  sociedade comum e que foi  apreendido e  compart i lhado 

por esse  grupo part icular  de sujei tos  (Selosse,  2001).  Assim é 

compreensível  que  possam ex is t i r  grupos que defendem e ado tam 

normas que outros  rejei tam.  

 Cialdini  e  Trost  (1998) ident i f icam três  t ipos dis t intos  de 

normas,  nomeadamente as  normas descri t ivas ,  as  normas  prescri t ivas  e 

as  normas subje t ivas .  As normas descr i t ivas  mostram  quais  os  

comportamentos que são considerados  adequa dos em determinadas 

s i tuações que são aval iados a part i r  das  respostas  comportamentais  da 

maioria da população em condições idênt icas ,  ganhando as  mesmas 

força quando o individuo está perant e uma s i tuação nova ou ambígua,  

acabando por  ado tar  o  comportamento dos ou tros .  As normas  

prescri t ivas  designam a forma como o sujei to  se deve comportar ,  tendo 

por base  a perceção  do que os  outros  acei tam  enquanto adequado ou  

desadequado,  bem como as  regra s  morais  do grupo,  ou seja falamos do 

cri tér io  da  desejabi l idade social .  Por f im as  normas subje t ivas 

correspondem à  forma como o  sujei to  perce ciona as  expectat ivas  dos 

outros  em relação ao seu comportamento p erante uma determinada 

s i tuação (Cialdini  & Tro st ,  1998).  

 Apesar  da t ransgressão das  normas poder acarretar  

consequências  para o sujei to ,  a  real idade é que ningu ém consegue ao 

longo da sua vida,  em todos os  momentos  cumprir  todas as  regras  

ex is tentes ,  tal  como,  se torna muito dif íci l  desrespei tar  as  mesmas na 
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sua total idade  (Giddens,  2004) .  Assim segundo Giddens (2004) é 

possível  compreender que qualquer individuo a dado  momento da sua 

vida possa t ransgredir  uma norma social ,  bem como nas subcul turas  

que são consideradas t ransgressivas ,  apesar  das  mesmas assumirem 

normas desviantes ,  ex is tem normas convencionais  (Born,  2005).  

Torna-se também ainda importante referenciar  que ex istem na 

sociedade diferentes  t ipos de normas que são revest idas  também elas  

por diferentes  valores ,  o  que pode originar  que n em todos os 

incumprimentos tenham o m esmo signif icado,  assumindo dessa forma 

que o desrespei tar  de uma norma p ode ser  perspe t ivado como um mero 

desvio ou t ransgressão consoante  a  seriedade comportada pelo 

comportamento bem como do  que seja es t ipulado como i l íc i to  numa 

determinada comunidade  e momento  (Born,  2005).  

 Para Giddens (2004) o desvio deve ser  conje turado enquanto um 

comportamento que t ransfoge  das  normas acei tes  por um número 

considerado s ignif icat ivo de pessoas,  ou seja,  at i tudes e 

comportamentos  que não vão ao encontro com o modo de agir  de  

determinado grupo ou sociedade,  ou mesmo com as  suas  expectat ivas 

(Sampaio,  2010).  Durkheim (1987 ,  ci t .  Cusson,  2006) na sua teoria  

menciona que o desvio não deve ser  perce cionado como algo negat ivo,  

representando o  mesmo uma componente essencial  para o  equi l íbrio 

social ,  uma vez  que permite o reforço das  normas  sociais  e  a  

fomentação da coesão (Cusson,  2006).  

 O comportamento desviante reporta -se a qua lquer 

comportamento que posterguem  as  expectat ivas  ou  normas que são 

definidas  pela sociedade (Simões,  2007),  mesmo q ue estas  não estejam 

especif ícadas  na lei  (Nunes,  2010),  sendo considerado dessa forma um 

concei to abrangente.  A t ransgressão  enquadra -se também neste 

concei to podendo ser  depreendida  enquanto a infração de qualquer  

norma social ,  desde que esta seja reconhecida por um número 

s ignif icat ivo de pessoas,  abrangendo os  mais  diversos  t ipos de 

comportamentos (Nunes,  2010).  
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Dessa forma  torna-se importante  ressalvar  que ex is tem 

diferenças entre  os  indivíduos que numa determinada s i tuação 

empregam a t ransgressão  e aqueles  que  passam a recorrer  a  um est i lo 

de vida t ransgressivo f ixo e constante  (Moffi t t ,  1993 ,  ci t .  Selosse,  

2001).  No primeiro caso é importante referenciar  que ocorre 

principalmente  na adolescência,  embora também possa acontecer  a  

qualquer sujei to  seja qual  for  a  fase do seu desenvolvimento.  Outra 

caracterís t ica de referenciar  é  que não é  só o comportamento que pode 

ser  class i f icado,  uma vez  que também o individuo pode ser  apontado 

enquanto  t ransgressor.  Por desviante  ou t ransgressor  compreende-se o  

autor  de um comportamento t ransgressivo,  mas também aquele que é 

julgado como tal  pe la sociedade com base  em componentes  como o seu 

estatuto,  sexo, idade ,  etnia,  nível  socioeconómico e cul t ural  (Selosse,  

2001).  A rotulagem do sujei to  ou do seu comportamento enquanto 

desviante é  sempre originada pela  rea ção social ,  sendo que este 

processo pode conduzir  à  excl usão de grupos,  podendo levar  à  

interiorização de uma  ident idade negat iva,  originando  em alguns casos 

o aumento da  t ransgressão e a su a prossecução ao  longo da vida  

(Selosse,  2001).  

 O concei to de t ransgressão não deve ser  compreendido  como 

algo f ixo,  pois  as  normas variam conforme a época e o local ,  fazendo 

com que a classi f icação do comp ortamento enquanto t ransgressivo 

dependa essencialmente do contexto em que decorre,  por  exemplo o 

que há dez  anos era considerado t ransgressivo,  na sociedade a tual  é  

considerado comportamento normal .  O concei to de  crime inser e-se na  

perspet iva jurídico- legal ,  ajustando-se  ao comportamento  que a lei  

cr iminal  t ipi f ica enquanto crime .  Nessa perspe t iva o comportamento  

considerado criminoso  é agente de uma penal ização  legal  (Dias  & 

Andrade,  1997).  Diretamente associado a  es tes  concei tos  surge 

também o termo del inquência.  Do ponto de vis ta jurídico,  a 

del inquência aproxima-se do concei to de crime,  atento  a que é 
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considerado  del inquente o sujei to  que prat icou  atos  que são punidos 

por lei  e  a  quem foi  apl icada uma sanção  (Negreiros ,  2001).   

No entanto ao  falarmos  em del inquência é importante 

compreender que a  mesma corresponde à infração de uma norma 

jurídica por parte  de jovem menor ,  enquanto  a t ransgressão  

corresponde à infração de qualquer t ipo de norma.  Santos  (2004) 

refere que os  comportamentos t ipi f icados pela lei  enquanto crimes 

mais  prat icados pelos  adolescentes  dizem respei to a furtos  s imples  e 

violência,  nomeadamente ofensas  corporais .  Simões (2007) aborda a 

diferença entre a t ransgressão e a del inquência,  mencionan do que é 

importante ter  em cons ideração  que nem todos os  jovens que a 

determinada fase ado tam comportamentos desviantes  se tornam 

del inquentes .  Dessa  forma e atendendo a tudo o que foi  anteriormente  

mencionado podemos concluir  que o comportamento del inquente pode 

ser  considerado t ransgr essivo mas o contrário não se veri f ica (Simões, 

2007).   

 Dessa forma a  t ransgressão juveni l  enquadra -se na  categoria dos 

comportamentos sociais ,  just i f icando a importância do processo de  

social ização do individuo e das  suas  aprendizagens para a  

compreensão  desta temát ica (Carbonneau,  2008).  Born (2005) define a 

social ização enquanto um processo que permite ao  sujei to  interiorizar 

e  ass imilar  diferentes  papéis  socia is ,  valores  e normas,  concedendo  

assim ferramentas  essenciais  à  adaptação social .  É at ravés de ste 

processo que o individuo alcança e acentua  as  normas sociais  que 

regem os seus comportamentos.  Teixeira (2008) refere que este 

processo assume muita importância  no período da  infânc ia  e  

adolescência,  no en tanto a tua ao longo de toda a vida,  devendo por  

isso ser  encarado enquanto um cont ínuo.  Ao longo da vida,  cada ser  

humano estabelece  um diverso número  de relações,  no en tanto apenas 

sesofre  influência  das  pessoas e grupos com os quais  nos equiparamos,  

part i lhamos os  mesmos gostos ,  comportamentos e crenças (Simões,  

2007).   
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Quando falamos no processo de  social ização não podemos deixar 

de mencionar o  cont rolo social ,  u ma vez  que o mesmo é essencial ,  pois  

é  composto por  um conjunto de intervenções ps icossociai s ,  que têm 

como incumbência  a execução  das  normas,  exercendo também função  

no controlo da t ransgressão e  na  asseveração  à conformidade 

necessária à  vida em sociedade (Selosse,  2001).  Le Blanc (2008) cr ia  a  

expressão constrangimento social  para efetuar  referência  às  pressões 

que impelem o sujei to  para a conformidade,  podendo provir  da 

sociedade ou de  pessoas que detenham soberania  para tal .  Dessa forma 

é possível  depreender  que os  concei tos  de cont rolo social  e  

constrangimento social  se reportam  ao mesmo fenómeno.   

Desse modo o constrangimento social  pode ser  qual i f icado  

através de duas t ipo logias  dis t intas ,  por  um lado a formal  ou informal 

e  por outro lado interno ou externo.  Quando fa lamos em 

constrangimento formal  referimo -nos  às  pressões exercidas  por 

determinadas inst i tuições qu e detém poder para  apl icar  algumas 

sanções com o obje t ivo de regular  o  comportamento do sujei to ,  tais 

como por exemplo o s is tema judiciário / t r ibunal /pol icia .  Por outro lado 

quando essas  pressões surgem de pessoas com quem o suj ei to 

es tabelece relações próx imas,  como no caso  da  famíl ia  ou  do grupo de  

pares ,  falamos em constrangimento informal .  Para Cusson (2006) a  

ef icácia do  con trolo  informal  encontra -se dire tamente relacionada com 

a integração num grupo,  da desaprovação  de uma qualquer  

t ransgressão  bem como da reintegração  do t ransgressor,  para açular  a  

aprendizagem de um comportamento normativo e evi tamento da  

censura  e exclusão.  O controlo informal  para que possa ser  funcional ,  

as  normas e as  relações estabelecidas  n o grupo tem de reunir  t rês  

aspetos  fundamenta is  como a cont inui dade,  int imidade e intensidade 

(Cusson,  2006).  

O constrangimento interno emerge  da interiorização das  normas 

defendidas  e reforçadas pelos  cuidadores ,  escola e sociedade.  Já o 

constrangimento ex terno tem po r base o comportamento  de outras  
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pessoas  que sejam estrei tas  ao  indivíduo ,  ou seja,  f iguras  

s ignif icat ivas  (Le Blanc,  2008).  Assim o controlo ou const rangimento 

social  é  um recurso  amplo  revest ido de  diversas  medidas ,  podendo as 

mesmas assumirem-se enquanto prevent ivas  e repressivas;  ações de  

carácter  privado ou públ ico;  e  por meios  podendo os  mesmos serem 

persuasivos e/ou dissuasores .  No que respei ta  às  medidas  mencionadas 

a di ferença  mais  vis ível  assenta no carácter  penal  das  intervenções,  

uma vez  que est e apenas se  encontra nas  medidas  de t ipo re pressivas .  

No que respei ta  às  ações,  as  privadas são as  que se inserem no âmbito 

da educação e das  pressões sociais  para  a conformidade,  es tando assim 

int imamente relacionadas com o controlo social  informal ,  enqua nto as  

ações públ icas  es tão associadas  a uma ação  penal .  Por  f im os meios 

ut i l izados no controlo social ,  podem ser  designados de persuasivos 

quando implicam uma ação moral  e  coerciva  quando se encontram  

associados a uma medida repressiva (Cusson,2006).  

 Numa conceção sociológica,  a  t ransgressão na adolescência pode 

ser  dissecada e explanada  at ravés  de  dois  modelos:  o  já  mencionado 

modelo do controlo  social  onde é defe ndido que o  desvio surge da 

ausência  conformidade com a  autoridade e controlo  que exis te na  

sociedade;  e  o  modelo da ident idade de subcul tura que aborda a 

t ransgressão enquanto uma resposta de demanda  interna  vivenciada 

pelo adolescente  no  processo de construção de ident idade (Benavente,  

2002).  Para  Dias  e Andrade (1997) o concei to de  subcul tura 

del inquente assume  relevância uma vez  que se encontra enquanto 

al icerce  de  várias  teorias  expl icat ivas  da t ransgressão  em termos 

general is tas  e  da t ransgressão juveni l  em part icular .  Quando falamos 

em transgressão surgem outros  concei tos  associados nomead amente os  

comportamentos de  r isco,  as  s i tuações  de r isco e perigo.  Segundo 

Simões (2007),  o  concei to de comportamento de r isc o corresponde  a  

comportamentos encarados enquanto pre judiciais  para a saúde,  quer  ao  

nível  f ís ico como psicológico do sujei to .   
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Para Trimpop (1994) o concei to de comportamento de  r isco  deve 

ser  abordado de forma general is ta ,  mencionando que o mesmo deve ser 

encarado como qualquer comportamento consciente ou  i nconsciente  

que abarque  a perceção do r isco bem como a perce ção de que o 

resul tado é incerto,  sendo que existem  influências  de diversos  fa tores  

como as  preferências  pessoais ,  experiências  anteriores  e interpretações 

individuais  do r isco  que podem al terar  essa mesma perce ção .   

Primeiramente é importante compreender que ex is tem  diversas  

expl icações para a  covariação  entre  os  comportame ntos de r isco 

nomeadamente o fa to de o comportamento do individuo influenciar  os  

que o rodeiam e vice-versa;  os  comportamentos de r isco representam 

manifestações de uma apt idão  geral  para a desviância;  u m determinado 

e muito específ ico grupo de fa tores  pode ser  responsável  por diversos  

comportamentos de  r isco ( Ingra & Irwin,  1996);  o  fato de os  

comportamentos de  r isco se influenciar  mutuamente (Simões,  2007);  

bem como que a ecologia social  da vida do jovem favorece  

oportunidades para  a aprendizagem de determinados  conjuntos  de 

comportamentos de r i sco que podem ocorrer  em simultâneo;  diferentes  

comportamentos de  r isco podem exercer  as  mesmas funções (Jessor ,  

1991) e a  adoção  de um est i lo  de vida del inquente e  a  procura  de 

sensações  enquanto t raço de personal idade (Ket ter l inus,  Lamb & Nitz ,  

1994).  

 No que respei ta  ao perigo  Te ixeira (2008) no seu estudo efe tua a  

dis t inção deste concei to do de s i tuação de r isco,  mencionando que  no 

primeiro ex is te uma ameaça concreta  para o sujei to ,  enquanto no 

segundo exis te apenas maior  possibi l idade  de ocorrência  de perigo  

quando em comparação com out ras  s i tuações em que essa  

probabi l idade quase  não exis te.  Jessor  (1991) acentua  a importância de  

se diferenciar  o  concei to de r isco do  concei to de estar  em r isco.  Para o 

autor  o  concei to de estar  em risco apenas deve ser  ut i l izado quando o 

jovem já ado tou comportamentos de r isco,  aumentando dessa forma a 
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probabi l idade de  ter  consequências  que inter f i ram no seu 

desenvolvimento.  

 No que respei ta  à  t ransgressão as  teorias  que  a abordam , 

assumem essencialmente t rês  dire ções:  as  teorias  biológicas ,  

psicológicas  ou  cogni t ivas  e ambientais  ou sociais .  De uma forma 

s implis ta  e  general is ta  as  teorias  bio lógi cas  recorrem aos efei tos  

hormonais  e  predisposições genét icas  enquanto recurso para  expl icar  a  

t ransgressão;  as  teorias  psicológicas  abrangem na sua expl icação 

fatores  como as  competências  cogni t ivas ,  a  noção  do  r isco ,  o  processo 

de tomada de decisão,  nível  da autoest ima defici tár io ,  instabi l idade 

afect iva,  imaturidade cogni t iva bem como a  procura  de novas  

sensações;  as  teorias  ambientais  abordam a t ransgressão,  e  mais  

propriamente o comportamento de r isco,  tendo em consideraçã o as  

normas sociais  e  as  inter ações  que o  sujei to  es tabelece com  as  diversas  

dimensões da vida,  nomeadamente  famíl ia ,  grupo de pares  e 

comunidade ( Ingra & Irwin,  1996) .  Por f im a teoria biopsicos social  

incorpora as  t rês  perspe t ivas  mencionadas anteriormente,  completando 

com a maturação  biológica que induz  as  respostas  cogni t ivas  do 

jovem, o  seu  auto-concei to,  a  sua  perceção  social  bem como os seus 

valores  pessoais .  Assim estes  fa tores  at ravés  da mediação  da perce ção 

do r isco e do grupo de pares  ajudam a auspiciar  a  probabi l idade de 

ocorrência de determinados comportamentos de r isco ( Ingra & Irwin,  

1996).   

Para se depreender  melhor es ta úl t ima teoria,  é  possível  

mencionar enquanto  exemplo a teoria geral  do sujei to  au to -poiét ico 

(Da Agra,  1990),  uma vez  que a mesma considera a ex is tência d e t rês  

s is temas complexos que const i tuem e influenciam  o individuo bem 

como o seu  comportamento,  sendo elas  a  personal idade,  a  a ção e  as  

s ignif icações.  Estes  t rês  s is temas juntos  amestram  o sujei to  auto -

poiét ico que é também perspe t ivado enquanto um sis tema complexo 

com capacidade de  se auto -organizar ,  de se recriar ,  es tando de ssa  

forma em constante al teração (Da Agra,  1990) .  
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Thomberry (1996) desenvolveu a  teor ia interac ional  onde  a  

t ransgressão emerge  devido à combinação de um contexto social  que 

proporciona a  aprendizagem deste t ipo de comportamentos constatando  

um défice na vinculação com a sociedade e as  suas  normas (Nunes,  

2010).  Assim e atendendo a tudo o  que foi  mencionado anter iormente a 

presente invest igação,  aborda a t ransgressão juveni l  numa perspet iva 

integradora,  atento  a que  se consideram vários  fa tores  e abordagens  

com o intui to  de uma visão integradora deste fenómeno.   

Ensminger (1987,  ci t .  Ket ter l inus,  Lamb,  & Nitz ,  1994) 

ident i f ica quatro  teorias  gerais  relacionadas com a t ransgressão e  os  

comportamentos de  r isco,  nomeadamente:  a  t eoria do  comportamento 

problema,  a  teoria do controlo social ,  a  teoria da aprendizagem social  

e  a  teoria desenvolvimental ,  sendo no entanto notória uma maior 

popularidade pela pr imeira.   

A teoria do comportamen to problema fo i  desenvolvida por Jessor  

e  Jessor  (1977) contendo uma perspe t iva psicossocial .  O termo 

comportamento problema na perspe t iva  dos autores  deve ser  apl icado a 

qualquer comportamento inadequ ado ou indesejável  que  reprove  de 

forma formal  ou informal  a  autoridade (Moreira,  2005),  englobando 

dessa forma comportamento violentos .  Segundo a  teoria os  

comportamentos problema emergem devido a uma tendência  

psicossocial  para o desvio e para a t ransgre ssão (Simões,  2007) .   

A teoria  do cont rolo social  ( j á  abordada anteriormente)  defende 

que é at ravés  do processo de social iz ação que ocorre a apreensão  das  

normas e valores  v igentes ,  o  que exerc e uma espécie de coação no 

sujei to ,  l imitando dessa forma o seu compor tamento.  A existência de 

omissões no processo de social ização,  na obtenção  de regras  e de auto-

controlo pode contr ibuir  p ara que os  sujei tos  não conferi rem  

importância às  consequências  danosas  ao longo do tempo  que podem 

provir  de determinadas t ransgressões,  de comportamentos de r isco,  o  

que just i f ica que estes  ocorram repet idamente (Simões,  2007).   
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Bandura  (1986,  ci t .  Simões,  2007) desenvolveu a  teoria da  

aprendizagem social  onde menciona que a cr iança  aprende at ravés da  

observação do comportamento do outro e que o torna enquanto 

modelo,  abrangendo nom eadamente as  consequências  do a to aprendido.  

Este facto pode expl icar  a  di latação  da vulnerabi l idade do sujei to 

quando expos to a grupos de pares  que legi t imam e  inci tam  a 

t ransgressão,  ou quando se desenvolve num ambiente onde os  modelos 

disponíveis  reforçam este t ipo de comportamento.  No entanto torna -se 

fundamental  compreender que a aprendizagem não passa por um 

processo passivo,  mas s im de um processo a t ivo onde o individuo tem 

a possibi l idade de colocar  o  comportamen to que observou em prát ica 

bem como o  reforço do mesmo,  podendo ocorrer  de forma indire ta .   

Para Simões (2007)  os  reforços perce cionados pelo individuo,  ou 

a expectat iva em re lação a eles ,  determinam a motivação para  a ação,  

ou seja quando um determinado comportamento é punido ,  tenderá a 

diminuir  a  sua probabi l idade de ocorrência.  Veríss imo (2001) anal isa 

o processo de  aprendizagem primeiramente pela  observação,  onde o 

individuo apreende e  ass imila  o  comportamento  e as  suas  

consequências ,  repr isando  os  mesmos quando a aval iação  do custo -

benefício é posi t iva;  de seguida pela  auto -eficácia,  ou seja,  pela 

crença do individuo nas  suas  próprias  capacidades de real i zação e no 

resul tado das  suas  ações.  A teoria da aprendizagem socia l  aborda a  

t ransgressão enquanto uma aprendizagem igual  aos  demais  

comportamentos,  efe tuada at ravés de um processo de modelagem e  

reforço que é mediado por diversos  fatores  pessoais ,  como por  

exemplo as  cognições,  at i tudes e crenças  (Moreira,  2005).  

 A perspet iva desenvolvimental  alude que para se  ass imilar  o  

comportamento do adolescente  torna-se necessário anal isá - lo a dois  

níveis :  macrogénese e  microgéne se.  A macrogénese abrange o 

comportamento,  abrangendo igualmente  os  diversos  contextos  da vida 

do jovem antes  da ocorrência do  comportamento em causa ,  tentando 

dessa forma ident i f icar  e  compreender o que numa perspe t iva 
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longi tudinal  desencadeou a passagem ao a to.  Por outro lado a 

microgénese  centra  os  acontecimentos mais  próx imo do momento da 

passagem ao a to (Born,  2005).  Em suma este  t ipo de  anál i se permite 

uma visão enquadrada da t ransgressão na  t raje tória  do sujei to ,  

conferindo-lhe outro s ignif icado.   

Ainda no que respei ta  às  teorias  que  permitem uma melhor 

inferência da t ransgressão juveni l ,  pode -se mencionar a  teoria da  

regulação social  e  pessoal  desenvolvida por Le Blanc  (1997).  Esta 

teoria refere que as  interações são estabelecidas  entre quatro 

componentes ,  sendo eles  os  laços que o  adolescente es tabel ece com a 

sociedade e os  seus a tores;  o  constrangimento derivado das  

organizações sociai s ;  o  grau  de alocent r ismo e as  oportunidades de 

contato com as  influências  pró -sociais .  Algumas  caracterís t icas ,  tais 

como,  a idade,  o  género  bem como o estatuto socioeconómico medeiam 

as  interações anteriormente mencionadas  (Le Blanc,  2008) .  Anal isando 

cada uma das  componentes  da teoria pode-se referenciar  que os  laços  

sociais  devem ser  perspe t ivados de t rês  formas:  enquanto um vínculo 

que se es tabelece com as  pessoas;  um invest imento em a t ividades 

consideradas convencionais  e  o  envolvimento nas  insti tuições sociais .  

No que concerne aos v ínculos  que se es tabelecem com as  p essoas é 

importante referi r  que a vinculação à famíl ia  assume um p apel  central ,  

uma vez  que influência os  res tantes  laços sociais .  As at ividades 

consideradas convencionais  nas  quais  o  j ovem investe,  ou deve 

invest i r  englobam por exemplo as  obrigações escolares .  No que se 

relaciona com o envolvimento falamos da forma como o individuo se 

posiciona em relação a determinadas obrigações que estão associadas à 

educação,  rel igião,  desporto e cul tura (Le Blanc,  2008).  

Relat ivamente ao constrangimento formal  ou informal ,  o  mesmo 

já foi  anteriormente abordado.  No que concerne ao  a locentr ismo,  o 

mesmo refere-se à habi l idade  e disponibi l idade para se importar  com 

os outros ,  o  que coloca o jovem no polo oposto ao egocentr ismo, 

funcionando como um fa tor  que favorece  a  conformidade com as  
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normas sociais .  No que respei ta  às  influências  pró -sociais  a  que o  

individuo é exposto bem como às  oportunidades que exis tem para tal  

exposição,  não se  deve apenas  considerar  as  cara terís t icas  dos pares  a  

que o jovem se associa mas também a outros  fatores  como o conteúdo 

dos programas  televis ivos a que assis te ,  à  taxa de del inquência do  

contexto em que est á inserido,  o  envolvimento em a t ividades não 

convencionais  ou em at ividades convencionais  tais  como as  prát icas  

desport ivas  e  cul turais .  Esta teoria demonstra de  uma forma clara que 

os  laços sociais  e  vínculos  que o jovem estabelece,  a  forma como 

reage perante o constrangimento,  a  ex is tência de  um grau elevado de 

alocentr ismo e a predominância de oportunidade de contato com  as 

influências  sociais  posi t ivas  diminuem  a probabi l idade de  ocorrência  

da t ransgressão juveni l .  Pelo oposto,  o  assegurar  de  l igações sociais  

instáveis ,  uma maior tendência para o egocentr ism o,  constrangimentos 

sociais  defeci tár ios  bem como o contato com a  t ransgressão  aumentam 

a hipótese de ocorrência deste t ipo de comportamentos (Le Blanc,  

2008).  

 Na l i teratura é poss ível  dis t inguir  várias  t ipologias  úteis  para o 

tema da t ransgressão,  embora seja importante denotar  que alguns 

autores  ut i l izam o termo del inquênc ia,  fazendo com que  os  dois 

concei tos  surjam sobrepostos .  Dessa  forma torna -se  importante 

ressalvar  que a del inquência,  numa perspe t iva jurídica,  refere -se aos  

indivíduos que prat icam atos  que são punidos por lei  e  a  quem foi 

apl icada uma condenação  (Negreiros ,  2001);  a  t ransgressão por outro 

lado engloba infrações a todo o t ipo de  normas  ou mesmo expectat ivas 

sociais  (Negreiros ,  2001) .  

Moffi t t  (1993 ,  ci t .  Negreiros ,  2001) refere  duas t ipologias  de 

del inquência ,  a  del inquência pers is tente e a  del inquência l imitada à 

adolescência.  Tal  como a designação a tr ibuída indica a  del inquência 

pers is tente é ca racterizada pela cont inuidade a to t ransgressivo após  o 

período da  adolescência ,  no  decorrer  das  quais  pode sofrer  a lgumas 

mutações levando ao agravamento  do comportamento (Negreiros ,  
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2001).  Outra caracterís t ica deste t ipo de del inquência é o  seu início 

precoce,  ou  seja  ainda na  fase na  infância (Simões,  2007) .  Por outro 

lado a del inquência l imitada à adolescência surge  associada à  

del inquência regressiva,  atento  a que consis te num período t ransi tório 

revest ido de  um s ignif icado exploratório,  adaptat ivo,  u t i l i tár io  e 

inst rumental  (Negreiros ,  2001).   

No que respei ta  ao carácter  ut i l i tár io  r eferenciado referimo-nos 

a objet ivos relacionados com ganhos materiais ,  prest ígio,  

reconhecimento,  adesão a um grupo (Born,  2005),  à  obtenção de  

alguma autonomia no que respei ta  aos  adul tos  e a  acei tação  social  por 

parte do  grupo de pares  (Matos,  Negrei ros ,  Simões ,  & Gaspar,  2009;  

Simões,  2007).  Este t ipo de del inquência  caracteriza-se também pelo 

seu início após os  onze ou  doze anos de idade  (Born,2005).  Moffi t t  

(1993,  ci t .  Negrei ros ,  2001 ) menciona ainda que a del inquência 

l imitada à adolescência pode derivar  do desfasamento entre a 

maturação biológica  e social  e  d a forma como o jovem tenta coordenar  

es te confl i to .   

 No que respei ta  ao desenvolvimento e evolução da t ransgressão,  

os  autores  Stouthamer -Loeber et  al .  (2001) mencionam a ex is tência de 

t rês  t raje tórias  dis t intas  sendo e las  a  t rajetória aberta,  a  t rajetória 

coberta  e  a  t raje tór ia do confl i to  com a autoridade.  Estas  t raje tórias  

desenvolvem-se tendo por base uma sequência previs ível  de 

comportamentos com uma severidade crescente (Negreiros ,  2001).  A 

t rajetória do confl i to  com a autoridade é aque la que surge mais 

precocemente,  geralmente antes  dos doze anos,  evoluindo do desafio  à  

autoridade ou desobediência para o  evi tamento da f igura de 

autoridade,  podendo manifestar -se por fugas,  vadiagem entre outras .  O 

t ipo de comportamentos p resentes  na t raje tória coberta desenvolvem -

se a part i r  dos comportamentos cobertos  menores  tais  como furtos  em 

lojas  e  ment i ras ,  tendendo a evoluir  para a destruição de propriedade 

podendo mesmo culminar na  del inquência,  inicialmente  

moderadamente grave,  como fraude ou  roubo de  cartei ras ,  evol uindo 
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para  a del inquência  grave.  Esta t raje tória pode emergi r  até aos  quinze 

anos de idade.  A  t raje tória aberta surge  em úl t imo lugar e  evolui  

at ravés  de agressões menores ,  envolvimentos em lutas  f í s icas  e por 

f im formas graves de violência que  provoquem sér ios  danos 

culminando o muitas  vezes  em  morte (Stouthamer -Loeber et  al . ,  2001).  

Através do mencionado anteriormente  é importante refer i r  que nem 

todos os  indivíduos at ingem os comportamentos mais  graves,  podendo 

estagnar num determinado momento de progressão da vi da  em que se  

encontram (Simões,  2007).  Benavente  (2002) e Laranje ira (2007)  

consideram que a relação entre a adolescência e a  t ransgres são é um 

fator  obrigatório no que respei ta  ao  desenvolvimento ajustado  de 

novas formas de social ização.   

São também muitos os  autores  que perce cionam a t ransgressão 

juveni l  enquanto funcional ,  i ntencional ,  inst rumental  e  direcionada 

para determinados  obje t ivos normais  no desenvolvimento do 

adolescente  (Jessor ,  1991),  tais  co mo por exemplo a procura  da 

ident idade e autonomia,  procura  de original idade (Braconnier  & 

Marcel l i ,  2000),  autonomia em relação à  famíl ia ,  aproximação e 

ident i f icação  com o  grupo de pares  ( Ingra & Irwin,  1996),  descoberta,  

vivência do  r isco,  ganhar  o respei to  do grupo ,  aval iação das  

capacidades,  necess idade de fazer  opções (Pereir a & Matos,  2008),  

forma de pelejar  com a ansiedade,  insat isfação  e antecipação do 

insucesso,  af i rmação da maturidade e  da personal idade,  recusa das  

normas e  regras  de autoridade como forma de marcar  a  passagem  para 

uma idade adul ta  (Jessor ,  1991),  fonte de divert imento,  de 

recompensas por parte dos outros  e auto -recompensa (Trimpop,  1994),  

desejo de bens materiais ,  necessidade de exci tação  cons tante  e de 

novas  sensações ,  demonstrações de esta tuto perante os  outros ,  forma 

de derrotar  o  aborrecimento  (Nunes,  2010),  procura de uma forma 

al ternat iva de resolução de confl i tos  (Laranjeira,  2007) e  a  procura 

dos seus próprios  l imites  (Simões,  2007).  
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 Apesar  de algumas  normas poderem não se r  totalmente claras  

para os  adolescentes ,  es te facto não s ignif ica que todos os  jovens que 

recorrem à t ransgressão efe tuam uma aval iação errada do seu 

comportamento,  antes  pelo contrário,  muitos  têm consciência dos 

r iscos inerentes ,  no entanto at r ibuem mai s  importância às  

consequências  a cur to prazo que às  cons equências  a longo prazo ( Ingra 

& Irwin,  1996).  Para Mart ins  (2009) embora os  adolescentes  possam 

ter  consciência  das  consequências  que podem advir  dos seus 

comportamentos,  por vezes  desenvolvem a cren ça de que não sofrerão 

as  consequências .  Arnet t  (1992 ,  ci t .  Simões,  2007) refere que esta  

tendência é possível  de comprovar a t ravés  de alguns estudos que 

veri f icaram que os  adolescentes  aval iam de forma diferente a 

probabi l idade de  ocorrência de consequências  der ivadas dos 

comportamentos de r isco em si  e  nos demais .  

 Brochu e Cousineau (2008) referem alguns exemplos de 

t ransgressões consideradas  recorrentes  na adolescência e  que podem 

ter  apenas uma função exploratória,  sem originar  consequências  graves  

na maioria dos jovens,  destacando o consumo de substâncias  e a tos  

del inquentes  de  pequena gravidade.  No entanto é  importante 

referenciar  que  para  alguns adolescentes ,  es tes  comportamentos podem 

originar  o  início de uma verdadeira t raje tória desviante,  sendo que 

nesses  casos a  t ransgressão pode pre judicar  o  desenvolvim ento do 

jovem, afe tando muitas  vezes  a  adoção de papéis  sociais  adequados,  a  

auto-eficácia e a  preparação par a a  fase adul ta (Jessor ,1991  ci t .  

Simões,  2007).  Atendendo a tudo o  que foi  r eferenciado torna-se 

fulcral  dis t inguir  as  t ransgressões que podem desempenhar uma função  

adaptat iva daquelas  que podem prejudicar  o  desenvolvimento do 

jovem.   

Baumerind (1987,  ci t .  Simões,  2007) menciona que a 

t ransgressão juveni l  torna -se disfuncional  quando contr ibui  para o  

dis tanciamento da  sociedade,  para a não part i lha de interesses  com os 

demais  que lhe  são próximos,  o  afastamento de um papel  social  
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adequado e o sent imento de incompreensão ou rejeição social .  Mesmo 

quando se veri f ica  que a t ransgress ão  sucedida é  grave e pers is tente,  e  

que pode originar  sérias  consequências ,  deve -se ter  em mente  a Regra 

Oito de «Beij ing»  que refere  que se deve evi tar  a  ident i f icação  e  

classi f icação  do jovem enquanto del inquente,  at ravés  da não  

divulgação de informações relat ivas  à sua conduta (Santos ,  2004).  

 O comportamento dos adolescentes  deve ser  interpretado sempre 

tendo em consideração as  caracterís t icas  do período de vida que 

at ravessam, nomeadamente o número s ignif icat ivo de tentat ivas  e erros  

associados à aprendizagem social  e  a  todas as  mudanças que conduzem 

a incertezas  relat ivamente aos l imites  e  consequências  do seu 

comportamento (Braconnier  & Marcel l i ,  2000).  Além do 

comportamento t ransgressivo e do período de desenvolvimento d o 

sujei to ,  é  necessário indagar  também a durabi l idade do 

comportamento,  a  sua intensidade e os  fa tores  causais  mais  sal ientes ,  

permit indo compreender o s ignif icado que o comportamento assume 

para o individuo e as  suas  modelações (Negreiros ,  2001).  

 No que corresponde à duração da t ransgressão juveni l ,  são 

diversos  os  autores  que defendem que a probabi l idade de ocorrência de  

t ransgressões  diminui  com o aumento da idade,  nomeadamente  à  

medida que o jovem se torna mais  prudente,  responsável  e  sério.  Este  

facto aduz a que seja um comport amento considerado t ransi tório 

(Cusson,  2006).  Por f im no que se refere à duração da t ransgressão,  

quando o comportamento emerge em idade precoce,  a  tendência é que  

perdure ao longo do  tempo (Negreiros ,  2001).  

 Dentro do  tema das  t ransgressional idades juvenis  é  importante 

mencionar que são vários  os  autores  que consideram que o género do  

individuo também influênc ia a ocorrência deste  t ipo de a tos ,  

referenciando que estes  comportamentos estão mais  presentes  no 

género mascul ino  (Le Blanc,  2008;  Negreiros ,  2001;  Simões,  2007 ).  

No entanto torna -se necessário anal isar  os  dados de forma crí t ica,  
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referenciando mais  do que diferenças quant i tat ivas ,  mas também 

diferenças qual i tat ivas  uma vez  que o comportamento  e  o t ipo de  

t ransgressão  diferem consoante o  género.  O género  mascul ino recorre  

mais  a  furtos  ou  assal tos ,  lutas  e  vandal ismo,  enquanto o género 

feminino ut i l iza mais  a  ment i ra,  as  fal tas  à  escola,  fugas,  consumos  e  

comportamentos de  prost i tuição (Simões,  2007).  Outra  diferença 

constatada  refere-se à forma como a  t ransgressão é perce cionada 

consoante o género que a prat ica,  uma vez  que a sociedade tolera mais  

es te t ipo de comportamentos nos rapazes  (Veiga,  1996)  tendo em 

consideração  que a sociedade sempre imputou diferentes  papé is  sociais  

consoante o género  aproximando dessa  forma os  rapazes  do concei to 

de t ransgressão.  Este facto leva  a que as  rea ções sociais  à  t ransgres são 

dif i ram consoante o género (Veiga,  1996).   

 

1.4 – Violência e Agressão  

Desde muito cedo que a agressividade entre os  seres  humanos 

tem sido abordada por discipl inas  dis t intas  como a biologia,  a  

antropologia,  a  sociologia e a  psicologia.  Cada área do conhecimento  

concede a  es te  tema uma perspe t iva diferente,  desenvolvendo 

hipóteses ,  algumas mais  amplas ,  recorrendo por exemplo à ut i l ização 

de fatores  demográficos ,  cul tura is  ou mesmo princípio s 

evolucionis tas ;  e  outras  mais  específ icas ,  ou seja apoiadas pelas 

modificações metaból icas  que visam expl icar  as  origens  da 

agressividade (Tedeschi  & Felson,  1994).  Dessa forma a palavra 

Agressividade eflui  do lat im (ad gradior ) ,  s ignif icando movimento 

(gradior )  para a fr ente (ad) ,  ou seja,  a  procura  metas ,  de não recuar  

(Zimerman,  2001).  

 É importante referi r  desde  cedo que apesar  de semelhantes ,  os  

termos agressão e violência não  são  o  mesmo concei to.  A agressão,  

conforme referido deriva  do lat im e s ignif ica intenção de agredir ,  para 

uma sucessão  de condutas  host is  e  destrut ivas  (Ferrei ra,  199 9).  Para  
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Houaiss  et  al .  a  agressão pressupõe  ainda um ataque à  integridade 

f ís ica ou  mesmo moral  de  outra  pessoa ,  ou um ato de provocação 

(Houaiss ,  Vi l lar  & Franco,  2001).  

 Violência deriva do  lat im ( violent ia )  e  s ignif ica a qual idade de 

ser  violento,ou seja at r ibuto  do que a tua  recorrendo à força o u ao forte 

impulso,  ut i l izando a ação violenta ,  t i rania ou opressão,  ou mesmo 

qualquer força  cont ra a vontade ou l iberdade de  um sujei to  (Ferrei ra,  

1999).  Pode ainda manifestar  const rangimento moral  ou f ís ico 

prat icado sobre o i ndividuo de forma a obrigá -lo  a res ignar -se à 

determinação de outrem (Ferr eira,  1999).  A agressão pode assim ser  

encarada enquanto um comportamento harmonizado absorv ido  como a 

apl icação f ís ica ou  verbal  em resposta a  uma apreensão  de ameaça 

(Kris tensen et  al . ,  2003 ).  Já a  violência é descri ta  enquanto  um 

comportamento mal  adaptado ,  caracterizado por uma agressão  dir igida  

de forma errónea  e com uma intensidade desadequada  tanto no tempo 

como local  onde ocorre (Kris tensen et  al . ,  2003 ) .  

Segundo a Organização Mundial  de Saúde (OMS),  num rela tório 

de 2002,  a  violência deve ser  definida enquanto “o uso intencional  de  

força f ís ica ou do poder,  real  ou ameaça,  contra s i  próprio,  contra 

outra pessoa,  ou contra um grupo ou uma comunidade que resul te  ou 

que tenha grande possibi l idade de resul tar  em lesão,  morte,  dano 

psicológico,  perturbação do desenvolv imento ou privação” (OMS, 

2002).  A referida definição faz  a associação entre a in tencional idade e 

a prát ica do a to,  independentemente do resul tado,  excluindo assim os 

incidentes  considerados não intencionais .  A inc lusão na definição da 

palavra  poder ,  além da expressão “uso  da força  f ís ica”,  amplif ica a 

natureza do a to  violento,  di latando também o entendimento 

padronizado  da violência de forma a  ser em considerados  também os 

atos  resul tantes  da  ex is tência de uma relação de poder,  como por 

exemplo ameaças ,  int imidações,  negl igência ,  entre outros  

(Organização Mundial  de Saúde ,  2002).   
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Ainda no ano de 2002,  a  Organização Mundial  de Saúde propõe 

uma t ipologia de violência que pressupõe a subdivisão em t rês 

categorias ,  nomeadamente a v iolência autodir igida caracter izada pelo 

perpetrador e a  ví t ima representarem o mesmo individuo e inclui  a  

auto-muti lação;  a  segunda categoria  é  int i tulada de violência cole t iva 

tendo como principais  caracterís t icas  os  confl i tos  armados,  a 

ut i l ização da mesma por parte  de membros de um grupo contra outro 

grupo ou comunidade e a sua determinação ser  de carácter  social ,  

pol i t ico ou económico;  por f im a violência interpessoal  caracterizada 

pela ocorrência entre sujei tos  em contextos  famil iares  e  co munitários 

incluindo a violência juveni l ,  assal tos ,  cr imes contra a propriedade,  

violência no local  de t rabalho,  na escola  e/ou outras  inst i tuições 

(Organização Mundial  de Saúde,  2002,  p .4-5) .  Na presente 

invest igação será es ta úl t ima t ipologia de violênci a que será  abordada.   

A t ipologia  referid a inclui  ainda uma categorização  em função 

da natureza da violência que necessi ta  ser  referida,  podendo a mesma 

assumir-se at ravés  de  forma f ís ica,  sexual ,  psicológica bem como na  

forma de negl igência ou privação,  apesar  das  f ronteiras  entre  os  

diferentes  t ipos de violên cia nem sempre serem claras  (Organização  

Mundial  de Saúde ,  2002).  A violência é considerado um fenómeno 

complexo,  possuindo causas  com base na int eração de diversos  fa tores ,  

como os biológicos,  psico ssociais ,  cul turais ,  económicos e/ou 

pol í t icos  (Organização Mundial  de Saúde,  2002 ).  

Dessa forma a Organização Mundial  de Saúde (2002) propõe a 

apl icação de um modelo ecológico,  que explora a corre lação entre 

componentes  individuais  e  contextuais ,  consider ando a  violência 

enquanto resul tado de vários  níveis  de influência  sobre o 

comportamento.  Ao falarmos nos diferentes  níveis  é  importante referi r  

que este modelo  é const i tuído por quatro níveis  inter l igados,  

nomeadamente o individual ,  relacional ,  comunitári o e  social .  O 

primeiro  nível  int i tulado de individual  corresponde à ident i f icação de 

fatores  da  his tória  pessoal  que influenciam a probabi l idade  do 
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individuo vir  a  tornar -se ví t ima ou perpetrador de violência.  Neste 

nível  são consideradas caracterís t icas  b iológicas  e demográf icas ,  como 

por exemplo idade ,  género,  educação  e vencimento;  desordens de 

personal idade,  consumo e/ou abuso de substâncias  tóxicas  bem como 

his tória prévia de comportamento agressivo e de experiência de abuso.  

O segundo nível  int i tula -se de relacional  e  tem como foco  central  as  

relações sociais  próximas,  nomeadamente as  que são estabelecidas  com 

a famíl ia ,  os  pares  e  parceiros ,  anal isando a forma como essas  mesmas 

relações se  influênciam no que respei ta  a  vir  a  ser  uma ví t ima ou um 

perpetrador de violência.  Neste sent id o Caims (1988),  Vitaro et  al .  

(1997) e Coie  (2004) referem que  na adolescência  es tar  próximo 

amigos que  est imulam a violência cont r ibui  para o aumento do r isco na  

incorrência  em condutas  violentas .   

O terceiro nível ,  in t i tu lado comunitário,  corresponde à anál ise 

dos contextos  comunitários  onde as  relações sociai s  ocorrem, 

nomeadamente escola,  locais  de t rabalho ,  t ipo de bairro onde se res ide 

bem como contextos  de convívio informal ,  procurando di ferenciar  as  

caracterís t icas  dos  referidos contextos  que possam estar  associ ados ao 

fato de  a  pessoa  ser  ví t ima ou perpetrador de violência.  O quarto  e  

úl t imo nível  é  inti tulado de soc ial  e  procura ident i f icar  os  fa tores  

socias  mais  amplos,  nomeadamente disponibi l idade de armas,  normas  

cul turais  e  sociais ,  pol í t icas  económicas,  educacionais  e  socias  que 

contr ibuem para manter  a  desigualdade económica e social  entre os  

grupos sociais ,  que criam um ambiente favorável  ao encorajamen to ou 

inibição da violência (Organização Mundial  de Saúde ,  2002) .  

Ainda no que respei ta  ao modelo  referido é  importante  

mencionar que o mesmo possui  uma est r ei ta  relação entre os  quatro 

níveis  considerados ,  onde cada nível ,  os  fa tores  são modi ficados ou 

reforçados por fa tores  de outros  níveis .  Dessa forma para qu e se possa 

fazer  prevenção  à v iolência  mostra -se necessário a tuar  

s imultaneamente nos diferentes  níveis  (Organização Mundial  de 

Saúde,  2002;  Orpinas  & Horne,  2006).   
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 Em 1992,  Pain refere que a vio lência é  uma agressividade 

malvada e injusta ,  que se pode  revest i r  de  formas  f ís icas  e  

psicológicas .  Fisher  (1994) define a violência enquanto “o  recurso à  

força para at ingir  o  outro na sua integr idade f ís ica e/ou ps icológica” 

(p.15) e Olweus (1999) considera -a enquanto um comportamento 

agressivo em que o  individu o ut i l iza o seu corpo ou um obje to,  para  

infl igi r  dor ou desconforto sobre outro individuo.   

 Para Sebast ião e co laboradores  (1999)  “a violência é o  excesso 

que,  numa relação social ,  condensa uma visão do mundo como um 

espaço social  de re lações confl i tuais  que tendem para uma qualquer  

forma de ru tura com a normalidade social  considerada legí t ima.  É uma 

relação de  poder que,  pretendendo ser  i rrevers ível ,  visa a const i tuição 

de um estado de dominação;  é  uma relação em que a coa ção é 

imperat iva” (Sebast ião et  al . ,  1999,  p .  123).  

Dessa forma pode -se constatar  que em conformidade com o 

anteriormente referido o comportamento agressivo é  um elemento que 

abrange diversos  a tos ,  variando os  mesmos,  de acordo com as  

manifestações caracterís t icas  da idade,  austeridade e  escolha da vi t ima 

e/ou adversário  (Loeber  & Hay,  1997).  A violência na outra face  é  

uma part icularidade de certas  formas de  agressão que visa causar  dano 

extremo (Anderson  & Bushman,  2002) entre elementos de uma 

determinada espécie  part icular ,  os  seres  humanos .  

 Cerca dos anos quarenta,  os  etólogos,  Konrad Lorenz e 

Tinbergen (1966,  ci t .  Kris tensen et  al . ,  2003 ),  f izeram al terações ao  

modelo biológico,  aumentando a complexidade do mesmo,  ao 

demonstrarem que os  inst intos  t raduziam as  prát icas  comportamentais ,  

aduzindo assim um comportamento  genét ico.  Através desta  perspe t iva,  

define-se  inst into enquanto a resposta que  é dada pelo organismo a  

certos  es t ímulos,  não pressupondo a ex is tência de qu alquer  

envolvimento  cerebral ,  f icando dessa forma mais  complexo à m edida 
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que o s is tema nervoso de uma espécie se torna também ele mais 

complexo (Kris tensen,  Lima,  F erl in ,  Flores  & Hackman,  2003).  

 Lorenz,  em 1966 (ci t ,  Kris tensen et  al . ,  2003) desenvolveu  uma 

teoria onde s impli f icava as  perspe t ivas  precedentes ,  denominando -a de 

inst into da agressão,  na qual  consigna o comportamento  agressivo 

como preservador de vida.  De acordo com o autor ,  as  pulsões  

agressivas  aparecem como consequência da pressão da seleção 

intraespecíf ica,  fazendo emergir  o  comportamento que é  reprovável  

nas  sociedades a tuais .    

 No âmbito desta  teoria surgiram algumas crí t icas  à ut i l ização do 

termo inst into no que respei ta  às  influências  biológicas  no 

comportamento agressivo em seres  humanos.  Um exempl o at r ibuído 

relaciona-se com o  inst into da agressão ,  descri to  por Lorenz (1966 ,  

ci t .  Kris tensen et  al . ,  2003 ) não  enquanto  um princípio que tem como 

objet ivo a destruição e a  morte,  mas  s i m como um contr ibuinte da 

proteção e natureza  da vida.  Entre todos os  confl i tos  existentes  entre  

espécies  dis t intas ,  a  função preservadora é  evidentemente a  agressão 

intraespecíf ica.  Para Lorenz  (1966,  ci t .  Kris tensen et  al . ,  2003) ,  as 

funções básicas  do  comportamento agressivo animal  são  reguladas 

pelos  inst intos de hierarquia,  ter r i torial idade  e defesa,  sendo que os 

mesmos a tuam consoante a s i tuação em que o animal  se enco ntre,  

podendo mesmo em vez  de a tuarem serem reprimidos.   

 Dol lard,  Doob,  Mil ler ,  Mower e Sears  (1941,  ci t .  Kristensen  et  

al . ,  2003) desenvolveram o concei to de f rustração definindo-o como 

um ato ou evento que impede o sujei to  de at ingir  um obje t ivo,  como 

por exemplo uma barrei ra  f ís ica,  social  como leis  ou regras ,  ou mesmo 

uma simples  interrupção.  A frustração modera a produção de energia 

agressiva que por sua vez ,  inst iga o co mportamento agressivo.  No 

entanto a frust ração não pare ce adstr ingir  a  ocorrência de a tos 

agressivos,  tendendo a açular  dis t intos  t ipos de resposta,  sendo a 
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agressividade uma dessas  formas de inst igação (Mil le r  e t  al . ,  1941, 

ci t .  Kristensen  et  al . ,  2003).  

 A manifestação da agressivi dade é regulada por  diversos  fa tores ,  

entre os  quais  a  posição hierárquica que é ocupada pela açulação  à 

agressão.  Assim a intensidade da  resposta também var ia  consoante  

uma panópl ia de fa tores ,  ent re os  quais  a  força  com que se  tenta 

at ingir  determinado obje t ivo bem como a valorização at r ibuída a es te e 

o  grau de  ingerência.  Atendendo a  tudo o que foi  referido  as  rea ções 

agressivas  e catárt icas  são auto -reforçadas,  minimizando a energia 

negat iva que é inci tada pela frust ração,  d iminuindo dessa forma a  

probabi l idade do sujei to  vol tar  a  incorrer  em comport amento  agressivo 

contra alguém (Kris tensen  et  al . ,  2003)  

 No entanto,  es tudos recentes  têm vindo a demonstrar  o  cont rário,  

referindo que reações catárt icas  tendem a aumentar  ainda mais  a 

agressividade (Tedeschi  & Felson,  1994),  sendo a conclusão 

demonstrada at ravés do estudo em que expostos  a mensagens pró -

catárt icas  com possibi l idade de manifestar  f is icamente a raiva,  

veri f icou-se um aumento da probabi l idade de desenvolv imento do 

comportamento agressivo,  sendo esperado o oposto,  ou seja que 

favorecesse o relaxamento e a recréscimo da raiva (Bushman,  

Baumeister  & Stack ,  1999).  A questão do redire cionamento ,  designado 

enquanto a  subst i tuição do alvo a ser  atacado em resposta a um 

est ímulo,  também foi  t ido em consideração,  sendo que quanto maior 

forem as  coincidências  com a fonte de  frustração,  maior  é  a  

probabi l idade de um sujei to  ser  vi t ima de comportamentos agressivos.   

 Bandura (1973),  numa perspe t iva diferente desenvolveu a teoria  

da aprendizagem social ,  onde a agressividade não aduz qualquer  

dependência de  impulsos internos nem é açulada  pela  frust ração.  

Bandura (1973 ,  ci t .  Anderson & Bushman,  2002 ) refere ainda que a  

maior  fonte de agressão reside no ince nt ivo e nas  recompensas q ue o  

ato oferece,  onde o sujei to  confrontado com a s i tuação aval ia  os 
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potenciais  benefícios  e r iscos em expressar  o  comportamento 

agressivo.   

 Posteriormente à aval iação,  no  caso  de o individuo constatar  que 

os  benefícios  são  superiores  optará  pela agressã o  com intui to  de 

assestar  os  seus obje t ivos.  Bandura não  est r iba com a presença de um 

est ímulo inato de agressão perante um est ímulo repuls ivo (Tedeschi  & 

Felson,  1994),  defendendo que os  a tos  de violência excessiva não  

podem ser  considerados enquanto natu rais ,  necessi tando por isso de 

ser  aprendidos e t reinados para  que sejam executados.  Outro fa tor  

importante de referenciar  res ide  no facto de os  mesmos a tos  serem 

apreendidos  lentamente ex is t indo a necessida de de modelos  que os  

prat iquem, por exemplo famíl ia ,  sociedade ou ídolos ,  que realcem 

ações que são recompensadores  ou susce t íveis  de punição.   

 A agressividade pode também ser  apre endida at ravés  da 

modelação,  podendo efe tuar-se at ravés  de quatro processos integrados,  

onde primeiramente  o individuo deve estar  atento às  orien tações que 

lhe são dadas,  de seguida  as  observações devem ser  codif icadas de  

forma a  serem armazenadas na  memória,  essas  representações serão 

t ransformadas em padrões de reprodução de  comportamento e são  

imprescindíveis  incent ivos adeq uados à  a tuação do que foi  aprendido 

(Bandura & Cervone,  1983 ,  ci t .  Anderson & Bushman,  2002 ) .  

 Após a escolha do modelo a ser  seguido,  o  sujei to  é influenciado 

a apl icar  determinados cri tér ios ,  como a intel igência e  o  es tatuto  

sendo verosímil  que  alguém q ue esteja numa posição  supra  à dele na  

hierarquia  social ,  seja o  modelo  elei to .  Bandura,  Ross  e Ross  (1961) 

demonstraram a influência da modelação no comportamento agressivo  

da criança,  uma vez  que depois  de apre endido o comportamento em 

causa,  basta que ex is ta uma condição adequada para que o  mesmo se 

manifeste.  Dessa forma o individuo passa a efe tuar  uma antecipação  da 

recompensa ou punição resul tante do a to,  onde conforme o  resul tado  

efetuado nesta aval iação cogni t iva,  o  comportamento agressivo será  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  59 

 

expresso.  De referenciar  que a ex is tência da punição não tem relação  

direta com o evi tamento da cont inuaç ão  do comportamento agressivo.  

No f inal  da década de 50,  Bandura e Walters  (1959 ,  ci t .  Anderson & 

Bushman,  2002)  rea l izaram um estudo onde constataram q ue a punição  

f ís ica da criança levava ao aumento do  confl i to  bem como ao reforço 

do modelo agressivo ,  contrariando o que se esperava na al tura.   

 Mais  recentemente  surgiram os modelos  integrat ivos que se  

focam na divers idade dos  fa tores  ut i l izados na definiçã o  da 

agressividade ,  onde vários  autores  procuram  na década de 90,  uma 

fórmula  detalhada de forma a abranger toda a  divers idade da 

agressividade.  Dos  modelos  mais  recentes  na  presente invest igação 

optou-se por abordar os  que maior  destaque têm t ido,  nomeada mente o 

modelo do cogni t ivismo neo -associat ivis ta ,  o  de processamento de  

informação social ,  o  da intera ção socia l  e  o  modelo geral  da agressão 

baseado em estruturas  do conhecimento (Anderson & Bushman,  2002 ).  

 No modelo cogni t ivis ta  neo -associat ivis ta ,  pela época da 

Segunda Guerra Mundial ,  Mil ler  et  a l .  (1941,  ci t .  Kristensen  et  al . ,  

2003) referi ram que uma tentat iva devia  ser  elaborada com intu i to  de 

aperfeiçoar  a  hipótese fundamental  da  frustração-agressão .  Em 1998, 

Berkowitz  no âmbito do modelo ident i f icado,  definiu a  frust ração 

enquanto a não at r ibuição de uma grat i f icação esperada.  O mesmo 

autor  refere que as  experiências  meno s posi t ivas  são valorizadas e 

dessa forma geram um sent imento negat ivo que  desencadeia at i tudes  

primárias  como a  fuga e confronto,  arrostadas como redes  de 

at r ibuições cogni t ivas ,  emocionais ,  f is iológicos e  motores  

relacionados  (Berkowitz ,  1998).  Este ponto de vis ta cont extua a 

ex is tência de uma associação entre os  s inais  que s ão manifestados 

numa dada s i tuação  desagradável  e  as  consequências  reais  da s i tuação 

atual  (Anderson & Bushman,  2002).  

Geen (1998) refere -se à perspet iva neo-associacionis ta enquanto 

um modelo que visa definir  um potencial  de agressividade at ravés do 
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aprovei tamento de outros  concei tos ,  at r ibuindo uma causa  at ravés  da 

definição do afe to negat ivo.  Já no concei to de Berkowitz  (1998) ,  nem 

toda a f rust ração di r ige  à mani festação  do comportamento  agressivo,  

is to  porque nem sempre a frust ração apresenta uma perspe t iva les iva,  

subordinando-se indispensavelmente à  ex periência do individuo em 

determinada ocorrência.   

 Nesta perspe t iva,  podem ser  executados dois  s is temas de 

comportamento agressivo:  a  agressão reat iva ou afe t iva e a  agressão  

inst rumental  ou proat iva.  Quando falamos em agressão rea t iva 

primeiramente  pode -se mencionar  que  a mesma se  de fine enquanto 

uma reação  agressiva que é susci tada  por es t ímulos negat ivos que 

estão dependentes  da condição inata  de interiorizar  a  origem do 

est ímulo negat ivo ou outro alvo designado.  Este t ipo de agressão 

resul ta  de uma exp losão emocional  em que o nível  de tensão é bastante 

elevado,  ul t rapassando a capacidade do sujei to  para enfrentar  o 

acontecimento  de outra forma.  Neste  caso  de agressão  o sujei to  

expressará um menor nível  de agressividade imediatamente após ter 

dado uma resposta agressiva,  uma vez  que o obje t ivo de agredir  foi  

at ingido,  no entanto  isso não será fa tor  de exceção para que possa ser  

mais  agressivo aquando se depare com uma si tuação que est imule a 

agressão  (Berkowit z ,  1998).  A raiva ,  nesta perspe t iva  funciona 

enquanto um est imulante  da  resposta  violen ta.  O mesmo autor  refere a 

ex is tência de um sis tema de cognições s is temat izadas que determinam 

o est ímulo negat ivo  que é exercido sob  o sujei to ,  que i rá induzir  uma 

dada intensidade,  submetendo -se à  qual idade do est ímulo bem como à  

potencial  reação agressiva (Berkowitz ,  1993).  Outros  autores  referem 

que a agressividade rea t iva surge no seguimento de uma provocação 

efetuada por algo ou por alguém, tendo comportamentos descri tos  

enquanto impulsivos e defensivos (Dodge & Coie,  1987;  Eisenberg & 

Fabes,  1992).  Berkowitz  explora ainda um segundo s is tema de 

comportamento agressivo,  a  agressão proat iva ou inst rumental ,  que 

está dire tamente relacionada com um comportamento apreendido com o 
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intui to  de at ingir  a  recompensa e evi tar  as  punições,  não sendo dessa 

forma considerado uma potencial  rea ção.  Ao contrário da agressão 

reat iva a proa t iva tem por base o prazer  e  a  es t imulação do ego.  Este 

s is tema tem como base o s is tema anteriormente mencionado,  no 

entanto é o  s is tema de agre ssão reat iva impulsiva,  o  que assume mais  

s ignif icado  na compreensão da agressão humana (Tedesci  & Felson,  

1994).  

Torna-se assim importante r eferi r  que diversos  estudos 

efetuaram anál ise fa torial  e  diferencial  concluindo que exis tem 

diferenças entre a agressividade reat iva  e proa t iva nomeadamente em 

adolescentes  (Poul in & Boivin,  2000;  Salmival l i  & Nieminem, 2002).  

Dessa forma adolescentes  com pre dominância na agressividade rea t iva  

tendem a ter  uma maior tendência para problemas no contexto social ,  

académico e emocional  (Dodge et  al . ,  1997;  Poul in & Boivin,  2000; 

Schwartz  et  al . ,  1998;  Waschbusch,  Wil loughby,  & Pelham,  1998).  No 

outro vért ice e curiosamente ,  adolescentes  com predominância na 

agressividade proa t iva tendem a ser  mais  propícios  a a t ividades  

cr iminais  bem como ao consumo de substâncias  sendo que os  mesmos 

se podem prolongar até à  idade adul ta (Pulkkinen,  1996;  Vitaro,  

Brendgen & Tremblay,  2000).  Ainda nesse sent ido é  importante 

mencionar que estudos mais  recen tes  revelam que a agressão proa t iva  

e reat iva podem não ser  mutuamente exclusivas ,  sendo que em alguns  

jovens emparelham as  duas (Daniels  &  Bradley,  2011).  

 Dodge e Coie (1987) veri f icaram que os  s is temas cogni t ivos que 

estão abarcados no  comportamento violento  também estão presentes  

nos mecanismos s imilares  nomeadamente  a agressão  rea t iva e a  

agressão inst rumental ,  pese embora  a f inal idade seja diferente.  

Bushman e Anderson (2001) part i lham desta mesma perspe t iva,  

referindo que a  d is t inção deve residir  na f inal idade imediata e 

posterior  do comportamento,  defendendo que se deve deixar  de falar  

tanto na dual idade dos s is temas e focar  a  formulação  de novos 
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modelos teóricos ,  representando dessa  forma uma segunda g eração de 

paradigmas.  

 Inicialmente a perspe t iva de Dodge  (1987)  foi  desenvolvida 

tendo em consideração a capacidade de adaptação social  em crianças 

tendo por base quat ro processos mentai s :  a  c odif icação  dos s inais  das  

s i tuações ,  a  representação  e  interpre tação  desses  mesmos s inai s ,  a  

procura mental  de  respostas  à  s i tuação e por úl t imo a escolha de uma  

dessas  mesmas  respostas  (Dodge & Coie,  1987).  Mais  tarde Dodge et  

al .  (1987)  desenvolveram um modelo com uma estruturação periódica,  

tentando dessa forma rep resentar  o  processamento de informação em 

paralelo.  Este modelo é ainda const i tuído por seis  passos:  

primeiramente a codif icação  de s inais  in ternos e ex ternos,  seguindo -se 

a interpretação e representação menta l  d os s inais ,  seleção de um 

objet ivo,  a  construção ou acesso à resposta,  bem decisão da resposta  e 

real ização do comportamento (Dodge & Coie,  1987).  

Para se compreender melhor es ta  l igação é importante 

referenciar  que a cr iança depreende um reflexo do seu comportamento 

no sexto estágio e o mesmo conver ge para a codif icação do est ímulo  

no início da sequência,  concluindo o carácter  cícl ico do modelo (Geen,  

1998).  É at ravés do t ipo de s is temat ização exis tente entre o ambiente e 

o  individuo,  que se torna possível  desenvolver  uma tendência host i l ,  

no qual  o  individuo tende a at r ibuir  obje t ivos agressivos.  Crick e 

Dodge (1994)  at ravés  de diversas  invest igações conseguiram 

estabelecer  uma correspondência al ta  entre es te t ipo de disposição e o 

comportamento agressivo em crianças  e pré -adolescentes  (Crick & 

Dodge,  1994).  Dodge  (1994)  possui  uma abordagem centrada nas  

perceções e at r ibuições do sujei to ,  enquanto Huesmann (1988) numa 

fase in icial  consagrou um modelo direc ionado para a aprendizagem 

através da observação ,  onde mais  tarde apresentou um modelo 

agregado do processamento de informação para a agressão.   
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 A Teoria de Huesmann (1988,  ci t .  Huesmann,  Moise,  Podolski ,  

& Eron,  1997)  abrange o concei to de script  mental ,  definido  enquanto 

uma ação/visão que aconteceu num determinado momento e que sugere  

ao sujei to  que se pode repet i r ,  dando origem a est ratégias  de como o  

mesmo se deveria comportar  e  reagir  a  essa mesma dupl icação de 

eventos ,  fazendo uma previsão  dos resul tados mais  prováveis  dos  seus 

comportamentos.  Assim as  fantasias  e  expectat ivas  relat ivamente à  

agressão  encontram -se est rei tamente  re lacionadas com a ex ibição  de 

diversos  t ipos de comportamento agressivo em ambos os  géneros.  

Ainda dentro do mesmo modelo é importante referi r  que as  cognições 

referidas  se desenvolvem na infância e que uma vez  enraizadas,  

tornam-se resis tentes  à mudança (Huesmann,  Moise,  Podolski ,  & Eron,  

1997).  

O modelo unif icado de Huesmann  (1988,  Huesmann,  Moise,  

Podolski ,  & Eron,  1997),  conforme mencionado,  é  co nst i tuído pelo 

processamento de informação social  sendo que o mesmo é composto 

por quatro partes ,  onde  a primeira  corresponde à  perce ção de 

host i l idade frente a  s i tuações ambíguas como por exemplo crianças  

com caracterís t icas  e agressivide mais  patente  são mais  propensas  a  

interpretações de a tos  ambíguos  prat icados por outros  enquanto host is ,  

ainda que estes  não o sejam . A segunda parte a ssenta na aquis ição,  

manutenção e res tauração  de scripts  e  esquemas mentais  alusivos  ao 

comportamento social  (Beck & Free man,  1993).  De referi r  que as 

primeiras  experiências  de aprendizage m que a cr iança efe tua 

desempenham um papel  fundamental  na aquis ição destes  esquemas ,  

que são  compostos  pela relação das  diferenças biológicas  e  

ambientais ,  que i rão permit i r  a  modulação  tanto o mecanismo do 

processamento cogni t ivo,  como do comportamento manifestado pelo 

sujei to .  A terceira  parte consis te na observação de determinados  

comportamentos ass im como a o btenção do reforço  aos mesmos .  Por 

f im veri f ica-se a  influência na manifes tação de determinados  

comportamentos  por parte da  at ivação dos esquemas mentais ,  da 
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memória para as  ações que se observou mais  recentemente  bem como 

do estado emociona l  apresentado pelo su jei to .  (Beck,  2000;  Huesmann,  

1998).  A permanência de um determinado «script»  es tará dependente  

do resul tado do  seu uso ,  das  consequências  desejadas  pelo sujei to ,  

representando um fator  que const i tui  a  aprendizagem instrumental  

(Beck,  2000).  

 Tedeschi  e  Felson (1994),  desenvolveram a teoria de  intera ção 

social  onde referenci avam a importância da compreensão do porque  

dos comportamentos agressivos ado tados pelos  sujei tos ,  apl icando um 

modelo de decisão  onde o sujei to  terá de determinar  os  meios  

al ternat ivos para at ingir  o  obje t ivo ou mais  especif icamente a um dos 

objet ivos seguintes:  controlo do comportamento dos outros ,  res tauro  

da just iça assegurando e protegendo iden t idades.  Na procura destes  

objet ivos,  o  su jei to  efetua as  suas  escolhas  at ravés  d as  ret r ibuições  

previs tas ,  custos  e  resul tados (Anderson & Bushman,  2002).  Na 

perspet iva de Tedeschi  e  Felson  (1994)  a ut i l ização de terminologia 

como agressão direc iona a apreciação para componentes  interna s  como 

os  processos psicológicos e biológicos,  com intui to  de ig norar  os  

intui tos  sociais dos a tores  na ut i l ização da coibição  (Anderson & 

Bushman,  2002).  

 Conforme anteriormente mencionado,  a  agressi vidade pode ser  

definida enquanto a  intenção  de prejudicar ,  no  entanto é importante 

referi r  que  o concei to de intenção  é  bastante ambíguo,  onde na  

presente  invest igação a intenção é v is lumbrada no processo  de tomada 

de decisões ,  sendo atr ibu ído um valor  associado à a ção  ou at i tude  

escolhida.  Obviamente ex is te um obje t ivo,  ou consequência imediata,  

que consis te na submissão dire tamente relacionado com o obje t ivo 

f inal ,  designado de motivo.  Nesta perspet iva mesmo a agressão rea t iva 

pode possuir  um fundamento racional  implíci to ,  como por exemplo a 

punição do  provocador com o obje t ivo da redução  de futuras  

provocações ou agressões (Anderson & Bushman,  2002).  
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 É ainda importante  referi r  o  mo delo geral  da agressividade que 

tem por base as  es t ruturas  do conhecimento (Anderson & Bushman,  

2002;  Anderson & Dil l ,  2000;  Bushman & Anderson,  2001) tornando -

se numa das mais  recentes  tentat ivas  de integração teórica no que 

respei ta  à  agressividade human a.  Este modelo determina a ex istência 

de est ruturas  de conhecimento para comoponentes  como a  perceção,  

interpretação,  tomada de decisão e a ção,  ou seja comportamento s ,  que 

são definidos de forma específ ica em três  subt ipo s de  est ruturas:  

esquemas perce tuais ,  esquemas pessoais  e  «scripts»  comportamentais .  

As est ruturas  refer idas ,  desenvolvem -se at ravés  da  experiência do  

sujei to  acabando dessa forma por co ndicionar a  sua perce ção nos mais 

diversos  níveis ,  sendo de ex trema importância referi r  que à medida 

que as  mesmas vão sendo ut i l izadas,  vão -se autonomizando,  mantendo -

se associadas a es tados emo cionais ,  sendo dessa forma dire cionada a  

resposta comportamental  do sujei to  face ao ambien te ao qual  se 

encontra exposto (Anderson & Bushman,  2002 ) .  

 Anderson e Bushman (2002),  no que respei ta  ao modelo referido 

anteriormente referem que o mesmo se encontra direcionado para o 

sujei to  na ação/  s i tuação,  a  qual  pode ser  chamada de um episódio, 

tendo como fundamentação um ciclo de intera ções sociais  cont ínuas.  

Este t ipo de afi rmação encontra -se  muito presente na psicologia  

social ,  nomeadamente na perspe t iva apresentada por Higgins  (1990),  

onde os  padrões e o  conhecimento social ,  ou crenças  sociais ,  são 

percecionadas enquanto uma função  do sujei to  e da s i tuação,  

representando fundamentos basi lare s  do s ignif icado das  s i tuações,  

como por exemplo ações,  eventos  e/ou episódios ,  ao nível  psicológico,  

exercendo dessa forma influê ncia sobre as  reacções (Anderson & 

Bushman,  2002) .  

 Segundo Bushman e  Anderson (2001) o modelo gera l  da agressão 

tem por base as  es t ruturas  de conhecimento podendo ut i l izar -se na 

compreensão de comportamentos agressivos que advenham de 

múlt iplos  motivos,  proporcionando dessa forma uma l igação entr e a  
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agressão inst rumental  e  rea t iva (Bushman & Anderson,  2001).  Neste 

modelo encontram-se presentes  t rês  aspe tos  fundamentais :  «inputs»  

referentes  ao suje i to ,  como por exemplo t raços,  sexo,  crenças,  

at i tudes ,  valores ,  scripts  e  objet ivos ;  e  ao contexto ,  como por exemplo 

os  incent ivos,  provocação,  frus t ração,  desconforto ou d or,  drogas,  ou  

dicas  agressivas;  s i tuação interna atual ,  como por exemplo a  cognição,  

exci tação e afeto  e os  resul tados que são derivados  dos processos de 

aval iação,  podendo ser  imediata ou automática be m como secundária 

ou controlada  e  a  decisão.  Este modelo possui  ainda um cará ter  

periódico  que se destaca quando os  resul tados f inais  do processo de  

decisão têm função  de «inputs»  a  um próximo episódio (Bushman & 

Anderson,  2001).  

 Ao olharmos a todas as  teorias  referidas  é possível  di s t inguir  

algumas caracterís t icas  atendendo a que se por um lado os  modelos 

recentes  at r ibuem importância às  cons ideradas causas  próximas,  os 

modelos  clássicos a t r ibuem maior importância a causas  úl t imas.  Outra  

diferença presente res ide que as  perspe t ivas  c lássicas  (Bandura,  1973;  

Dol lard et  al . ,  1939;  Lorenz,  1966) apresentam teorias  abrangentes  

sobre o ser  humano,  enquanto os  modelos  mais  recentes ,  como o 

cogni t ivismo,  neo-associacionis ta,  p rocessamento de  informação 

social ,  interac ionismo social  e  o  model o geral  da  agressividade 

apresentam teorias  mais  detalhadas nomeadamente dos  processos 

cogni t ivos,  contemplados na agressividade humana.   

Ainda dentro  dos modelos  mais  recentes  é evidente  a  fa l ta  de  

ponderação das  causas  úl t imas no termo agressiv idade ou 

comportamento agressivo .  Olhando a es ta questão uma das  soluções 

podia passar  pela u t i l ização de uma abordagem biológica,  tanto pelo 

poder expl icat ivo presente  na teoria  evolucionis ta em definir  as  

condicionantes  ambientais  ao longo da f i logenia,  quanto pel a  

compreensão da neurobiologia  humana presente  no processo de  

desenvolvimento (Bandura,  1973;  Dol lard et  al . ,  1939;  Lorenz,  1966) .  

Tanto a abordagem evolucionis ta como das neurociências  aparecem 
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enquanto duas cons is tentes  sustentações para as  teorias  psico lógicas  

que sugerem o conhecimen to,  comportamento e compreensão (Bandura ,  

1973;  Dol lard et  al . ,  1939;  Lorenz,  1966) .  

 Ainda dentro  da  questão da  agressividade humana é importante 

referi r  que a  mesma não  tem origem na componente bio lógica,  no 

entanto ex is te  uma relação perce tual  e  motora que apela à  

manifestação do respet ivo comportamento  (Hal ler  e  Kruk,  2006) .  As 

experiências  socia is  decorridas  ao  longo do des envolvimento 

neurológico são  fa tores  determinantes  da cognição que permite o 

processamento de informação.  Estas  mesmas experiências  exercem 

influência sobre o sujei to ,  nomeadamente na interpreta ção das  

informações  ex teriores  ou seja ambientais ,  vis tas  como potenciais  

ameaças,  admit indo um comportamento de forma mais  ou menos 

agressiva.  Assim é possível  concluir -se  que a agressividade se expõe 

at ravés do comportamento agressivo,  enquanto res ul tado da 

neuroadaptação  aos fa tores  psicossociais  e  ambientais ,  como 

consequência dos efei tos  biológicos no  desenvolviment o psicossocial  

(Grisso,  1996).  No entanto é fulcral  mencionar que a agressividade 

permite ao individuo proteger -se e manter -se  vivo,  sendo por isso 

habi tual  na sociedade animal  bem como fundamental  no que respei ta  à  

sobrevivência do individuo ou da espécie (Hal ler  &  Kruk,  2006).  

1.5 – Atores principais  no fenómeno da violência  

Conforme referido anteriormente é perce t ível  que a violência 

tem assumido um poderoso papel  enquanto processo de controlo social  

(Olweus,  1993).  Assim no caso do agressor o mesmo tem vindo a ser 

anal isado enquanto  um indivíduo  que procura o poder e a  l iderança 

junto do grupo de pares  (Olweus,  1993).  Por outro lado a ví t ima e a  

consequente vi t imização pode ser  cons id erada enquanto um processo 

colet ivo,  um fenómeno social  onde a violência infl igida pelos  

agressores  é reforçada at ravés da interação social  entre os  membros do 

grupo (Lisboa,  2005).  
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 Dessa forma torna -se indiscut ível  que  por ser  considerado um 

fenómeno social ,  o  mesmo abrange diversos  atores .  De seguida i remos 

abordar  s intet icamente quais  as  caracter ís t icas  mais  predo minantes  nos 

atores  principais  deste fenómeno,  bem como a sua relação com a  

violência.  Uma das  f iguras  centrais  no fenómeno da vio lência é o  

agressor.  Quando nos referimos a agressores  juvenis  falamos de jovens 

que agem de forma agressiva c ontra colegas que na sua perspe t iva são 

mais  fracos,  tendo como obje t ivo magoar e prejudicar  o  outro,  sem que 

para isso tenha exis t ido necessariamente uma provocação por parte da  

ví t ima (Berger,  2007).  Frequentemente o agressor  perceciona a  sua 

agressividade como uma qual idade,  t endo opiniões  posi t ivas  sobre s i  

mesmo,  sendo também gera lmente bem acei te  pelos  outros ,  no entanto 

esta  acei tação pode dever -se a admiração mas também a medo .  Outra 

caracterís t ica presente na maioria dos agressores  juvenis  remete para o 

prazer  e  sat isfação em controlar ,  dominar e causar  danos nos outros  

(Lopes,  2005).   

Diversos estudos têm ido no sent ido do referido anteriormente,  

nomeadamente efe tuam referências  a  que os  agressores  são f is icamente 

mais  fortes ,  reagem com maior agressividade,  têm u ma postura 

provocadora,  por vezes  manifestam pouca empat ia com os demais  

mostrando-se sat isfei tos  com o sofr imento que provocam. Apresentam 

tendência ao egocen tr ismo,  hedonismo,  com uma auto est ima defensiva 

elevada.  Muitas  vezes  mantêm uma relação host i l  c om a escola e 

dentro do seu grupo são populares  (Castro,  2002).   

Atento a todas estas  caracterís t icas ,  es tes  atores  apresentam  uma 

tendência maior  para a ado ção de comportamentos de r i sco.  Outra 

caracterís t ica impor tante de ser  mencionada refere -se à possibi l idade 

de consol idação do papel  enquanto agressor ao longo da vida,  uma vez 

que a adolescência  é um período de mudança e consequentemente de  

consol idação de ident idades e condutas .  Contudo também é possível  

que o jovem agressor desenvolva sent imentos  de culpa  e vergonha 

pelos  atos  inadequados,  podendo conduzir  em casos ex tremos a 
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at i tudes de isolamento e mesmo de exclusão social  (Cant ini ,  2004).  

Rol im (2008) refere  que a agressão escolar  é  apl icada e  perpetuada, 

atento à visão que o agressor possui  face à s  ví t imas,  nomeadamente 

pela ausência de  defesa ef icaz  das  agressões impel indo na 

sol idif icação das  posições da  hierarquia  do grupo a  que pertencem bem 

como ao aumento da popularidade do  agr essor junto dos  colegas que 

efetuam reforços posi t ivos.  

 Outro papel  fundamental  de  ser  mencionado quando falamos em 

violência escolar  corresponde à ví t ima.  Quando nos referimos ao 

jovem ví t ima de violência escolar  reportamo -nos ao jovem que é 

repet idamente exposto a atos  agressivos por parte de outros  jovens qu e 

têm a intenção de magoá-lo,  es tando geralmente associado diferença 

de força,  tanto real  como percebida (Berger,  2007).  As ví t imas que 

sofrem de violência cont inuada são caracterizadas  enquanto 

possuidoras  de um comportamento social  inibido,  passivo ou me smo 

submisso.  Estes  adolescentes  tendem a apresentar  sent imentos  de 

vulnerabi l idade,  medo ou vergonha intensos,  sendo a  autoest ima 

diretamente influenciada,  com tendência a enfraquecer,  avul tando a 

probabi l idade de vi t imiz ação cont inuada (Middel ton -Moz & Zawadski ,  

2007).  Em diversas  s i tuações a s  reações que apresentam são pouco 

assert ivas ,  com tendência para o choro ou aba ndono da s i tuação.  Além 

de baixa autoest ima tendem a apresentar  baixa autoconfiança e uma 

autoimagem negat iva (Castro,  2002).Outra caracterís t ica muito 

presente em jovens ví t imas  de violência escolar  es tá relacionada com a 

componente f ís ica  e mental ,  apresentando os  mesmos maiores 

probabi l idades de  sofrer  de dores  de cabeça,  dores  abdominais ,  

insónias  e enurese noturna (Rol im,  2008).   

Egan e Perry (1998)  têm procurado esc larecer  os  mecani smos e 

fatores  de r isco que podem predispor  à vi t imização,  no sent ido de 

compreender se es ta condição é uma causa ou uma consequência do  

isolamento social ,  da insegurança,  vulnerabi l idade e res tantes  

caracterís t icas  j á  anteriormente referidas ,  concluindo que o sent ido 
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causal  destas  relações não é  totalmente clara.  No entanto a 

invest igação evidencia que pode emergir  um círculo vic ioso uma vez  

que uma baixa autoest ima,  problemas de saúde e insegurança parecem 

incidir  para  uma vi t imização cont inuada e aquando presentes ,  parecem 

predispor à  vi t imação,  sendo quase  sempre agravadas  por  essa mesma 

condição (Egan & Perry,  1998).   

 Outro papel  bastante marcante na ques tão da violência escolar  

res ide em jovens que são ,  ví t imas  mas também agressores ,  ou seja são  

considerados ví t imas/agressores .  Segundo diversos  estudos estes  

jovens apresentam uma combinação entre baixa auto est ima,  at i tudes 

agressivas  bem como provocat ivas ,  sendo que em alguns casos é  

possível  constatar  a l terações no funcionamento psicológico.  Podem 

apresentar  caracterís t icas  depressivas ,  ansiosas ,  inseguras  e  

inoportunas tentando dessa forma humi lhar  os  colegas na tentat iva de 

encobrir  aquelas  que consideram ser  as  suas  l imitações (Lopes,  2005).  

As ví t imas/agressores  apresentam uma maior probabi l idade de 

possuírem problemas de comportamento ex ternal izado sendo em 

grande parte  mal t ratadas  pelos  colegas.  Dessa  forma tendem a  

experienciar  dif iculdades com o comportamento impulsivo e 

reat ividade emocional .  Est e grupo representa o  maior  número de  

problemas de conduta  na escola,  com o grupo de pares ,  s intomas 

psicossomáticos e psicológicos bem como uma maior pers is tência no 

envolvimento em comportamentos agressivos (Liang,  Fl isher  & 

Lombard,  2007).  Para alguns au tores  o comportamento agressivo 

destes  jovens remete para um estado  de  escassez  em modular  a  raiva e 

a  i rr i tabi l idade sendo dessa forma maior do que a  capacidade de  

ut i l ização de est ratégia s  sociais  posi t ivas  com um objet ivo orientado  

(Robin et  al . ,  2005).Outra caracterís t ica  representa o r isco aumentado 

destes  jovens para diversos  comportamentos  nomeadamente  

ant issociais  e  violência ,  quando comparados com jovens não 

envolvidos em violência escolar  (Liang et  al . ,  2007) .  
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 Para alguns  autores  é importante  dis t inguir  no  que responde aos  

diferentes  atores  do  fenómeno da violência escolar  o  comportamento 

agressivo proat ivo e rea t ivo.  Dessa forma e tendo em consideração o 

que já  foi  referido anteriormente sobre este  t ipo de agressão,  o  

comportamento agressivo p roat ivo envolve tentat ivas  de influenciar  o  

outro com recurso  à  ut i l ização de meios represivos  numa si tuação  que 

não foi  provocada (Gini  & Pozzol i ,  2006).  Este é ainda considerado 

um comportamento  voluntário,  determinado e inst igado através  

reforços ex ternos (Lisboa,  2005).  Representa na grande maioria o  t ipo 

de agressão mais  u t i l izada por aqueles  que são considerados t ípicos 

agressores .  No outro po lo o comportamento agressivo rea t ivo 

corresponde a  um ato impulsivo em resposta a uma provocação ou 

ameaça (Gini  & Pozzoli ,  2006),  consis t indo numa resposta defensiva  

de raiva (Lisboa,  2005).  Este é o  t ipo de agressão maior i tar iamente 

ut i l izada pelas  ví t imas/agressores  (Lisboa,  2005).   

Outro papel  presente na  questão  da  violência escolar  res ide nas  

tes temunhas.  Es tes  são atores  que apesar  de saberem o que se passa  

entre o grupo de pares  não se quer envolver .  Este geralmente é um 

grupo que apresenta uma percentagem de alunos superiores  aos  dos  

restantes  atores  (Salmival i i  et  al . ,  1996).  Segundo Berger  (2007) a 

maior ia  dos alunos não se envolve dire tamente em comportamentos de  

violência escolar ,  não denunciando muitas  vezes  esse  t ipo de atos ,  

com receio de ser  a  próxima ví t ima,  por não saber como agi r  e  po r não  

acredi tar  nas  medidas  ado tadas  pela escola.  Uma grande maioria das  

tes temunhas sente empat ia  pelas  ví t imas,  tendendo a não culpar  as  

mesmas pelo sucedido,  na maioria condena o comportamento dos 

agressores  e deseja  uma intervenção eficaz  e rápida (Lopes,  2005).  

Garandeau e Ci l lessen (2005) no  seu estudo referem q ue um 

adolescente  que tes temunha atos  de violência não poderá ter  um 

comportamento neutro,  pois  ou escolhe  o lado da ví t ima,  ou por outro 

lado junta-se ao agressor bem como  manter-se passivo.  De ressal tar  

que aquando da opção da passividade não se fala do mesmo que 
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aquando se opta por ser  neutro,  uma vez  que a at i tude passiva reforça  

a agressão,  por mostrar  ao agressor  que  nada i rá  interromper os  seus 

atos ,  permit indo a perpetuação dos  mesmos (Garandeau & Cil lessen,  

2006).  

 Nas invest igações  real izadas nos úl t imos anos é possível  

constatar  que ex is te um maior envolvimento por parte  do género  

mascul ino em comportamentos de violência escolar ,  tanto no papel  de 

agressores  como de ví t imas,  apresentando no entanto maior incidência 

enquanto agressores  (Mart ins ,  2003) .  As diferenças ent re os  géneros 

são acentuadas  nomeadamente  no que respei ta  ao recurso a força 

f ís ica,  apresentando os  homens uma maior predominância neste t ipo de 

agressão (Mart ins ,  2003;  Olweus ,  1999).  Muitos  autores  fundamentam  

estes  resul tados tendo por base a associação que é es tabelecida entre a  

agressão  e  os  es tereót ipos de dominação à  questão  da  mascul inidade 

(Diaz-Aguado et  al . ,  1996) .  Atento a es te facto a Orga nização Mundial  

de Saúde (2005)  associa a  prevenção  da violência à promoção da  

igualdade de género .   

 Alguns autores  (Cr ick,  1997;  Schafer ,  Werner & Crick,  2002) 

têm sugerido que a agressão se manifesta de maneira diferenciada em 

função do género,  uma vez  que se constataram algumas evidências  no 

sent ido de que as  raparigas  se envolveriam em si tuação de violência 

indireta,  tanto no papel  de ví t imas como enquanto agressoras .  Através 

de diversos  estudos também foi  possível  concluir  que as  diferenças 

ex is tentes  entre os  géneros  e idade são evidentes  no  nível  de 

escolaridade,  onde a lunos mais  novos (nomeadamente  1º  e  2 º  ciclos  de 

escolaridade) tendem a envolver -se mais  em si tuações de violência 

escolar  comparat ivamente a  alunos mais  velhos.  Esta  diminuiç ão 

segundo os  autores  es tá dire tamente relacionada com o aumento das 

competências  sociais  (Smith,  Madsen & Moody,  1999).  Uma 

inquis ição importante  de constatar  sobre estudos efe tuados sobre 

del inquência juveni l  (Farr ington,  2002) é que apesar  da forte  

associação en tre as  condutas  agressivas ,  as  s i tuações de pobreza 
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acentuada e os  baixos rendimentos económicos,  em muitos  es tudos 

recentes  sobre a violência entre pares ,  ou seja escolar ,  es ta associação 

não se constata (Mart ins ,  2005;  Olweus,  1999;  Pereira,  2002).  

1.6– Fatores de Risco e Proteção  

Atento ao fenómeno da violência e t ransgressão juveni l  

constatou-se um aumento de estudos sobre  fatores  considerados de  

r isco e de proteção presentes ,  nomeadamente face ao fa to de 

determinadas populações serem cons ideradas mais  vulneráveis  à  

vi t imização e à perpetração da violência.  Dhalberg,  Toal ,  Shawn e 

Behrens (2005) referem que muitos  dos fatores  de r isco encontrados 

são provocados em parte pela proximidade exis tente entre ví t imas e 

agressores .   

 Ao olharmos atentamente para  a l i teratura é possível  constatar  

que concei tos  como risco,  prote ção e res i l iênc ia surgem enquanto 

constructos  ú teis  para a conceptual ização do desenvolv imento de 

problemas sociais  e  de saúde,  nomeadamente problemas  de  coping  das  

cr ianças  e  das  suas  famíl ias .  Com a ut i l ização destas  terminologias  por 

parte dos invest igadores  é possível  vis lumbrar  uma nova e promissora 

forma de compreender problemas sociais  que vão desde baixos 

resul tados escolares  até à  violência juveni l  (Richman & Fraser ,  2001).  

Um estudo sobre a orientação para o r isco e a res i l iência  tem por 

base a ideia de que o comportamento adaptat ivo emerge da in teração 

entre a combinação de fa tores  predi tores  de  resul tados 

desenvolvimentais  negat ivos,  ou seja fa tores  de r isco e a combinação 

de fatores  equi l ibrantes  que visam a redução ou a melhoria do r isco,  

ou seja fa tores  prote tores  que proporcionam um gr au de proteção na  

presença do r isco.  Os fatores  de prote ção desempenham ainda,  em 

algumas crianças  e  jovens,  a  função de «coping»  bem-sucedido bem 

como de adaptação  mesmo quando expostos  a adversidade.  Por f im 

quando falamos em resi l iência referimo -nos a conseguir  prevalecer  

com sucesso sobre a  adversidade (Richman & Fraser ,  2001).  
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 Segundo Richman e  Fraser  (2001,  p .2 e  3)  o  r isco p ode def inir -

se enquanto  “presença de  um ou mais  fatores  ou influências  que  

aumentam a probabi l idade de um resul tado negat ivo para uma criança 

ou jovem”.  Atendendo a es ta  definição  é importante referi r  que  os  

fatores  de r isco podem conter  et iologia genét ica  ou biológica,  com 

base ecológica ou b iopsicossocial  combinada,  podendo ser  compost os 

por t raços e at r ibutos  individuais  ou condições do  meio.  Assim os 

fatores  de r isco amplif icam  a probabi l idade de um jovem se tornar  

violento,  não sendo no entanto causa d ireta da violência juveni l ,  

apenas cont r ibuindo para a sua ocorrência (Mercy et  al . ,  2002,  ci t .  

Dhalberg et  al . ,  2005).  

 Fraser ,  Richman e  Gal insky (ci t .  Richman & Frase r ,  2001) 

conceptual izaram os fa tores  de r isco  enquanto especí f icos  e não  

específ icos ,  onde es tes  úl t imos não se encontram dire tamente l igados a 

um aumento num resul tado part icular ,  mas s im a uma variedade de  

condições e resul tados negat ivos.  Pondera -se que os  fatores  

específ icos  como por exemplo o alcool ismo dos pais  es tejam l igados a  

um resul tado negat ivo especí f ico.   

 Outro concei to que se deve ter  em cons ideração incide no  r isco 

cumulat ivo (Gest ,  Reed & Masten ,  ci t .  Richman & Fraser ,  2001),  que 

corresponde a fatores  de r isco que afe tam diversos  problemas soci ais .  

Dessa forma o número de fa tores  de r isco pode apresentar  uma maior  

importância do que a sua natureza específ ica.  Esta úl t ima afi rmação 

resul ta  da pesquisa desenvolvida que sugere que os  problemas sociais  

têm uma determinação múlt ipla,  podendo s ignif icar  por exemplo que 

exis tem diversas  maneiras  de uma criança ou  jovem se  tornar  violenta 

(Richman & Fras er ,  2001).  

Richman e Fraser  (2001) referem que o s  fatores  prote tores  

correspondem às  caracterís t icas  individuais  e  condições ambientais  

que ajudam crianças  e  jovens a  res is t i r  ou mesmo compensar  os  

comportamentos de r isco  aos  quais  es tão expostos .  Independentemente  
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da categor ia confer ida aos fa tores  pro te tores ,  os  mesmos  têm uma 

função compensatór ia  e  amortecedora  (Fraser ,  Richman & Gal insky,  

ci t .  Richman & Fraser ,  2001).  No caso da fun ção compensatória a  

mesma melhora di re tamente uma condição problemátic a,  is to  é,  

diminui  de forma porporcional  as  probabi l idades de um re sul tado 

negat ivo para cada grau  de uma condição de r isco.  Dessa forma 

quando um fator  prote tor  interage com o r isco res ul ta  um efei to 

amortecedor.  Segundo Richman e Fraser  (2001) “os  fatores  prote tores  

proporcionam pis tas  importantes  para desenhar programas de  

prevenção mais  ef icazes” uma vez  que ao  se  entender  que fatores  

protetores ,  pessoais  ou recursos ambientais ,  ajudam crianças  e jovens 

a contrariar  as  probabi l idades,  ajudando na definição de  est ratégias  

que visem a promoção,  des envolvimento e aumento da prote ção,  ao  

mesmo tempo que se  procura a minimização do r isco.   

 Outro concei to fundamental  diz  respei to  à res i l iência que não  

deve ser  encarado enquanto apenas  composto por caracterís t icas  

individuais ,  mas s im enquanto um l igação entre um elevado r isc o e a 

presença de recursos excecionais ,  sejam esses  recursos de carácter  

pessoal  ou ambiental .  É importante consta tar  que ex is tem jovens que 

apesar  de expostos  a um elevado número de fa tores  de  r isco,  são 

relat ivamente bem-sucedidos e ajustados  (Pereira,  2004).  

 Quando nos referimos a fatores  de  r isco e de prote ção é 

importante referi r  que os  mesmos  se encontram divid idos por 

contextos ,  nomeadamente os  Individuais ,  Famil iares ,  Escolares ,  de  

Pares  e  Comunitários ,  conform e descri to  em seguida  (Gonçalves ,  

2003;  Lipsey & Derzon,  1998;  Resnick et  al . ,  2004,  ci t .  Dahlberg et  

al . ,  2005;  Douglas  & Skeem, 2005 ;  Thornton,  Craft ,  Dahlberg,  Lynch ,  

& Baer,  2001;  Wil l iams,  Rivera,  Neighbours ,  & Reznik,  2007).   

1.6.1 -Fatores de Risco e Proteção – Famíl ia  

 Quando nos referimos à famí l ia  e  à  sua  contr ibuição nos fa tores  

de r isco e proteção é importante primeiramente mencionar que a  
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mesma const i tuiu um sistema dinâmico,  complexo, aberto e  

homeostát ico.  É vis lumbrada enquanto um sis tema dinâmico porque se 

encontra em constante mutação,  condigno ao desenvolvimento e vida 

dos membros que a const i tuem bem como à evolução da sociedade 

(Si lva,  2004).  É considerada enquanto um sis tema complexo,  atento às  

relações que se es tabelecem entre os  seus membros,  onde cada um tem 

influência nos restantes ,  sendo por isso considerado que o que afeta 

um elemento  acaba por de certa  forma afetar  os  res tantes  (Moreira,  

2005).  A caracterís t ica correspondente a um sis tema aberto  deriva  de  

poderem ocorrer  influências  do exterior .  Por f im é considerado um 

sis tema homeostát ico devido à adaptação com obje t ivo de manutenção 

de estabi l idade e  consequentemente  o evi t amento da  dissolução 

(Moreira,  2005).  

 A famíl ia  exerce  um papel  fulcral  no des envolvimento global  do 

jovem, atuando nos mais  diversos  aspe tos  da vida do mesmo, 

nomeadamente na  educação,  social ização,  prestação de cuidados  

básicos e t ransmissão de crenças e regras  sociais  (Si lva,  2004;  Simões, 

2007).  Segundo Moreira  (2005)  é at ravés  do cenário famil iar  que o  

jovem aprende os  padrões de social ização e  adquire as  competências  

necessárias  para conseguir  general izá -los  a outros  contextos 

específ icos .  É  importante ainda referi r  que as  aprendizagens,  

nomeadamente de competências  e padrões de social ização  dependem 

de t ransmissão  de normas ,  da  sua  interiorização  e  da aquis ição da  

função do  controlo do comportamento que emerge cerca dos  dois  anos 

de idade e desenvolvendo -se at ravés  dos l imites  impostos  pelos  

cuidadores  (Born,  2005).   

A famíl ia  permite  ao jovem ensaiar  alguns comportamentos,  

sendo a reprodução dos mesmos efe tuada no futuro e  em outros  

contextos ,  consoante o reforço ou ausência do mesmo,  por parte dos 

cuidadores ,  ou  seja,  depende se assume uma classi f icação adequada ou 

desadequada (Camacho & Matos,  2006) .  Através deste t ipo de ação a 

famíl ia  exerce a função de controlo informal ,  atendendo a que os 
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comportamentos que sofreram reforço  entrem em confl i to  com os 

comportamentos que inci tam a t ransgressão (Negreiros ,  2001;  Matos,  

Negreiros ,  Simões & Gaspar,  2009).  De denotar  à  part ida  que aquando 

os  valores  defendidos pela famíl ia  são  desviantes ,  os  mesmos podem 

assumir-se enquanto fatores  de r isco.  Dessa forma ao const i tui r -se 

enquanto um dos  primeiros  e principais  contextos  de social ização a 

que o jovem tem acesso,  a  famíl ia  deve abo rdar os  comportamentos 

adequados e desadequados,  bem como as  suas  consequências  (Simões,  

2007).   

 Outro  quesi to  a ter -se em consideração refere -se às  prá t icas 

parentais ,  t ambém comumente conhecidas  enquanto est i los  parentais  e  

que se encontram relacionados  com a t ransgressão.  Os est i los 

parentais  são definidos enquanto o conjunto de at i tudes,  manifestações  

e reações que os  pais  protagonizam com os seus f i lhos,  permit indo a 

caracterização do  t ipo de relação e intera ção que se  es tabelece  entre 

eles  (Reppold e t  al . ,  2002).  As prát icas  pa rentais  têm como principal  

objet ivo a promoção da social ização da cri ança ou jovem (Salvo, 

Si lvares  & Toni ,  2005).  Assim é possível  constatar  que  os  es t i los  

parentais  exercem influência sobre todo o reportório comportamental  

do jovem, os  seus obje t ivos,  at i tudes,  desempenhos,  o 

desenvolvimento das  competências  cogni t ivas  bem como sociais  

(Camacho & Matos,  2006),  a  aquis ição de valores ,  os  comportamentos 

e normas (Born,  2005) ,  a  autoest ima,  o  ajustamento social ,  

ps icopatologia e o  autoconcei to (Steinberg,  2001).  Outra questão que 

se deve ter  em consideração no que respei ta  aos  es t i los  parentais  

corresponde à  sua  forma bidire cional ,  atento a  que as  at i tudes e  

prát icas  parentais  não influenciam apenas os  jovens mas també m 

sofrem influências  dos mesmos (Camacho &  Matos,  2006) .   

Para Baumerind (1987) é possível  ident i f icar  t rês  es t i los 

parentais ,  nomeadamente o autori tár io ,  o  permissivo e o democrát ico.  

O est i lo  autori tár io  é caracterizado pela  presença de graus e levados de 

controlo e inflex ibi l idade face aos  padrões de comportamento,  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  78 

 

punições e violência enquanto resposta à t ransgressão das  normas 

inst i tuídas  (Simões, 2007).  Caracteriza -se também pela definição de  

regras  que têm de ser  assumidas  de forma absoluta e inquest ionável ,  

pela valorização do respei to  pela autoridade,  t rabalho ,  ordem e 

t radições (Born,  2005),  pelo desencorajamento ao diá logo e à 

autonomia,  além de não ter  em consideração  as  vontades e  interesses  

demonstradas pelo  jovem (Oliveira  et  al . ,  2002).  Todas estas  

caracterís t icas  fazem com que os  cuidadores  sejam percebidos  

enquanto host is  impel indo ao fracasso das  competências  sociais  que se 

podem manifestar  pela dif iculdade de  interiorizar  valores  ét icos  e 

morais  (Urra,  2009).   

O est i lo  permissivo pelo o posto ao anteriormente referido  

caracteriza-se pela redução ou mesmo ausência de normas (Simões, 

2007),  pela soberania da vontade ou impulso do jovem, pouca 

exigência  face às  responsabi l idades e  cumprime nto de normas (Born,  

2005),  afe to e pouco controlo comportamental  e  to lerância que pode 

induzir  a  jovens dependentes ,  com fal ta  de iniciat iva e desadaptados 

socialmente (Urra,  2009).  

O est i lo  democrát ico pode ser  considerado o mais  equi l ibrado 

uma vez  que se caracteriza pelo controlo comportamental  de forma 

adequada,  suporte  famil iar ,  afe t ividade (Born,  2005),  uma definição 

clara das  regras ,  uma atenção e disponibi l idade face  às  necessidades  e 

interesses  do jovens,  bem como a ref lexão sobre as  consequências  dos 

seus comportamentos (Simões,  2007).  Este úl t imo est i lo  parental  e s tá 

associado a jovens adaptados,  com confiança em si  mesmos,  

independentes ,  detentores  de responsabi l idade pessoal  e  conduta 

socialmente aprovada (Urra,  2009).  

 No que se  refere ainda à famíl ia  é  poss ível  ident i f icar  duas  vias  

de iniciação à t ransgressão nomeadamente a impregnação d el inquente 

na famíl ia  e  a  ru tura famil iar  (Schenker & Minayo,  2003).  A 

impregnação  del inquente refere -se  à  ocorrência de aprendizagem 
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social  neste contexto,  ou seja,  referimo -nos a jovens que aprendem a  

part i r  do comportamento dos seus famil iares ,  onde famíl ias  desviantes  

podem transmit i r  normas desviantes  at ravés  dos seus comportamentos  

(Schenker  & Minayo,  2003).  No que diz  respei to  às  ru turas  famil iares ,  

as  mesmas relacionam-se com a quebra  do vínculo entre mem bros da 

mesma famíl ia .  Este t ipo de  rutura  pode influenciar  e  remeter  para  o  

enfraquecimento do  papel  da famíl ia  enquanto fonte de controlo 

informal ,  exacerbando  dessa forma a ocorrência de t ransgressões 

(Schenker & Minayo,  2003).  

 Para Loeber e Stouthamer (1986) ex is tem dois  paradigmas que 

es tão dire tamente  relacionados com a famíl ia  e  uma maior 

probabi l idade de  t ransgressão,  nomeadamente o paradigma da 

negl igência caracter izado pela ausência  de supervisão e part icipação 

dos cuidadores  e  o  paradigma do  confl i to  que corres ponde ao  

desentendimento en tre os  cuidadores  sobre a  discipl ina ou mesmo 

rejeição da mesma por parte do jovem (Born,  2005).  

 Assim no  que se  refere  à famíl ia  a  mesma tem contr ibuição na  

manifestação da  violência,  apresentando como fa tores  de r isco :  a 

moni torização ou supervisão diminuta,  o  funcionamento famil iar  

diminuto,  uma retagu arda famil iar  autori tár ia ,  a  prá t ica de uma 

discipl ina r ígida,  desleixada  ou inconsis tente,  a  presença de  

criminal idade ou de abuso de substâncias  por parte  dos cuidadores ,  

baixos rendimentos e nível  de educação  parental ,  baixo envolvimento 

parental  bem como uma diminuta vinculaç ão emocional  com os 

cuidadores  (Matos,  Negreiros ,  Simões ,  & Gaspar,  2009).  

Enquanto fatores  de proteção a famíl ia  pode contr ibuir  com 

envolvimento em at ividades sociais ,  a t ividades frequentes  part i lhadas 

com os pais ,  presença dos progeni tores  no quot idiano da 

criança/ jovem, l igação a famil iares  ou adul to s  fora da  esfera da 

famíl ia  nuclear ,  expectat ivas  parentais  percebidas  face ao desempenho 
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escolar  ass im como a capacidade para discut i r  os  mais  diversos 

problemas com os pais  (Matos,  Negreiros ,  Simões ,  & Gaspar,  2009).  

1.6.2 -  Fatores de Risco e Proteção – Individuais   

 Outro vetor  que se deve ter  em consideração ao falar  de fa tores 

de r isco e proteção corresponde ao indivíduo.  O comportamento 

individual  resul ta  das  caracterís t icas  e competências  biológicas ,  

sociais  e  ambientes  de cada ser  humano,  razão pela qual  es tas  devem 

ser  t idas  em consideração no estudo da t ransgressão atent o a que  

exercem influência dire ta na  probabi l idade de  ocorrência da mesma.  

Outro fa tor  que  deve ser  denotado corresponde ao contexto em que o  

mesmo está inserido bem como das  s i tuações com que l ida e  

consequentemente tem que produzir  resposta (Becoña,  2002).  Uma vez 

que falamos numa fase como a adolescência é importante denotar  que a 

mesma é uma fase de desenvolvimento que tem caracterís t icas  

biológicas  e psicológicas  específ icas  como por exemplo a insegurança,  

impulsividade,  rebeldia e  mesmo agressividade (Bertol  &  Souza, 

2010).  

 No que corresponde aos fatores  dire tamente relacionados com o 

jovem e a violência é  possível  constatar  enquanto fa tores  de r isco 

his tória de vi t imização  ou envolvimento com a violê ncia;  défice de 

atenção,  hipera t ividade e/ou problemas de aprendizagem; disfunções 

no s is tema nervoso central ;  desordem de conduta;  Exposição a 

violência e/ou confl i to  na famíl ia;  envolvimento com subs tâncias ;  

baixo quociente in telectual ;  elevado «stress»  emocional ;  crenças e  

at i tudes ant issocia is ;  his tória com presença de comportamento 

agressivo precoce;  controlo comportamental  diminuto e défices  ao 

nível  das  competências  sociocogni t ivas  ou no processamento de 

informação (Bertol  & Souza,  2010) .  

No que concerne aos fatores  de prote ção é  possível  constatar  

uma at i tude intolerante face à  violên cia;  expectat ivas  posi t ivas  e 

ot imistas  face ao futuro;  orientação social  posi t iva;  competências  de 
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gestão de «stress» e regulação emocional ;  temperamento resi l iente;  

elevado quociente e /ou b ons resul tados escolares;  perce ção do apoio 

social  por parte dos  adul tos  e pares;  um sent ido saudável  de  s i  mesmo 

e a valorização do  envolvimento em at ividade rel igiosas  (Bertol  & 

Souza,  2010) .  

1.6.3 -Fatores de Risco e Proteção -  Escolares  e de Pares  

 No que se refere aos  fatores  de r isco e prote ção na escola e 

grupo de pares  é importante primeiramente diferenciar  es tes  dois 

agentes  de social ização para um a melhor compreensão do le i tor .  Assim 

a escola durante a adolescência torna -se um dos principais  contextos 

de social ização  do jovem. Apesar  de a escola  ter  como função cent ral  

a  aquis ição  de competências  académicas é  possível  constatar  a  

ex is tência de outras  aquis ições  que se produzem ne ste contexto,  tais 

como a aquis ição de valores  de  respei to  pelo outro,  respei to  pela  

divers idade cul tural  (Santos ,  2004),  aquis ição de  normas  e padrões 

comportamentais  (Matos,  Negreiros ,  Simões,  &  Gaspar,  2009),  a 

preparação para a conformidade para  as  reg ras  e a  construção da  

ident idade social  (S i lva,  2004).  

 As diversas  mudanças que têm ocorrido na sociedade nas  úl t imas 

décadas,  também produziram al teraçõ es  na escola  (Monteiro,  2009).  A 

global ização derivou em diversas  t ransformações sociocul turais  nos 

mais  diversos  organismos,  levando a que a escola t ivesse  uma 

heterogeneidade superior  de alunos devido aos f luxos migratórios  e ao 

aumento da escolaridade obrigatória (Monteiro,  2009).  

A t ransgressão que ocorre maiori tar iamente em meio escolar  é  

frequentemente referido enquanto disrupção escolar  ou comportamento 

disrupt ivo,  caracterizando-se pelo conjunto de infrações  escolares  que 

tendem a prejudicar  a  aprendizagem, o ambiente do ensino bem como 

as  relações estabelecidas  neste contexto.  Numa invest igação  

desenvolvida por Lawrence et  al .  (1984)  em cinco países  da Europa foi  

possível  constatar  os  seguintes  comportamentos de t ransgressão na 
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escola:  ameaças ou violência f ís ica cont ra os  colegas e/ou professores ,  

vandal ismo;  fal tar  às  aulas ,  perturbar  a  ordem das aulas ,  desinteresse,  

i rr i tação,  recusa de obediência aos  professores ,  uso de  l inguagem 

imprópria ,  alcool ismo,  perturbação da  ordem da escola bem como 

roubos (Veiga,  1996).  Apesar  do tempo já decorrido desde o estudo é 

possível  constatar  a  presença destes  c omportamentos  em âmbito 

escolar .   

 Outra caracterís t ica  fundamental  e  que efe tua a l igação com a 

famíl ia  corresponde precisamente às  di f iculdades que a mesma pode 

apresentar  e  à  forma como isso pode impel i r  no desempenho e 

comportamento escolar  do jovem. A ssim adolescentes  que têm 

ausência de acompanhamento dos cuidadores  no que respei ta  ao seu 

desenvolvimento escolar  e  que  estão  emersos no  «stress» causado 

pelas  dif iculdades famil iares  tendem a ter  uma maior dif iculdade em 

l idar  com as  ex igências  de conformidade e desempenho que são 

impostas  pelas  escola que pode dire cionar para at i tudes negat ivas  face 

a escola mas também à ado ção de comportamentos de oposição (Born, 

2005).  Este t ipo de s i tuações pode levar  a  que o jovem procure pares  

que se encontrem na mesma condição,  podendo esse fa tor  representar  e  

favorecer  o  aparecimento da t ransgressão juveni l .   

Assim a escola cons t i tui  um espaço privi legiado de intervenção,  

uma vez  que permite o acesso a um número elevado de jovens,  

representando um dos princip ais  contextos  de social ização na 

adolescência e porque segundo a maior ia dos invest igadores  é neste 

contexto que os  problemas sociais  já  ex istentes  se tendem a agravar,  

podendo mesmo assestar  proporções  muitas  vezes  incontornáveis 

(Teixeira,  2008).  No que respei ta  ao grupo de pares  o mesmo apresenta 

uma elevada importância na fase da  adolescência,  uma vez  que 

representa um contexto de social ização privi legiado,  tendo ganho a sua  

relevância at ravés  da teoria da associação diferencial  desenvolvida por 

Sutherland (Le Blanc,  2008).   
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Durante a adolescência,  o  grupo de pares  tente a passar  mais 

tempo junto,  funcionando de forma mais  autónoma,  com ausência de  

supervisão por  parte de uma f igura adul ta,  aumenta o  contacto com o  

género oposto e o grupo tende a i r  aume ntando (Steinberg 1998,  ci t .  

Simões,  2007).  O grupo de pares  tem função de part i lha de 

informação,  experiências  e sent ime ntos  que cada ator  do grupo 

vivência em diferentes  s i tuações e contextos  e que sat isfazem as  

necessidades socia is  dos jovens,  fomentand o o sent imento de 

integração  social  bem como o ensaio  e aprendizagem das relações  

sociais  que mais  tarde desempenharão um  papel  fundamental  

(Braconnier  & Marcel l i ,  2000).  

 Ao falarmos do grupo de pares  é  fulcra l  referi r  a  influência que 

o mesmo pode exerce r  sobre o adolescente,  podendo esta assumir  duas 

formas nomeadamente a informal ,  uma vez  que o grupo const i tui  uma 

fonte de conhecimento no que concerne ao comportamento,  at i tudes,  

valores  bem como as  suas  consequências  auxi l iando a chegada da  

informação ao jovem que lhe permite val idar  as  suas  a ções;  e  a  

normativa uma vez  que o grupo de pares  assume uma fonte de pressão 

social  para a conformidade com os  padrões comportamentai s  definidos 

pelo próprio grupo (Sprinthal l  & Col l ins ,  1994,  ci t .  Veloso & Matos,  

2008).  Para Simões (2007) outra caracterís t ica que se deve  ter  em 

conta recai  sobre  os  fa tores  que a judam à influência  do grupo 

nomeadamente o género,  a  idade,  o  comportamento f inal ,  es tatuto e a  

deterioração das  relações entre o jovem e os  adul tos .  Schaffer  (1994)  

acrescenta que es ta influência pode assumir  diferenças formas 

nomeadamente  at ravés  do reforço  que pode manter ,  fortalecer  ou  

el iminar  comportamentos consoante  a rea ção posi t iva ou negat iva dos 

pares;  a  modelagem social  que permite ao adol escente a qual i f icação 

de determinados  comportamentos  enquanto favoráveis  ou 

desfavoráveis  com base na  observação do grupo;  a  comparação social  

que permite a comparação do seu comportamento com o dos outros  e  

consequentemente a  aquis ição sobre a sua person al idade;  agentes  de  
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persuasão  uma vez  que at ravés de debate  de vários  argumentos fazendo 

emergir  um confl i to  cogni t ivo que pode impel i r  a  uma al teração das  

at i tudes e pressão  normativa.  Si lva (2004) invoca que apesar  de a 

adolescência ser  uma época em que o grupo de pares  assume uma 

grande importância,  a  sua influência  del imita a  es ta  fase uma vez  que 

a qual idade das  relações que se es tabelecem neste período interfere na  

capacidade de ajustamento bem como no comportamento do adul to.  

Outra consideração  que  se deve ter  em conta es tá dire tamente 

relacionada com a influência que o grupo produz nos interesses  e  

comportamentos do jovem nos mais  diversos  níveis  como a  ocupação 

de tempos l ivres ,  rot inas ,  gostos  musicais ,  hábi tos ,  l ingua gem assim 

como formas  de  interação individuais  e  sociais  (Simões,  2007).  Dessa 

forma as  caracterís t icas  do grupo,  os  valo res  e  os  comportamentos que 

adotam e  reforçam que vão decidir  se essa  influência  possui  um 

carácter  posi t ivo ou  negat ivo.   

 No que se  refere à t ransgressão  o grupo a umenta este potencial  

quando um número s igni f icat ivo prat ica  es te t ipo de a tos  (Born,  2005).  

No entanto torna-se  também fundamental  referi r  que não  é apenas esta  

associação a pares  com comportamentos t ransgressivos que induz à 

t ransgressão,  ou seja o compo rtamento t ransgressivo do jovem também 

leva à associação deste t ipo de pares .  Este t ipo de fenómeno tende a 

surgir  at ravés  do recurso recorrente a comportamentos t ransgressivos,  

que pode levar  à  exclusão de grupos mais  conformistas ,  induzindo à 

procura de outros  grupos com os quais  ex is ta uma ident i f icação 

superior  (Cusson,  2006).  Quando estas  a ções acontecem, ou seja,  

quando o jovem se associa a grupos de pares  t ransgressores ,  a  

t ransgressão deixa  de ser  punida,  passando a ser  valorizada e 

recompensada rem etendo para o enfraquecimento da norma social  que 

é violada (Veríss imo,  2001).  

Dessa forma enquanto fa tores  de r isco  é possível  ident i f icar  a  

associação com pares  t ransgressivos e/ou del inquentes;  envolvimento 
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com «gangs» ;  baixo compromisso com a escola e fracasso escolar;  

rejeição  social  dos  pares;  baixos resul tados académicos  e fal ta  de  

envolvimento em atividades  convencionais .  No que diz  respei to  aos  

fatores  de proteção é possível  referi r  o  compromisso com a escola;  boa  

relação com os pares;  envolvimento em at ividades sociai s ;  escola de 

elevada qual idade/ regras/padrões/cri tér ios  claros  e motivação/at i tude 

posi t iva face à escola.   

1.6.4 -  Fatores de Risco e Proteção – Comunitários  

 No que corresponde aos fatores  de r isco e proteção,  ex iste 

também o ve tor  comunitário,  es te contempla caracterís t icas  

mencionadas anteriormente mas expande-se a todos os  ex tra tos  da 

sociedade.  Dessa  forma quando falamos em fa tores  de r isco 

comunitários  é possível  referi r  oportunidades económicas  diminutas;  

elevado nível  de t ransi toriedade;  al ta  concentração de residentes  com 

dif iculdades económicas;  elevado nível  de disrupção  famil iar ;  

viz inhanças socialmente desorganizadas e baixos níveis  de 

part icipação comuni tária .   

No que corresponde aos fatores  de prote ção podemos ident i f icar  

a  coesão social ;  ambientes  promotores  de segurança  e saúde;  

comunidades economicamente estáveis  e  expectat ivas  elevadas por 

parte da comunidade.  Por f im é importante referi r  que os  fatores  de  

r isco e de proteção tem sido bastante invest igados,  constatando -se que 

o género feminino é  mais  vulnerável  a  problemas famil iares  graves,  no 

entanto é de mencionar que não exis tem grandes resul tados sól i dos 

quanto  a outras  conclusões (Loeber & Hay,  1997).  

 

1.7-  Autoestima e v iolência  

O concei to de autoest ima tem vindo a ser  es tudado pelos  mais 

diversos  autores ,  sendo considerado um importante indicador de saúde 

mental  na adolescência.  A autoest ima pode ser  considerada enquanto  a 
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aval iação que o suje i to  efe tua e que mantém em relação a s i  mesmo.  A 

mesma pode remeter  para a expressão de um sent imento ou at i tude de 

aprovação bem como de r epulsa,  es tando diretamente  relacionada com 

a perceção que o individuo tem  de s i ,  ou seja,  se  se considera bem -

sucedido e val ioso (Coopersmith,  1989;  Rosenberg,  1989).   

O concei to de auto est ima pode também ser  entend ido enquanto 

um juízo de valor ,  expresso  at ravés das  at i tudes que o sujei to  tem para 

consigo mesmo e nas  crenças p essoais  sobre as  suas  capacidades,  

relacionamentos sociais  e  acontecimentos futuros  (Coopersmith,  1989; 

Heatherton & Wyland,  2003).  Segundo Coopersmith (1989) a 

autoest ima pode ainda ser  definida enquanto a forma como o sujei to 

elege as  suas  metas ,  se acei ta  a  s i  mesmo,  a valorização do outro,  as 

expectat ivas  e projetos ,  sendo que o ponto crucial  corresponde ao 

aspeto valorat ivo.  Assim é  possível  constatar  que a perce ção que o 

individuo tem de s i  e  a  aval iação que efe tua,  representam os pi lares  

fundamentais  da au toest ima,  sendo esta considerada uma experiência 

subjet iva,  acessível  aos  outros  at ravés  do discurso verbal  e  do 

discurso não-verbal  (Coopersmith,  1989).   

Muitas  teorias  recentes  sobre a auto est ima encontram-se 

baseadas na teoria denominada «The looking-glass  sel f»  (Heatherton & 

Wyland,  2003).  Esta teoria proposta por Charles  Horto n Cooley no 

início do século XX sustenta que o sujei to  e a  sociedade não existem 

dissociados,  uma vez  que um é o produto do outro.  Segundo o autor  da 

mesma forma que compreendemos a nossa aparência quando nos 

olhamos ao espelho ,  também o mesmo acontece  na autoest ima através  

da reação  que a  comunidade tem perante nós.  Dessa forma a maneira 

como nos vemos é  fortemente influenciada pela m aneira como os 

outros  nos percepcionam (Heatherton & Wyland,  2003) .   

 Heatherton  e  Wyland (2003) referem que exis tem diferenças  

entre o género mascul ino e femi nino no que diz  respei to  à auto est ima.  

Segundo os  mesmos autores  a autoest ima do género feminino sofre 
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inf luências  at ravés  dos relaciona mentos ,  enquanto o género  mascul ino 

apresenta mais  influência pelo sucesso dos seus obje t ivos.  Segundo 

Steinberg (1999) ex i s te uma correlação ent re a auto est ima,  o  

rendimento escolar  e  a  aprovação social ,  sendo esta correlação  

considerada general izável  a  t odos os  grupos  étnicos  e cul turais .  A 

autoest ima pode desenvolver  influência na part icipação exi tosa de um 

adolescente  em atos  violentos ,  uma vez  que uma auto est ima reduzida 

levará ao desenvolvimento de mecanismos que provavelmente  

dis torcem a comunicação de pensamentos e sent imentos  dif icul tando a 

integração  no grupo de pares  (Coopersmith,  1 989;  Rosenberg,  1989).  

Uma autoest ima elevada pode ajudar  no bom funcionamento do 

adolescente,  uma vez  que a mesma ajuda a que o jovem acredi te e  

confie em si  mesmo,  aj udando também na forma de l idar  com o 

ambiente.  Segundo alguns estudos ,  adolescentes  com uma boa 

autoest ima tendem a fazer  mais  progressos perante tarefas  dif íceis 

aquando comparados com adolescentes  com uma auto est ima reduzida.   

A posição ocupada pelo ado lescente no  grupo de pares  também 

representa uma componente bastant e  importante uma vez  que a 

autoest ima representa uma função des te es tatuto  dentro do grupo. 

Dessa forma jovens cujo grupo de pares  menospreza,  tende a  ter  menos 

oportunidades de desenvolver  as  suas  competências  sociais  (Steinberg,  

1999).  Segundo Rosenberg (1989) jovens com auto est ima diminuta 

tendem a envolver -se em comportamentos del inquentes .   

No entanto também o concei to de autoest ima é controverso  uma 

vez  que alguns  autores  a  ident i f icam  enquanto um traço  estável  da 

personal idade  enquanto outros  a vis lumbram enquanto um estado 

especif icamente l igado ao contexto (Heatherton &  Wyland,  2003).  As 

teorias  que  abordam a autoest ima enquanto um traço re lat iv amente 

estável  da personal idade  just i f icam-nos  enquanto um elemento que é 

construído ao  longo do tempo através de experiências  pessoais  bem -

sucedidas ,  sofrendo valorizações por parte de pessoas s ignif icantes .  

Outra visão tem emergido no s úl t imos anos abordando a  auto est ima 
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tanto como um estado como quanto um traço (Heatherton &  Wyland,  

2003).  Rosenberg (1989) sugere que o  julgamento pessoal  é  formado  

logo desde a infância,  embora  seja  no início  da adolescência que os  

jovens  se encontram mais  susce t íveis à  inconstância  dos sent imentos 

sobre s i ,  a  autoest ima tende à es tabi l idade ao longo de todo o ciclo 

vi tal .  Nos estudos desenvolvidos por Rigby e  Cox (1996) sobre a  

relação ent re a violência escolar  e  a  auto est ima,  as  conclusões 

sugerem uma relação entre a baixa auto est ima e a violência  no género 

feminino,  não sendo encontrada a mesma relação no que concerne ao 

género mascul ino.   

Outras  evidências  têm sido cons tatadas no que se  refere à 

autoest ima e à sua relação com a violência nomeadame nte  que níveis 

elevados de autoest ima com presença  de  narcis is mo contr ibuem para a 

agressão.  Já  Jankauskiene,  Kardel is ,  Sukys e  Kardel iene (2008) 

referem que a baixa auto est ima está associada a uma maior 

probabi l idade de serem ví t imas e não ao aumento dos níveis  de 

violência.  No entanto e atendendo à  c omplexidade do concei to de  

autoest ima Sandstrom e Jordan (2008,  ci t .  Ostrowsky,  2009) 

diferenciam entre autoest ima expl íci ta e  auto est ima implíci ta ,  sendo 

que a  primeira  refere -se à visão  consciente e  del iberada que o  

individuo tem de si ,  enquanto a segunda refle te uma visão menos 

consciente e mais  automático e ref lex iva do «sel f» .   

Por seu lado Taylor  et  al .  (2007,  ci t .  Ostrowsky,  2009) referem 

que para se compreender a autoest ima e a sua relação com a  

agressividade é importante ter  em consideração construtos  que  se 

encontram relacionados com o concei to em causa,  mas ao mesmo 

tempo dis t inta do mesmo,  como por exemplo o narcis ismo e o auto -

concei to.  Num estudo desenvolvido constatou -se ainda que sujei tos 

com baixo auto -concei to se encontram mais  predispostos  para a  

agressividade do que sujei tos  que detenham um auto -concei to elevado 

(Ostrowsky,  2009).  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  89 

 

Tendo em consideração tudo o que foi  mencionado é  impor tante 

compreender a relação entre a autoest ima e a agressividade proat iva e 

reat iva.  Segundo estudos desenvolvido s jovens com componente de 

agressividade proa t iva tendem a sent i r -se mais  confiantes  na sua 

habi l idade para a real ização de  atos  vio lentos  (Crick &  Dodge,  1996,  

ci t .  Ostrowsky,  2009).  Através dos mesmos estudos foi  possível  

compreender que o  género mascul i no que evidência agressividade 

proat iva tende a ser  considerado l íder  pelos  seus pares ,  contrariamente  

aos rapazes  com agressividade reat iva (Dodge &  Coie,  1987,  ci t .  

Ostrowsky,  2009).  Segundo Dodge (1991,  ci t .  Ostrowsky,  2009) jovens 

com agressividade rea t iva tendem a  incorrer  em comportamentos 

configurados pelo r isco de vida,  ass im como traumas,  ví t imas de abuso 

e relações com baixos níveis  emocionais  enquanto na agressividade 

proat iva ex is te a  observação de comportamento violento de sucesso.   

Outra evidência importante vai  no sent ido de que i ndivíduos com 

agressividade rea t iva tendem a at r ibuir  host i l idade e intenção de  forma 

prejudicial  face a  es t í mulos ambíguos  resul tando a rea ção dessas  

interpretações.  Atento a essa mesma quest ão jovens com agress ividade 

reat iva tendem a ser  rejei tados pelos  pares  (Ostrowsky,  2009).  No 

âmbito do estudo supra ci tado foi  possível  inferi r  que jovens c om 

agressividade proa t iva tendem a apresent ar  níveis  mais  elevados de 

autoest ima enquan to jovens com agressividade rea t iva tendem a  ter  

níveis  mais  baixos de auto est ima (Ostrowsky,  2009).  

 

1.8 – Desenvolvimento de Programas e  Perspe tivas Teóricas  

Na presente invest igação pretende -se proceder  à  

conceptual ização  de  um programa de  prevenção,  tornando -se por isso 

fundamental  abordar algumas das  teor ias  mais  importantes  que se 

encontram subjacentes  a essa mesma e laboração.  Uma das  principais  

perspet ivas  e  por isso  fulcrais  de  mencionar é  a  perspe t iva  ecológica 

de Bronfenbrenner  (1979,  ci t .  Durlak,  Taylor  et  al . ,  2007) que 
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apresenta  ut i l idade na categorização  das  influências  s is témicas .  Para  o 

autor ,  ex is tem quatro níveis  s is témicos complexos que intera tuam e  

influenciam os su jei tos ,  sendo eles  o microsis tema onde estão 

incluídos a famíl ia ,  a  escola e várias  organizações com unitárias ;  o  

mesosis tema que se refere  às  possíveis  relações  entre os  mic rosis tema,  

por exemplo a parceria escola -famíl ia ;  o  exosis tema caracter izado pela 

ocorrência de processos ao nível  comunitário como os recursos e 

serviços disponíveis  na comunidade lo cal ;  o  macrosis tema refere -se a  

influências  de nível  social  amplo relaci onados com esses  aspe tos ,  tais 

como normas e valores  pol í t icos ,  económicos e cul turais .   

 No que se refere  ao meio escolar  procura -se efetuar  uma 

intervenção  ao nível  das  t rês  primeira s  categorias  supraci tadas  at ravés  

de programas de aprendizagem pessoal  e  emocional  que se dest inam à 

mudança do meio escolar ,  a  mudanças na organização/rot ina das  

turmas ou ao ambiente psicossocial  das  turmas ou mes mo escolas  

intei ras  (Durlak et  a l . ,  2007).  Atendendo à complexidade da  população 

atual ,  à  elevada prevalência do abuso  de substâncias ,  de l inquência,  

violência juveni l  e  outros  problemas associ ados especialmente à 

juventude,  como por exemplo comportamentos sexua is  de r isco e 

insucesso escolar ,  constatou-se  a  necessidade de  ident i f icação  e 

disseminação de est ratégias  de prevenção eficazes  (Nat ion  et  al . ,  

2003).  Através dessa premissa  de que os  princípios  gerais  resul tantes  

das  intervenções ef icazes  podem apoia r  os  profiss ionais  a  selec ionar,  

modificar  ou criar  programas que sejam eficazes  tendo em 

consideração a anál ise de revisões  d as  áreas  mencionadas,  Nat ions et  

al .  (2003)  ident i f icaram nove caracter ís t icas  que se encontram de 

forma consis tente associadas a programas de prevenção eficazes ,  tais 

como os programas que eram abrangentes ,  onde se encontravam 

incluídos métodos de ensino variados,  com fases  suficientes ,  

sustentados em teorias ,  com oportunidades de relacionamentos 

posi t ivos que ocorriam num tempo apropriado ,  sendo 

sociocul turalmente  relevantes  onde incluíam a aval iação dos 
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resul tados e envolv iam pessoas com trei no especial izado (Nat ion et  

al . ,  2003).   

Para se compreender melhor es tas  nove caracterís t icas  de 

seguida indica-se as  definições para cada uma de forma individual .  

Assim a primeira  caracterís t ica que corresponde à abrangência pode 

ser  definida enquanto a intervenção mult imodal ,  di r igida a domínios 

cr í t icos ,  como por exemplo famíl ia ,  pares  e comunidade,  que 

influência o  desenvolvimento e a perpetuação  dos comportam entos a  

prevenir  (Nat ion et  al . ,  2003).  A segunda caracterís t ica  int i tulada 

métodos de ensino  variados corresponde no programa à inclusão de 

diversos  métodos de ensino,  centrados  no aumento da consciência e 

compreensão dos comportamentos considerados problemáticos e na 

aquis ição ou  reforço de  competências .  A terceira  caracterís t ica 

designada de fases  suficientes  refere -se à parte do  programa que 

proporciona uma in tervenção considerada suficiente para a produção 

dos efei tos  desejados bem como facul tar  o  fol low-up  necessário para  

manutenção desses  mesmos efei tos .  A quarta caracterís t ica diz 

respei to  ao suporte  teórico correspondente ao programa que possui 

uma just i f icação  teór ica,  baseados  em informação exa ta e em pesquisa 

teórica.  As relações posi t ivas  são a quinta caracterís t ic a e 

correspondem no programa que possib i l i ta  o  contacto com pares  e 

adul tos  de uma forma promotora  de relacionamentos  fortes  e  

sustentáveis  com resul tados posi t ivos.  A sexta caracterís t ica é 

ident i f icada enquanto o tempo apropriado correspondendo no progra ma 

à iniciação precoce o suficiente para produzir  impacto no 

desenvolvimento do comportamento problema e que tem sensibi l idade 

perante  as  necessidades desen volvimentais  de cada individuo (Nat ion 

et  al . ,  2003).  

A relevância do ponto de vis ta sociocul tural  corresponde à 

sét ima caracterís t ica que diz  respei to  no programa à formatação de  

acordo com as  normas comunitárias  e  cul turais  dos sujei tos ,  tentando 

incluir  o  grupo alvo no planeamento e  implementação  do  mesmo.  A 
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oi tava caracterís t ica diz  respei to  á aval iação dos  resul tados 

caracterizada no programa enquanto a compo sição do mesmo por metas 

e objet ivos claros  que levam à documentação de forma s is temát ica os 

resul tados obt idos.  Por f im o t reino  especial izado corre sponde à 

úl t ima caracterís t ica  e diz  respei to  às  pessoas que conferem suporte ao 

programa e que recebem treino para a sua implementação (Nat ion et  

al . ,  2003).  

 Dessa forma e atendendo a tudo o já  referido é importante 

mencionar  que os  programas deverão,  se mpre que possível ,  envolver  a  

comunidade,  o  meio escolar ,  as  turmas e prát icas  pedagógicas  bem 

como serem dir igidos não só  a indivíduos mas tam bém a grupos.  A 

questão da direção para grupos está al tamente l igada aos indicadores  

que sugerem a agressão em co ntexto escolar  enquanto um fenómeno 

grupal ,  no qual  a  condição de ví t ima e de  agressor nem sempre se  

encontram independentes  uma da out ra  (Mart ins ,  2003;  Salmival i i  et  

al . ,  1998,  ci t .  Mart ins ,  2005).  

1.9 – Prevenção Aplicada à Violência – Níveis  e  Estratégias  

Na l i teratura,  uma das  concept ual izações mais  mencionada 

(Negreiros ,  2001;  Matos,  Machado,  Caridade ,  & Si lva,  2006) sobre  o 

concei to de prevenção  da violência é a  que se insere  no  modelo de 

saúde públ ica,  onde se postula a ex is tência de t rês  t ipos de 

intervenções  prevent ivas ,  nomeadamente a prevenção primária,  a  

prevenção secundár ia e  a  prevenção terciária .  A divisão mencionada 

torna-se part icularmente út i l  na definição de diferentes  t ipos de 

população-alvo nas  intervenções,  englobando a  prevenção primária  

uma intervenção precoce,  de forma evi tar  o  aparecimento do  problema,  

ou seja  ações direcionadas à população em geral ;  a  prevenção 

secundária pressupõe a ex is tência de um problema que  está instalado 

ou seja é  direc ionada para ações que sejam orientadas para grupos em 

risco e a prevenção terciária  centra-se na reabi l i tação e  reinserção 

social  do sujei to ,  tendo em vis ta o  evi tame nto da recidiva,  ou seja é  
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direcionada para ações que visem a recuperação e/ ou t ratamento dos 

sujei tos  dest inatários ,  se jam eles  agressores  ou ví t imas (Moreira,  

2005;  Paúl  & Fonseca,  2001).  

 No que respei ta  aos  níveis  de intervenção é possível  ident i f icar  

dois  níveis  dis t intos.  O primeiro corresponde às  abordagens centradas  

na pessoa,  ou seja,  individuais ,  tendo como principal  obje t ivo at ingi r  a  

população alvo de  forma dire ta,  sem prever qualquer  al teração  

s ignif icat iva nos contextos .  Alguns dos elementos que se  enquadram 

neste t ipo de intervenção  são por  exemplo as  técnicas  de t ra tamento 

ex traídas  da l i teratura cl inica ou  de consul ta,  ta is  como a  

aprendizagem socia l  e  abordagens de  inst rução direta ( Petermann,  

Jugert ,  Tânzer ,  & Verbeek,  1997,  ci t .  Atr ia  & Spiel ,  2007).  O segundo 

nível  reporta -se  às  intervenções cent radas no  context o,  ou seja,  

ecológicas ,  que pretendem provocar a  mudança nos indivíduos at ravés  

da al teração do  seu contexto.  Comumente estes  progra mas encontram-

se integrados em pol í t icas  globais  de escolas  ou pelo menos em 

pol í t icas  de turma.  O principal  obje t ivo destas  intervenções  refere -se à 

const i tuição de um ambiente sustentável  a  um desenvolvimento 

saudável .  Torna-se  assim claro que ao se falar  de  termos de 

intervenção individual  e  ecológica,  es tas  devem ser  entendidas  

enquanto dois  ex tremos de um «cont inuum» ,  ex ist indo muitos 

programas que efe tuam uma combinação das  duas abordagens,  pese 

embora se centrem mais  numa ou noutra.   

 Por f im no que corresponde à caracter iza ção at ravés da forma 

como é efe tuada a seleção da população  para a intervenção é possíve l  

di ferenciar  t rês  es t ratégias ,  nomeadamente a prevenção  universal  que é  

dest inada à  população em geral  t endo como obje t ivo prevenir  ou adiar  

o  comportamento de r isco;  a  prevenção sele t iva que tem como alvo de 

intervenção determinados est ratos  da população  que detenham 

caracterís t icas  especif icas  que podem levar  à  presença de r isco;  a  

prevenção indicada que é dir igida que ainda não têm cri tér ios  de 

diagnóst ico de comportamentos de r isco mas no entanto possuem 
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sinais  preocupantes  e que visa preveni r  o  início  de r isco.  Estes  t ipos 

de intervenções são  baseados na aval iação de fatores  de  r isco e de 

proteção exis tentes  (Ferrei ra -Borges & Cunha Fi lho,  2004;  Moreira,  

2005).   

 Melo (2002,  p .23)  refere que “a prevenção – (…) – é  uma 

intervenção para evi tar  que aconte ça  algo considerado negat ivo”.  

Moreira (2005,  p .12) por seu lado refere que a prevenção resume -se  

“aos esforços dest inados a evi tar  o  aparecimento da condição”.  

 

1.10 – Estratégias  de Prevenção – Abordagens   

 Antes  de se enumerar  abordagens e es t ratégias  de prevenção  

torna-se importante referi r  que uma das  funções incumbida ao 

psicólogo forense e da exclusão social  passa pela elaboração  e  

implementação de  programas/proje tos  de prevenção/ intervenção  

dir igidos para grupos e temas específ icos .  Este processo t orna-se 

possível  at ravés  da intervenção juspsicológica que mune o psicólogo 

de ferramentas  que permitem a captação,  descodif icação,  compreensão  

e expl icação  de  fenómenos sociais  e  dessa  forma a  elaboração  de  

programas de intervenção que sejam adequados (Po iares ,  2004).  

 Dessa forma Poiares  e Ramos (2004,  p .11) af i rmam que a 

intervenção  juspsicológica  deve assumir-se enquanto um programa 

“dotado de plast icidade,  que lhe assegura as  potencia l idades de  

adequação a cada s i tuação concreta,  com os seus cenários  e specíf icos  

e os  a tores  sociais  que neles  se movimentam e protagonizam a 

real ização dos a tos  t ransgressivos”.  Quando se pretende elaborar  um 

programa de prevenção é importante  compreender as  abordagens  

ex is tentes  bem como a ef icácia demonstrada por  cada uma .  Dessa  

forma torna-se fulcral  mencionar que alguns estudos recentes  levaram 

à ident i f icação de  um conjunto de abordagens que podem ser  

consideradas enquanto as  mais  promissoras ,  tendo por base  o 
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conhecimento ex traído das  exaust ivas  aval iações dos  relatóri os  sobre  

as  intervenções que surgem  na l i teratura  (Thornton et  al . ,  2001).  

 Torna-se  ainda importante referi r  que no que respei ta  à  

prevenção de violência juveni l  alguns  fa tores  fazem com que esta 

abordagem seja dif íci l  para ident i f icar  as  prát icas  mais  ef icazes  nos 

esforços  para a  ef i cácia da mesma (Thornton et  al . ,  2001).  Assim em 

primeiro lugar,  a  invest igação dir igida ao campo da prevenção da 

violência juveni l  é  recente,  tendo s ido real izados poucos estudos 

longi tudinais  e  de controlo aleatório.  Em segu ndo lugar  os  es tudos que 

aval iaram os resul tados das  intervenções,  de uma forma general is ta 

não aval iaram a eficácia  na  execução de cada uma das  prát icas .  Dessa 

forma a maioria  das  prát icas  apresentadas têm por  bases  as  

observações empíricas  e  dire tas  dos  técnicos que par t icipam na 

intervenção e dos aval iadores  (Thornton et  al . ,  2001).  

 Negreiros  (2001)  ident i f icou t rês  abordagens prevent ivas 

fundamentais ,  nomeadamente as  es t ratégias  baseadas no 

desenvolvimento de  competências ,  as  intervenções ao nível  da f amíl ia  

e  as  intervenções em contextos esc olares .  Thornton et  al . ,  (2001) na 

sua revisão efe tuaram uma dis t inção  semelhante,  nomeadamente as 

es t ratégias  sociocogni t ivas ,  as  es t ratégias  baseadas no  contexto 

famil iar  e  es t ratégias  baseadas no conte xto escolar .  Os mesmos 

autores  acrescentam também as  intervenções mult i focais ,  onde é 

possível  incluir  e s t ratégias  de diversas  classes  (Thornton et  al . ,  2001).  

Na presente invest igação e atendendo aos obje t ivos da mesma,  serão 

ut i l izadas as  es t ratégias  de desenvolvim ento de competências  ou 

sociocogni t iva,  procurando a união entre o contexto escolar  e  famil iar 

de forma a uma intervenção mais  completa e focada.  
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PARTE B – LEGITIMAÇÃO  
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2.1 – Violência Escolar e Juveni l  

A escola  representa  a inst i tuição de  aprendizagem, t ransmissão 

de valores  e  conhecimento,  bem como do exercício da  ét ica e da razão,  

tendo s ido constatado que nos úl t imos anos tem sido também espaç o  

de prol i feração da violência.  Torna-se assim fulcral  referi r  

primeiramente que a violência escolar  não representa  um novo 

fenómeno,  ex is t indo alguns estudos que fazem menção ao fenómeno 

desde sempre.  Se  recuarmos  a  alguns anos at rás  é  possível  constatar  

que a violência escolar  era encarada com uma visão diferente da dos 

dias  de hoje,  nomeadamente pelos  comportamentos agressivos e 

violentos  serem considerados enquanto normais  e  associados ao 

crescimento do jovem (Daniels  & Bradley,  2011).  

Dessa forma inicialmente a violência na escola encontrava -se  

tendencialmente relacionada com probl emas de conduta,  manifestações  

agressivas  por parte  de alguns alunos/as  ou grupos,  bem como com a 

indiscipl ina,  tendo posteriormente passado a serem anal isados no que 

diz  respei to  à influência da cul tura da escola,  das  at i tudes e das  

normas sociais ,  ou  sej a na questão  interpessoal  e  social  que se 

encontra presente neste fenómeno (Almeida & Barrio,  2003).  

 Embora nos úl t imos anos se tenha tentado invest i r  para a  

diminuição do fenómeno em causa é evidente em diversos  estudos 

estat ís t icas  surpreendentes  sobre a frequência da violência escolar .  

Uma das constatações evidentes  nos estudos referidos é o aumento da 

violência em âmbito escolar  bem como que mais  de um terço dos  

jovens do ensino médio já  se  sent iu  inseguro  na  escola devido a es te  

fenómeno (Espelage,  Bosworth & Simon,  2000;  Hoover,  Ol ive r  & 

Hazler ,  1992;  Limber et  al . ,  1997).   

Para diversos  autores  a vi olência escolar  deve ser  perspe t ivada 

enquanto um fenómeno mult i facetado  e complexo que abarca uma 

panópl ia  de manifestações desde comportamentos ant is sociais ,  

del inquência,  vandal ismo,  comportamentos de oposição,  en tre outros  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  98 

 

(Vale & Costa,  1998,  ci t .  Seixas ,  2005).  Noutra perspe t iva a violência 

escolar  pode ser  def inida enquanto um fenó meno que ocorre  na esco la,  

em at ividades desenvolvidas  pela mesma,  bem como no traje to entre 

escola e casa ou no ambiente comunitário (Vossekui l ,  Fein,  Reddy,  

Borum & Modzeleski ,  2002).  Mais  recentemente tem sido  abordado o 

fenómeno enquanto  «bul lying»  (Berthold & Hoover,  2000;  Weinhold, 

2000;  Endresen & Olwelus,  2001,  ci t .  Seixas ,  2005).  

Quando falamos em «bul lying»  refer imo-nos ao facto de um 

jovem estar  exposto repet idamente e  durante um d eterminado período 

de tempo a  ações  negat ivas  por par te de um aluno/  a  ou  grupo 

(Olweus,  2000,  ci t .  Almeida & Barrio ,  2003).  Assim o «bul lying»  

abrange uma panópl ia de comportamentos de maus -t ratos  entre os  

pares  podendo esses  mesmos comportamentos serem de carácter  f ís ico  

ou psicológico (Branwhite,  1994;  Borg,  1998;  M ynard & Joseph,  2000 

ci t .  Seixas ,  2005),  possuindo um carácter  intencional  ( intenção de 

magoar terceiros) ,  repet i t ivo e s is temát ico e em geral  é  dir igido a 

ví t imas mais  novas ou mais  fracas  que os  agressores  (Seixas ,  2005).  

Conforme referido  anteriormente e atento ao descri to ,  na  presente  

invest igação será ado tada a terminologia  de violência escolar .   

Assim a violência escolar  pode assumir  várias  formas,  podendo 

no entanto a maior ia dos comportamentos serem agrupados em duas  

categorias ,  nomeadamente a violência  direta e  a  violência  indire ta 

(Bul lock,  2002;  Nansel  et  al . ,  2001;  Olweus,  1993).  A violência dire ta 

é  mais  faci lmente ident i f icada tendo como obje t ivo feri r  ou prejudicar  

outra pessoa  (Bul lock,  2002;  Nansel  et  al . , ,  2001;  Olweus,  1993).  Este  

t ipo de violência é também caract erizado por comportamentos como 

bater ,  pontapear ,  empurrar ,  r oubar obje tos  de outra  pessoa  bem como a 

ex ibição de comportamentos int imidatórios .  No p olo oposto as  formas 

mais  diss imuladas de violência representam  a int i tulada violência 

indireta,  tendo como principal  caracterís t ica comportamentos mais 

ambíguos que podem ser  mais  dif íceis  de dete tar  para os  demais .  
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 Assim a violência indire ta pode incluir  comportamentos como 

ofensas  verbais ,  provocações,  insul tos bem como ameaças contra o 

outro.  Atendendo à  ambiguidade destes  comportamentos e  à  sua dif íci l  

ident i f icação interv ir  perante o m esmo torna-se dif íci l  (Daniels  & 

Bradley,  2011).Outro aspeto importante é a  agressão socia l ,  também 

conhecida  enquanto  agressão relacional  const i tuindo uma forma de 

violência.  Este t ipo de violência  encontra -se dire tamente  l igado com a  

presente invest igação atendendo a que a  mesma envolve o recurso aos 

pares  e às  relações  sociais  como meio  para at ingir  ou prejudicar  os  

demais  (Crick,  1996;  Crick & Grotpeter ,  1995).   

Da mesma forma que a  violência indire ta ,  a  relacional  também 

apresenta um carácter  subt i l ,  menos  óbvia bem como de dif íci l  

deteção.  Dessa forma a violência  relacional  pode apresentar  

comportamentos como ignorar  ou excluir  os  outros ,  chamar nomes,  ser 

mal-educado com os demais  bem como comportamentos que visem 

destruir  relações de  amizade (Crick & Grotpeter ,  1995).  Este t ipo de 

violência além de ser  de  dif íci l  observação,  o  seu  impacto pode ser  

devastador.  Ainda no que se refere ao úl t imo t ipo de violência referido 

após a  real ização de  alguns estudos  foi  possível  apurar  que a mesma se 

encontra com uma prevalência mais  elevado no género feminino ,  

enquanto o género mascul ino demonstra  um padrão  comportamental  

di recionado para a  violência dire ta (Crick,  1996;  Crick,  Cas as  & 

Mosher,  1997;  Crick & Grotpeter ,  1995).  No seguimento da t ipologia 

da violência  alguns autores  referem ainda que a mesma pode 

manifestar -se de  diversas  formas ,  nomeadamente f is icamente,  

psicologicamente,  verbalmente  e relacionalmente,  sendo as  mesmas 

dis t intas  e  podendo ser  perpetradas pelo  mesmo agressor e  dir igidas  à  

mesma ví t ima (Benbenishty & Astor ,  2005;  Nishina,  20 04;  Rigby,  

2002,  ci t .  Berger ,  2007 & Seixas ,  2005).  

 Para Berger (2007)  a violênc ia f ís ica é caracterizada por  a tos 

como o bater ,  empurrar ,  pontapear ,  entre outros ,  sendo o t ipo de  

violência mais  perce t ível  e  reconhecido  pelas  cr ianças  e mesmo pelos 
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adul tos .  A violência verbal  diz  respei to  ao uso recorrente  de  

comentários  ou nomes depreciat ivos com obje t ivo de humilhação.  Este 

t ipo de violência é  bastante constatado entre os  jovens,  tendo mais  

expressão do que a  violência f ís ica.  Outro t ipo de violência que se 

pode ident i f icar  e  j á  referido anteriormente,  é  a  violência relacional  

(Crick & Grotpeter ,  1995,  ci t .  Berger ,  2007) que é caracter izada por 

ignorar  del iberadamente uma tentat iva de aproximação por parte  de um 

colega,  afastar -se quando o colega se aproxima ou me smo espalhar  ou 

repet i r  um boato  considerado humilhante,  provocando perturbações  nas  

relações soci ais  com os pares ,  assumindo  maior  importância na  

adolescência,  uma vez  que os  jovens nessa fase se tornam mais 

competentes  socialmente e onde a aprovação  por parte  dos pares  

assume uma impor tância primordial .  Segun do Berger (2007) num 

estudo efe tuado refere que os  jovens tendem freq uentemente a  

condenar  a  violência f ís ica,  sendo notório no entanto o envolvimento 

noutras  formas de violência social .   

Quando se aborda a questão da violência escolar  é  impor tante 

referi r  que a mesma pode acontecer  at ravés  de ataques diretos  e 

indiretos .  Assim num ataque direto a  ví t ima tem perce ção do seu  

agressor enquanto no ataque indire to a ví t ima sofre mas não sa be quem 

responsabi l izar .  Outro fa tor  importante de se r  destacado na  violência 

indireta é  que os  ataques  na mesma tornam-se mais  fáceis  de rea l izar  

no entanto mais  dif íceis  de dete tar  sendo a autodefesa considerada 

quase impossível  e  com ausência  de intervenção  de adul tos  

(Vai l lancourt ,  2005,  ci t .  Berger ,  2007).  

Outra questão  que se torna importan te referi r  na questão da  

violência escolar ,  em qualquer um dos t ipos,  é  que a mesma tem que 

ser  manifestada por  alguém, tendo como alvo outro jovem ou grupo,  

tornando-se assim subjacente o envolvimento a t ivo de pelo menos, 

dois  sujei tos:  o  agressor  e  a  ví t ima.  Assim nesta perspe t iva quando 

ocorre um ep isódio de violência pressupõe -se que ocorra 

s imultaneamente uma s i tuação de vi t imização (Seixas ,  2005).  
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 Olweus (2000,  ci t .  Almeida & Barrio,  2003) na sua invest igação 

revelou a  ex is tência de padrões  comportamentais  considerados 

regulares ,  no que respei ta  a  idade e  género em países  dis t intos,  

evidenciando a predominância do género mascul ino no envolvimento 

em violência,  tanto  como perpetradores  como vi t imas,  a  diminuição 

regular  dos  maus t ratos  com o aumento da idade bem como um efei to  

de género nas  formas que assumem os maus t ratos ,  onde as  a gressões  

f ís icas  e verbais  di re tas  são mais  observáveis  no género  mascul ino 

enquanto a violência indire ta são mais  habi tuais  no género  feminino. 

Na mesma pesquisa foi  possível  ainda constatar  uma percentagem 

entre os  10% e os  27% de jovens que referem sofrer  de  violência,  

sendo que cerca de  50% destas  agressões não são comunicadas aos 

cuidadores  nem professores  (Almeida & Barrio,  2003).  

 Através do estudo referenciado anter iormente,  bem como de 

outros  foi  possível  constatar  que as  ví t imas aparentavam um grupo 

heterógeneo  como o esperado,  nomeadamente no que concerne  nas  

respostas  expressas  à sua vi t im ização .  Olweus (1978,  c i t .  Seixas,  

2005) aduziu uma primeira dis t inção entre ví t imas passivas  

(caracteris t icamente  insegura s ,  ansiosas  e incapazes de se defenderem) 

e ví t imas agressivas  ( temperamento exal tado e que retal iam o ataque).  

As ví t imas agressivas ,  jovens que s imultaneamente agridem e são 

vi t imizados,  assumem-se enquanto um grupo dis t into tanto dos 

agressores  como das  ví t imas ainda que ambos part i lhem algumas 

caracterís t icas  (Seixas ,  2005).  

Mart ins  (2005) at ravés  de diversos  estudos refere que o 

fenómeno da violência escolar  é  um fenómeno grupal ,  onde é possível  

ident i f icar  atores  como ví t imas,  agressores ,  bem como ind ivíduos que 

são s imultaneamente ví t imas e a gressores  e ainda observadores  dos  

quais  o  papel  pode i r  desde o apoio aos agressores  principais  até à  

ajuda à ví t ima,  passando pela  indiferença e  pela ignorância das  

ocorrências ,  apesar  da úl t ima ser  menos  freque nte.  
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 Outra caracterís t ica fundamental  no  fenómeno da violência 

escolar  consis te nas  consequências  para  os  principais  envolvidos,  quer  

a  curto prazo,  quer  a  longo prazo.  Atento a todas estas  questões  é  

importante referenciar  que as  ví t imas  tendem a ex ibir  um auto-

concei to gera lmente desfavorável ,  ba ixa auto est ima,  problemas de 

saúde f ís ica como s intomas psicossomáticos e de saúde mental  como 

por exemplo s intomas depressivos,  insegurança e ansiedade  e tendem a 

ser  rejei tados pelos  pares .  Apes ar  de não exis t i r  sent ido causa-efei to  

nas  relações referidas ,  a  maioria  dos es tudos indica a ex is tência de  um 

círculo vicioso,  no qual  es tes  problemas parecem predispor à 

vi t imização e são,  sem dúvid a,  seriamente agravados (e.g.  Egan & 

Perry,  1998,  ci t .  Mart ins ,  2005).  

 No que respei ta  aos  agressores ,  diversos  estudos indicam que  

com a idade,  es tes  sujei tos  demonstram  uma tendência em evoluir  no 

sent ido da del inquência e  cr iminal idade mais  séria  na idade adul ta 

(Olweus,  1997,  ci t .  Mart ins ,  2005).  Torna-se também important e 

referi r  que em contextos  sociais onde a agressão não é valorizada,  os 

jovens agressivos tendem a ser  rejei tados pelos  pares ,  no entanto em 

contextos  opostos ,  ou seja onde a agressão é valorizada,  os  mesmos 

tendem a ser  detentores  de um estatuto sociométr ico cont roverso,  

médio ou mesmo popular  (Mart ins ,  2005).   

No que corresponde aos dados relat ivos ao auto -concei to de 

jovens agressores  ( Mart ins ,  2005),  os  mesmos não são conclusivos,  

uma vez  que alguns há presença de um  auto-concei to favorável  e  

outros  remetem para um auto-concei to desfavorável .  É compreensível 

que os  jovens agressores  construam o seu auto -concei to at ravés  do  

poder e protagonismo social  que as  condutas  agressivas  ado tadas lhe 

fornecem, face aos pares  e que compreendam a sua competência soci al  

também em função  do contexto social  onde estão  inseridos valorizar  

ou não a agressão.   
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Em alguns estudo têm.se ident i f icado que diversas  cr ianças  e 

jovens agressivos são diagnost icados  com quadros cl ínicos como 

dis túrbio da conduta  e/ou défice de atenção e hipera t ividade (com base  

na classi f icação proposta pelo DSM -IV).  Nesses  es tudos têm -se 

veri f icado também grupos de  jovens que são  s imultaneamente 

agressores  e  ví t imas,  que são  por isso ident i f icados enquanto s i tuações 

de maior  r isco  psicossocial ,  por  a presentarem simultaneamente 

caracterís t icas  de ambos os  polo s  (Ortega Ruiz  & Mora-Merchán,  

2000,  ci t .  Mart ins ,  2005).  

2.2 – Prevenção em Contexto Escolar  

Conforme tem vindo a ser  referenciado ao longo do presente 

es tudo,  o  mesmo incide sobre a prevenção da  violência  juveni l  em 

contexto escolar .  Assim é importante referi r  que a  ideia  de que as  

escolas  representam uma oportunidade crucial  para  mudar o 

comportamento social  reúne consenso a largado (Macy,2007).  De uma 

forma geral  a  maioria da população passa pel a inst i tuição escolar ,  

iniciando numa fase precoce do período do desenvolvimento e 

format ivo.  Por outro lado,  as  s i tuações de agressividade e violência 

recorrentes ,  que até  então se enquadravam nos assuntos  privados das 

escolas ,  foram transformando -se em elementos recorrentes  na p ol í t ica 

social  e  educat iva  (Asseicei ra,  2007).  O crescente aumento de 

referências  às  s i tuações  de violência  em meio  escolar  tem sido 

acompanhado de forma paralela,  pela exposição mediát ica de 

fenómenos de del inquência juveni l ,  coin cidindo na ideia de  que ambos 

convergem e por isso representam uma ameaçam (Sebast ião,  Campos, 

Alves & Amaral ,  2004).  

 Através de uma vas ta revisão  da  l i tera tura,  Hahn et  al .  (2007)  

referem cinquenta  e t rês  es tudos de programas universais ,  

desenvolvidos em meio escolar ,  veri f icando que nos 1º  e  2º  ciclo do  

ensino básico os  programas são central iz ados em comportamentos 

ant issociais  e  disrupt ivos,  al terando,  a  part i r  do 3º  ciclo para o 
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epicentro na violência geral  e  específ ica,  conforme se  expl ica de 

seguida.   

Assim no pré-escolar  o  foco é o  comportamento ant is social  e  

disrupt ivo (com uma percentagem de 86%) passando a es t ratégia de  

intervenção por uma abordagem cogni t iva/afe t iva (50%) e pela 

promoção de competências  sociais  (33%);  no 1º  ciclo do ens ino básico  

constata-se enfoque no comportamento ant is social  e  disrupt ivo (57%) 

e violência em geral  (29%) tendo como estratégia de in tervenção a 

promoção de competências  sociais  (48%) e  a mudança ambiental  

(14%);  o  2 º  e  3 º  ciclo do  ensino  básico têm  como foco o 

comportamento ant i s social  e  disrupt ivo (30%),  violência  em geral  

(43%) e violência escolar  (17%),  usando como estratégias  a 

t ransmissão de  conhecimento e  informação (21%) e  a  promoção de  

competências  sociai s  (52%);  por f im no ensino secundário o foco além 

da violência em geral  (50%),  violência  escolar  (25%) e violência no 

namoro (25%) ut i l izando como estratégias  de intervenção a  

t ransmissão de conhecimento/ informação (33%),  a  promoção de  

competências  sociai s  (33%) bem como a al teração do amb iente escolar  

(14%) (Hahn et  al . ,  2007).  

 Através do referido anteriormente é importante mencionar que as  

abordagens intervent ivas  se al teram  de uma abordagem 

cogni t iva/afe t iva,  caracterizada pela modificação do  comportamento 

at ravés  da al teração dos mecanismos cogni t ivos e a fet ivos l igados  a 

determinados comportamentos,  para uma abordagem de promoção de  

competências  sociais  onde se enfa t iza o desenvolvimento das 

competências  comportamentais  ao invés de al terações nas  cognições,  

pensamento consequencial  bem como dos processos afet ivos  (Hahn et  

al . ,  2007).  

No seguimento da  mesma invest igação Hahn et  al .  (2007) 

constataram que os  programas universais  apl icados em contexto 

escolar  se revelaram eficazes  para todos os  níveis  escolares  bem como 
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para di ferentes  populações,  concluindo que o  programa de  prevenção 

contr ibui  de forma s ignif icat iva para  a redução  de comportamentos 

violentos ,  bem como na promoção de est i los  de vida saudáveis  em 

diferentes  esferas  do contexto juveni l .  Wilson e Lipsey (2007) na  sua 

revisão constataram também a  redução  de comportamentos violentos 

ou agressivos,  contr ibuindo os  programas para a minimização no 

absent ismo e melhor ias  nos resul tados escolares .   

 Dessa forma a invest igação em torno da prevenção demonstra 

que programas eficazes  al teram a forma como os  jovens pensam sobre 

os  comportamentos de r isco nos quais se envolvem, desempenhando 

também um papel  importante no que se refere aos  comportamentos e 

suas  al terações poderem ser  discut idas  em contexto de t rabalho pelo 

grupo de pares .  É ainda possível  refer i r  que a ef icácia de um programa 

aumenta quando exis tem diversas  oportunidades para prat icar  o  uso do 

novo pensamento e/ou comportamento,  devendo por isso os  programas 

promover a prát ica  a t iva de competências  em diversos  contextos ,  

nomeadamente a escola,  a  casa e a  comunidade (Botvin,  2002).  

 Osofsky (1997,  ci t .  Beja,  2003) menciona qu e o tes temunho de 

atos  violentos  tem um forte impacto no compromisso social  da cr iança,  

ainda em desenvolvimento,  incluindo nesta perspet iva a perce ção e 

internal ização por  pa rte da criança no que respei ta  às  suas  

responsabi l idades e  direi tos  morais ,  ass im como na sua compreensão 

de just iça social  e  imparci al idade.  Pohan (2000,  ci t .  Beja,  2003) refere 

que as  escolas  podem ser  agentes  de formação posi t iva,  contrariando 

as  at i tudes negat ivas  apreendidas  em outros  contextos  e t rabalhando 

at i tudes,  comportamentos e competências  de forma saudável  e  

posi t iva,  at ravés  de programas de prevenção de violência.   

 No que se reporta à  adolescência é fundamental  compreender que 

os  jovens conf iam sobretudo nos grupos  de pares  no que diz  respei to  a 

conselhos e orientação sobre at i tudes e comportamentos sociais ,  

indumentária e  ident idade,  sendo por isso de realçar  que a educação de  
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pares  tem sido uma fer ramenta imprescindível  no que corresponde à  

prevenção da violência uma vez  que concentra a atenção num processo  

natural  at ravés  do qual  os  jovens aprendem uns com os outros 

enquanto algo quot idiano (Shiner ,  1999,  c i t .  Beja,  2003).  Avery-Leaf e 

Cascardi  (2002,  ci t .  Beja,  2003)  no  seguimento das  cons tatações 

anteriormente  referidas  advogam que a escola representa um local  de  

excelência para a implementação de programas de prevenção,  uma vez  

que podem ajudar  os  pares  a tornarem -se  agentes  de mudança,  

contr ibuindo dessa forma para a minimização da violê ncia.   

 Hi l ton et  al .  (1998,  ci t .  Beja,  2003) referem um estudo que é 

composto por «workshops»  d i r igidos  à violência no  namoro para 

jovens do 11º  ano.  Os autores  concluíram que no pós -tes te imediato os 

níveis  de conhecimento sobre assuntos  relacionados com a violência  

melhoraram para os  «workshops»  escolhidos pelos  jovens,  sendo que 

no «fol low-up»  após seis  semanas demonstraram uma melhoria 

s ignif icat iva sobre assuntos  abordados  em workshops que os  alunos 

não frequentaram, concluindo os  autores  que os  jovens se tornaram,  

eles  próprios  mult ip l icadores  de informação de prevenção da violência  

dentro dos seus grupos de pares ,  part i lhando a  info rmação aprendida 

nos seus respe t ivos «workshops».  

2.3 – A importância das estratégias  de Coping 

Quando se aborda o tema da violência  é importante referi r  que as  

es t ratégias  de coping ado tadas  poderão ter  influência  s ignif icat iva no  

impacto da violência.  Dessa forma Lazarus e Folkman  (1984,  ci t .  

Cruz ,  1987)  elaboram um modelo em que o «stress»  ps icológico é 

definido enquanto “uma relação part icular  entre a  pessoa e o  ambiente,  

a  qual  é  aval iada  pelo individuo e  considerada como algo que 

sobrecarrega ou excede os  seus recursos e prejudica o seu bem -estar” 

(Stroebe & Stroebe,  1995,  p .257).   

Ao abordar  o concei to  de «s tress» ,  Lazarus  (1993)  evidencia a  

presença de quatro aspe tos  principais ,  nomeadamente um agente causal  
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interno ou externo,  que representa a componente de s t ress  na relação  

individuo-ambiente;  uma aval iação que permite a  dis t inção ent re o  

benigno e o ameaçador;  os  processos  de coping para l idar  com as  

ex igências  da componente de «stress»  e as  reações mais  ou menos 

complexas do mesmo.   

 Assim o mesmo refere que os  sujei tos  não são meras  ví t imas do 

«s tress» ,  mas s im o modo como aval iam o s acontecimentos gerados do 

s t ress ,  vis lumbrando-os como desafio ou ameaça onde os  seus recursos  

e opções para os  enfrentarem é  que determinam a  natureza  do s t ress .  

Assim o «stress»  aparece quando uma pessoa considera que as  

ex igências  do meio  ambiente exc edem os recursos pessoais ,  o  que 

coloca em causa a sua homeostasia (Laza rus & Folkman,  1984,  ci t .  

Cruz ,  1987).  

Dessa forma torna-se fulcral  abordar,  ainda que de forma sucinta 

a questão da aval iação cogni t iva,  uma vez  que é at ravés  des te processo  

que o individuo aval ia  os  diferentes  elementos do problema bem como 

as  suas  consequências ,  adquir indo dessa  forma primordial  importância 

na emergência e experiência  de «s tress»  e  do processo de «coping»  

para l idar  com o mesmo (Lazarus,  Delongis ,  Folkman & Gruen,  1985).  

Na real idade no individuo pode diferenciar  o  modo como aval ia  as  

t rocas  entre  individuo -ambiente,  nomeadamente  se  são ou não  

geradoras  de «s tress» ,  bem como a aval iação  do próprio stress  em três  

t ipos,  o  dano efe t ivo,  a  ameaça de dano potencial  ou desafio se o  

individuo acredi ta  que consegue ul t rapassar  as  dif iculdades  (Lazarus,  

1993).  

 Ainda no seguimento da teoria desenvolvida por Lazarus e  

Folkman (1985) ,  é  possível  constatar  que para os  autores  os  processos 

de «coping»  têm como foco central  a  relação pessoa -ambiente.  Atento 

a esse facto o coping pode ser  definido enquanto um processo que 

abrange um conjunto de “esforços pessoais  cogni t ivos e 

comportamentais ,  em mudança constante,  para  controlar  ex igências  
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especif icas  internas  e/ou externas ,  que são aval iadas  como 

ul t rapassando ou  excedendo os  recursos  da pessoa”  (Folkman,  Lazarus,  

Dunkel l -Schet ter ,  Delongis  & Gruen,  1986 p.  993).  Lazarus  (1985)  no 

seguimento desta definição refere que não exis te bom ou mau coping ,  

pese embora os  esforços possam ser  ma is  ou menos eficazes  (Folkman 

et  al . ,  1986,  ci t .  Berman et  al . ,  2000).  

 Dessa forma as  origens do «coping»  encontram-se na pessoa, 

como por exemplo at r avés das  capacidades de re solução de  problemas 

e at i tudes;  e  no meio como por  exemplo os  recu rsos f inanceiros  e  

apoio social ;  onde ambos determinam a forma como o «coping»  é  

expresso numa si tuação  part icular .  Lazarus  (1985)  menciona que 

apesar  da ex is tênci a de est i los  es táveis  de «coping» ,  o  mesmo é 

fortemente contextual  uma vez  que para  ser  ef icaz  necessi ta  que ex is ta 

uma mudança ao longo do tempo que deverá ocorrer  at ravés  de 

diferentes  condições s t ressa ntes  (Folkman & Lazarus,  1986,  ci t .  por  

Berman et  al . ,  2000) .   

 Lazarus  (1985)  at ravés  de diversos  estudos afi rma que o 

processo de  coping é mult idimensional  onde as  pessoas ut i l izam a 

maioria das  es t ratégias  básicas  do  processo em cada encontro que gera 

stress ;  a  escolha das  es t ratégias  a  ado tar  dependa da aval iação se  algo 

pode ser  fei to  para al terar  a  s i tuação,  o  que leva a que ex is tam 

diferenças no predomínio de est i los  nomeadamente centrado no 

problema ou na emoção;  algumas dessas  es t ratégias  podem ainda ser  

mais  es táveis ,  enquanto outras  es tão mais  d ependentes  de  

determinados contextos part iculares;  ass im num encontro gerador de  

stress  as  est ratégias  de coping  a l teram de uma fase para a outra;  

agindo dessa forma o coping enquanto um mediador dos resul tados 

emocionais  e  por f im a ut i l idade de cada est r atégia varia com o t ipo de 

encontro,  o  t ipo de  personal idade do individuo e o  t ipo de  resul tados 

observados,  como por exemplo bem estar  subje t ivo,  o  funcionamento 

social  ou saúde somática  (Lazarus,  1993).  
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 No caso  da  psicopatologia da criança e do adolesce nte o  coping  

assume uma importância dis t inta da até aqui  referida,  nomeadamente  

nos modelos  de competência/vulnerabi l idade  (Rut ter ,  1979;  1990,  ci t .  

Berman,  Si lverman & Kurt ines ,  2000),  uma vez  que nos modelos  

referidos este é  encarado como um p rocesso que  pode convir  como 

fator  prote tor  ajudando a  potenciar  as  respostas  individuais  aos  

acontecimentos de  vida considerados stressantes .  Dessa forma a 

exposição à violência repta a capacidade de gerar  respostas  de coping  

adatat ivo,  podendo no entanto desenvolve r  respostas  maladaptat ivas ,  

incluindo auto -culpabi l ização,  raiva,  desis tência,  culpabi l ização de 

outros ,  entre outras  (Schepple & Bart ,  1983,  ci t .  por  Berman et  al . ,  

2000).   

Estas  es t ratégias  de coping  dependem de caracterí s t icas  

desenvolvimentais  da cr ian ça  ou adolescente,  bem como da  ex is tência 

de uma rede de  suporte (Sani ,  2 003).  Hendessi  (1997,  ci t .  Sani ,  2003) 

menciona que crianças  mais  velhas  recorrem a  métodos mais  

complexos e diversos ,  onde o grau  de inadequação pode variar  

consoante as  capac idades de aprendizagem e  da dimensão do 

isolamento do grupo de pares  e adul tos .  Dessa forma as  cr ianças  com 

dif iculdades de aprendizagem exibem um nível  de vulnerabi l idade 

superior .   

 A abordagem del ineada por Lazarus e Folkman (1984) originou a 

denominação de est ratégias  direcionadas para o  problema podendo ser  

as  mesmas assumir  um controlo primário  ou de  aproximação,  incluindo 

ações concretas ,  at ravés  das  quais  ex is te a  procura fórmula  para l idar  

com os desafios ,  controlando -os ou al terando-os;  representam também 

estratégias  sobretudo do t ipo comportamental  e  es t ratégias  focadas na 

emoção consideradas enquanto  controlo  secundário ou de evi tamento, 

sendo mais  centradas na t ransformação emo cional  da experiência,  

incorporando  todas  as  tentat ivas  da criança em  l idar  com as  suas 

respostas  internas  de forma  a manter  um equi l íbrio interno .  Ryan-

Wenger (1990,  ci t .  Lima,  Lemos & Guerra,  2002) no seguimento da 
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teoria referida defende que nas  cr ianças  não faz  sent ido diferenciar  

es tes  dois  t ipos de est ratégias ,  uma ve z  que em muitas  s i tuações não é  

possível  à  cr iança  al terar  os  stressores ,  como por  exemplo nas 

s i tuações de confl i tos  parentais  ou quando se encontram presentes  

diferenças na est ru tura f ís ica face aos pares .  Perante es te t ipo de 

s i tuações,  os  comportamentos de dis t ração e evi tamento podem ser  

abordados enquanto  adaptat ivos,  uma vez  que são as  soluções 

apresentadas à cr iança (Ribeiro,  2008).  

 Por f im o t reino de  competências  de coping  pode assumir  uma 

variedade de  formas,  onde o processo de exposição a  s i  me smas e aos  

outros ,  pode servir  enquanto reforço de  competências ,  uma vez  que as  

expectat ivas  da cr iança relat ivamente às  suas  competências  são  

aumentadas  at ravés  de experiências  de exposições bem -sucedidas 

(Bandura,  1977,  ci t .  Berman et  al . ,  2000).  

2.4-  Estratégias  de Base ao desenvolvimento do “Programa de 

Prevenção de Transgressional idades Juvenis  –  à violência diz  não” 

 Quando se pretende proceder à  elaboração de um programa de 

prevenção,  nomeadamente dir igido para  jovens torna -se fulcral  ter  em 

consideração alguns pressupostos ,  nomeadamente  a  idade em que o 

grupo alvo se encontra,  as  necessidades percebidas  e a s  necessidades 

reais  bem como a  forma de apl icação  das  ações do programa.  Dessa  

forma e  tendo em consideração  que na adolescência os  jovens 

enfrentam um conjunto compl exo de al terações (Danish et  al . ,  1996),  

tendo que desenvolver  determinadas competências ,  aprender a l idar  

com emoções,  tornarem-se autónomos,  es tabelecerem relações  

interpessoais  maduras ,  clar i f icarem obje t ivos bem como 

desenvolverem integridade pessoal  (Chickering,  1969;  Havighurst ,  

1953),  torna-se fulcral  a  adoção de técnicas  dinâmicas  e motivadoras  

para as  intervenções  del ineadas.  

 Assim a presente invest igação recorre à  intervenção comuni tária 

e  aos  seus pressupostos  uma vez  que a mesma se centra na  criação de  
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serviços adequados  a populações com alguns  défices  sociais  e  ao 

desenvolvimento de técnicas  e es t ratégias ,  nomeadamente o  

empowerment ,  no sent ido de faci l i tar  a  part icipação destes  mesmos 

grupos  (Ornelas ,  1997).  Desta forma podemos depreender que a  

intervenção  comunitária  dá  enfase à  caracterís t ica ecológica,  ou seja,  

ao ajustamento do individuo e ambiente,  central izando a relação entre 

os  diversos  indivíduos,  que funcionam enquanto comunidade ou  grupo 

específ ico que possui  um sis tema íntimo e elaborado de relações  

formais  e  informais  (Ornelas ,  1997).  No seguimento deste t ipo de 

intervenção optou-se também pelo recurso à educação por pares  que se 

caracteriza pela t roca de saberes  entre  jovens,  ou  seja  o  recurso a 

pessoas que disponham o mesmo perf i l  e  vivências  o que faci l i ta  o 

intercâmbio de prát icas  e de conhecimentos.  Este t ipo de recursos tem 

a função de faci l i tador na mult ipl icação de promoção de 

comportamentos saudáveis .  Assim a prevenção pod e adotar  uma 

cul tura de paz  e de  não violência que direc iona antes  de  mais  para 

“medir ,  cr iar  pontes  que tentem evi tar  o  aparecimento de problemas e 

dif iculdades,  at ravés  da sua prévia  ident i f icação e  da rápida 

intervenção,  ensinando capacidades e  competên cias  aos  alunos,  no  

sent ido de melhorar  as  suas  relações interpessoais” (González -Pérez  & 

Pozo,  2007,  p .7) .  

Desse modo e uma vez  que a violência pode ser  considerado um 

comportamento aprendido,  alguns autores  referem que a mesma 

também pode representar  um comportamento desaprendido ( School -

based Violence  Prevent ion Programs ,  s .d . ) ,  onde a escola aparece 

enquanto um contexto privi legiado para  a apl icação de programas de  

prevenção,  nomeadamente face ao facto de que as  aprendizagens de 

respei to  pelo outro,  ass ert ividade,  reso lução pacíf ica de confl i tos ,  as 

es t ratégias  de  auto -controlo emocional ,  res is tência à frust ração e 

pressão dos pares  bem como a consciencial ização no que respei ta  à 

igualdade de género podem ser  t rabalhadas neste contexto,  mas 

também sol idi f icadas at ravés  do diálogo e mesmo na  discussão de 
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ideias ,  do t reino de  competências ,  at ravés  da observação  part icipante 

impel indo que os  jovens possam optar  por al ternat ivas  não violentas  

(Cardoso,  2009).  

 Atento ao referido ante riormente,  alguns autores  mencionam que 

o aperfeiçoamento do cl ima esc olar ,  o  desenvolvimento da auto est ima, 

desenvolvimento de  l i teracia emocional  ass im como a inst rução de 

est ratégias  de resolução de  confl i tos  são pressupostos  que se deve ter  

em consideração no desenvolvimento de  programas que visem a 

prevenção da violência (González -  Pérez  & Pozo,  2007) .  Assim e 

atento à população alvo do presente projeto fez  sent ido a ado ção de 

est ratégias  como o jogo e as  ar tes  performat ivas  enquanto ferramenta 

que permite a exploração educat iv a de forma a consciencial izar  para a  

prevenção de  determinado comportamento mas também na promoção 

da mudança desse mesmo comportament o,  atento ao t reino que estas  

at ividades proporcionam e potenciam (Cardoso,  2009).  

 Para o autor  Richard Courtney (1980 ,  c i t .  Cardoso,  2009) a  

imaginação representa um ato  dist int ivo nos seres  humanos, 

caracterizando-se pelo seu cunho dramát ico.  O autor  refere a inda que a 

capacidade de imaginar  tem início no primeiro ano de idade,  onde a 

cr iança desenvolve  o humor e efetua os  primeiros  jogos de 

imaginação,  geralmente int i tulado de faz  de conta .  Assim a imitação  

ajuda na ident i f icação com o outro permit indo que aquando o acesso à 

idade adul ta consigamos colocar -nos no lugar do outro  bem como 

imaginar  as  possib i l idades inerentes  a essa s i tuação,  permit indo o 

desenvolvimento do  processo de  empat ia que representa  um al icerce 

nas  relações humanas (Courtney,  1980).  

 Através do jogo e das  ar tes  performat ivas  o jovem adquire o 

domínio da comunicação com o outro,  to rnando hábi to o ser  vis to e ver  

o  outro bem como a ouvir  e  responder,  a  compreender e a  ser  

compreendido e por  f im a alcançar uma relação  com a rea l idade com 

os outros  (Courtney,  1980).  Ingrid Koudela (1984,  p .31) refere que 
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“aprender por meio  da experiência s ignif ica o estabelecimento de um 

relacionamento entre o antes  e o  depois ,  entre aqui lo que f izemos com 

as  coisas  e aqui lo que sofremos como consequência.  Fazer  torna-se 

experimentar”.  

 Estudos revelam intervenções prevent ivas  que têm por bases  as  

ar tes  es tão associadas a resul tados pró -sociais  como por exemplo o 

aumento do bem-es tar  social ,  o  aumento da motivação,  aumento da 

aprendizagem, o  alargamento  do d esenvolvimento individual  e  

comunitário bem como a redução da  agressão,  violência e mesmo 

crime (MacArthur & Law, 1996,  ci t .  Kis iel  et  al . ,  2006).  Outro  

contexto que pode ser  considerado enquanto pert inente  para  a cr iação 

e elaboração de um plano de  prevenção  assenta  na  a t ividade 

desport iva.  Segundo Cruz (1996) ex iste um modelo de intervenção 

psicológica que assenta nos contexto s  desport ivos dos quais  os 

objet ivos primordiais  incluíam a promoção do desenvolvimento e 

crescimento psicológico do in divíduo bem como a promoção e 

ot imização do rendimento.   

Através desta perspe t iva o desporto  pode ser  vis lumbrado 

enquanto um contexto privi legiado para a  intervenção psicológica,  

tendo por base duas  razões centrais .  Primeiramente pelo fac to de cada 

vez  mais  ex is t i rem jovens que prat icam um determinado desporto,  

representando um domínio onde os  adolescentes  consideram 

importante es tarem envolvidos (Cruz,  1996).  A segunda razão assenta  

no facto de a part icipação em determinados desportos  aumentar  o  

desempenho e  competência do jovem, representando dessa forma um 

bom exemplo de treino de competências  pessoais  sendo revest ido 

enquanto uma analogia ef icaz  para o ensino de competências  para uma 

vida bem-sucedida  (Danish et  al . ,  1990).  Esta l igação entre as  

competências  despor t ivas  e as  competências  para uma vida bem -

sucedida levam os  autores  a acredi tar  que a part icipação no do  

desporto pode desempenhar um efei to  benéfico no desenvolvimento 

psicossocial  dos jovens,  uma vez  que a  a t ividade desport iva pode ser  
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encarada enquanto  “um fórum para aprender responsabi l idade,  

conformidade,  subordinação,  pers is tência e até um maior grau de 

tomada de decisões”  (Kleiber  & Roberts ,  1981,  p .114).  

 Se observarmos os  valores  da experiência desport iva é possível  

constatar  que um dos mais  sal ien tes  res ide na apl icação de princípios  

aprendidos durante  a part icipação  num determinado desporto  em outras  

áreas  e contextos  de vida,  uma vez  que o desporto possui  um ambiente 

apropriado  para aprender competências  que são possíveis  de t ransmit i r  

para outros  contextos  sendo just i f icado por duas razões fundamentais ,  

nomeadamente as  competências  f ís icas  são s imilares  às  competências  

de vida,  uma vez  que são aprendidas  at ravés  de demonstração,  

modelagem e  prát ica (Danish & Hale,  1981;  Whit ing,  1969)  bem como 

muitas  competências  ass imiladas e aprendidas  at ravés  do desporto,  

incluindo as  capacidades de al to  rendimento sob pressão,  resolução de  

problemas ,  cumprimento de prazos  e desafios ,  formulação de 

objet ivos,  comunicação,  l idar  com o  sucesso e  com o fracasso,  

t rabalhar  numa equipa e num sis tema bem como o recebimento de 

«f eedbacks» ,  são capacidades e competências  que  devem ser  apl icadas  

bem como transferidas  para outros  domínios  de vida (Danish,  1995).  

 No entanto torna-se importante referi r  que a t ransladação das  

competências  de um domínio para o outro,  nomeadamente do desporto 

para outras  áreas  ex tradesport ivas ,  deve-se ter  em consideração que as  

capacidades adquir idas  numa área não  se adaptam de imedia to para  

outro domínio ou contexto,  devendo dessa forma ter -se  em atenção que 

t ransferi r  e  adaptar  é  uma competência  de vida por s i  só já  bastante  

cr í t ica (Danish,  Pet i tpas  & Hale,  1992).  Dessa forma no presente 

t rabalho i rá efetuar -se a junção de todas as  técnicas  abordadas com 

vis ta a  uma prevenção mais  hol ís t ica e ef icaz .   
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3.1.  Metodologia  

Quando abordamos a questão da violência em contexto juveni l  e  

o  desenvolvimento  de um programa que vise  a  prevenção desses 

comportamentos e recompetenciação  dos jovens é importante 

compreender o que abrange a metodologia.  Assim segundo Ribeiro 

(2010,  p .15)  a  prevenção faz  parte da ciência e es ta úl t ima deve ser  

encarada enquanto “um conjunto de conhecimentos humanos a respei to  

da natureza,  da sociedade e do pensamento,  adquir idos pela  descoberta 

e  expl icação das  leis  que regem os  fenómenos”.  Seguindo esta 

definição  é possível  veri f icar  que a ciência engloba o  conhecimento  

cient í f ico que por seu lado é obt ido at ravés  do  método cient í f ico 

(Almeida & Freire,  1997).  Ainda segundo Ribeiro (2010)  a ciência  

emergiu da necess idade dos indivíduos ao estarem rodeados de 

problemas no seu  dia a dia e  dessa forma sent i rem necessidade da  sua 

resolução.  Dessa  forma é possível  constatar  que  a ciência  procura a  

compreensão,  explicação,  predição  e controlo de problemas 

enquadrando com a Psicologia que tem como obje t ivo “descrever,  

expl icar ,  predizer  e  controlar  o  comportamento humano” (Almeida &  

Freire,  1997,  p .20).  

 No que diz  respei to  ao método cient í f ic o,  Bern e Jong (1998,  ci t .  

Ribeiro,  2010)  referem que o mesmo deve ser  metódico,  obje t ivo,  

s is temát ico,  redutor  e  evidente.  Almeida e  Freire  (2010) no 

seguimento do referido anteriormente acrescentam que o método 

cient í f ico deve ser  empírico,  racional ,  repl icável ,  anal í t ico,  

comunicável  e  cumulat ivo.   

O método cient í f ico  abarca também a observaç ão do acontecido 

(Bal tes  et  al . ,  1977,  ci t .  Ribeiro,  2010),  sendo que est a mesma 

observação pode ser  efe tuada at ravés de  dois  métodos,  o  qual i tat ivo e 

o quant i tat ivo (Si lva,  2010).  O método qual i tat ivo caracteriza -se por  

“valores ,  crenças,  representações,  hábi tos ,  at i tudes e opiniões” (Si lva,  

2010,  p .6) ,  ou seja abarca a compreensão e descrição dos  factos .  O 
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método quant i tat ivo abrange as  “regularidades e leis  expl icat ivas 

at ravés  dos es forços colocados na obje t ividade dos procedimentos” 

(Almeida & Freire,  1997).  

 Os métodos referidos estão habi l i tados para uma intervenção no 

terreno,  consoante a pop ulação e contexto devem ser  ado tadas as  

es t ratégias  mais  adequadas  quer  na forma de  captar ,  descodif icar  as  

s i tuações e t raçar  os  meios  para se poder t rabalhar;  dessa forma pode -

se ut i l izar  a  natureza compósi ta desenvolvida por Fernandes (2002).  

Segundo Poiares  (2008) a natureza compósi ta tem o obje t ivo conhecer 

os  indivíduos a part i r  dos seus discursos e condutas ,  sendo que após a 

captação e descodif icação dos  discursos,  o  psicólogo será detentor  de  

uma maior capacidade de compreensão dos a tos  dos sujei tos .   

 A presente invest igação ass entou na cr iação de um programa de 

prevenção secundária,  uma vez  que já  ex ist ia  regis tos  de presença de  

alguns comportamentos violentos .  Este programa visa precaver 

comportamentos agressivos nos jovens dotando os  mesmos de 

competências  necessárias  para que  possam viver  e  re lacionar-se de 

forma posi t iva.  Atento à problemática em causa,  recorreu -se tanto ao 

método qual i tat ivo,  at ravés  da observação;  como método quant i tat ivo a 

apl icação de  quest ionários  para conseguir  ident i f icar  de forma clara as  

reais  necess idades at ravés  de recolha de dados bem como traçar  um 

plano de prevenção que seja ef icaz .   

3.2 – Procedimentos  

 Atento ao programa elaborado constatou-se a necessidade de se 

proceder à  recolha de dados que permit issem uma melhor compreensão 

do fenómeno da  violência entre  os  jovens e a  auto est ima,  bem como de  

que modo se expressa.  Assim a recolha de dados supraci tada iniciou -se 

com uma pesquisa abrangente que permit isse um conhecimento mais  

aprofundado tanto  da problemática como da populaçã o-alvo.  De 

seguida  e  com o obje t ivo de se compreender a expansão do fenómeno 

na escola que visa receber e  implementar  o  programa,  veri f icou -se  
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pert inente a apl icação de um quest ionário com intui to  de perceber a  

manifestação do fenómeno bem como a sua relação  com a auto est ima e  

dessa forma poder e laborar -se um programa eficaz  (apêndice I) .  Tendo 

em consideração  todos os  pressupostos  referidos na metodologia foi  

remet ido um pedido  de ap l icação de quest ionários  à Dire ção Geral  de 

Educação.   Paralelamente foi  também expedido à D ireção da Escola  

um pedido formal  para  recolha de dad os (apêndice  II) .  Após a referida 

autorização foram remetidas ,  at ravés  dos dire tores  de  turma,  as  cartas  

expl icat ivas  do proje to com toda a informação para que os  mesmos 

dessem ou não o seu  consent imento (apêndice III) .  

A apl icação do  quest ionário foi  efe tuada durante a au la de 

Oferta Complementar ,  es tando presen te  além da apl icadora o respe t ivo 

professor.  Os procedimentos de apl icação pass aram pela apresentação 

do proje to,  expl icação dos quest ionários  e dis t r ibuição dos mesmos.  

Após o preenchimento todos os questionários  foram colocados em 

envelopes e fechados para garant i r  a  total  confidencial idade do 

processo.  Após  a  recolha completa  dos dados procedeu -se  ao  

t ratamento esta t ís t ico dos mesmos at ravés do programa SPSS v.19, 

sendo que com base nos mesmos bem como da pesquisa efe tuada 

procedeu-se à elaboração do programa de prevenção.  

 Para a posterior  apl icação do presente programa prevê -se o 

agendamento de uma reunião com a es cola e respe t ivos professores  

para esclarecimento  do programa bem como para se veri f icar  qual  o 

horário disponível  de apl icação do  mesmo.  Após essa reunião 

pretende-se encaminhar aos  encarregados de educação um convi te 

(apêndice IV) para  que possam comparecer  numa reunião onde o 

programa será apresen tado,  nomeadamente os  seus obje t ivos,  os  temas 

abordados,  a  aval iação do  programa bem como responder  a todas as  

questões  que possam surgir .  Com base  nesta reunião será dir igido aos 

encarregados de educação o con vi te de part icipação no programa.   
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Atento a que o programa visa o aprovei tamento do espaço escolar ,  

antes  do início da apl icação do mesmo serão veri f icados tod os os 

espaços e sua ut i l idade.  Cada sessão  será preparada antecipadamente 

nomeadamente no que diz  respei to  ao espaço que i rá ser  ut i l izado,  de 

forma a evi tar  contratempos.   

3.3 – Instrumentos  

 Para um planeamento mais  direc ionado e ef icaz  recorreu -se a 

alguns inst rumentos ,  tanto ao nível  qual i tat ivo como quant i tat ivo.  No 

que se refere ao inst rumento qual i tat ivo,  procedeu -se à  observação  

part icipante que permite uma proximidade com a população -alvo bem 

como uma melhor compreensão  da problemática presente  na mesma.  A 

observação assim como conversas  decorridas  de  forma informal ,  

permit i ram uma maior recolha de informação face  à  perce ção  da 

violência juveni l  e  dif iculdade de abordagem do mesmo na perspe t iva 

dos docentes .   

 No que respei ta  aos  mét odos quant i tat ivos recorreu -se à  

elaboração de um quest ionário que junta t rês  tes tes  diferentes .  Este 

quest ionár io encontra-se dividido em quatro pa rtes .  A primeira  

corresponde ao  quest ionário sociodemográfico que permite a aferição 

de dados sobre a população,  nomeadamente a  idade,  género,  etnia,  

nacional idade,  local idade de residência,  escolaridade completa,  bem 

como escolaridade e  profissão dos pais .   

Outro tes te que foi  ut i l izad o correspondeu à Escala de 

Autoest ima de Rosenberg (RSES;  Rosenberg,  1989)  que conforme o  

nome indica foi  desenvolvida por Rosenberg.  Este tes te  é  consider ado 

uma escola  de resposta dire ta que permite aval iar  a  auto est ima tanto 

em adolescentes  como em adul tos .  A RSES é uma escala composta por 

10 i tens  com quatro t ipos de resposta  que se consideram d e escala 

ordinal ,  nomeadamente discordo fortemente;  discordo;  concordo e 

concordo fortemente .  Nesta escala resu l tados  elevados indicam níveis  

de autoest ima também eles  elevados.  Na presente invest igação foi  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  120 

 

ut i l izada a versão portuguesa da  escala desenvolvida por Pechorro,  

Marôco,  Poiares  e Vieira (2011).  

 Outra escala ut i l izada na presente invest igação  foi  o 

quest ionário de agressividade de Buss -Perry que consis t e numa versão  

reduzida do quest ionário de agressividade (Buss & Perry,  1992).  Esta 

versão reduzida é  considerada uma escala do est i lo  Likert  com 

possibi l idade de cinco respostas  nomeadamente “quase nunca/nunca;  

poucas vezes;  algumas vezes;  muitas  vezes  e q uase sempre/sempre”.  A 

escala é ainda composta por doze i tens  que se encontram organizados 

em quatro escalas ,  nomeadamente a agressão f ís ica,  a  agressão verbal ,  

a  raiva bem como a host i l idade (cada uma destas  subescalas  contempla 

t rês  i tens) .  No presente e s tudo foi  ut i l izada a versão po rtuguesa da 

escala desenvolvida por Pechorro et  al .  ( in  press) .  

 Por f im a úl t ima escala corresponde ao  quest ionário de confl i to 

entre pares  composto por quarenta i tens  que permitem aval iar  a  

agressão proat iva,  a  agressão rea t iva quer ao nível  f ís ico quer  

relacional .  Esta escala contém como forma de  resposta  quatro i tens  

ordinais  nomeadamente “falso;  por vezes  verdade;  muitas  vezes 

verdade e totalmente verdade” (Frick,  2011 ,  ci t .  Pechorro et  al . ,  

2011).   

3.4 – Conclusão  

 Atento a tudo o que foi  referido é importante realçar  a  

importância da  junção dos métodos quant i tat ivos e qual i tat ivos numa 

invest igação,  uma vez  que dessa forma se consegue at ingir  um maior 

nível  de informação que permit i rá também uma intervenção mais  

ef icaz .  No que respei ta  à  amostra ut i l izada nos métodos quant i tat ivos,  

a  mesma foi  composta por 209 alunos,  sendo que noventa  e um eram 

do género mascul ino e cento e dezoi to do género feminino.  No que 

respei ta  às  escalas  é  importante mencionar que a Escala de  Confl i to 

entre pares  apresentou uma muito boa consis tência  interna (Alfa de 

Cronbach =.90) ,  bem como uma consis tência interna boa no que 
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respei ta  à  dimensão  proat iva  (Alfa de  Cronbach =.78 e .80 )  bem como 

na dimensão reat iva (Alfa de Cronbach =.83 e .67);  e  a  escala de  

agressividade de Buss -Perry uma consis tência boa  (Alfa de  Cronbach 

=.78),  indicando uma boa consis tência na dimensão f ís ica ( Alfa de  

Cronbach =.71),  uma consis tência razoável  na  agressividade verbal  

(Alfa de  Cronbach =.61 ) bem como uma boa consis tência no que 

respei ta  à  dimensão  da raiva e host i l idade (Alfa de Cronbach =.70 e 

.80 respet ivamente)  consis tentes  com as  pesquisas  efe tuadas.  Atento à 

informação recolhida tanto de forma observacional  como através do 

quest ionário optou-se por elaborar  um programa de  prevenção 

direcionado para a  promoção de competências  pessoais  e  sociais ,  

conforme se descreve no próximo capí tulo.    
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4.1 – Objetivo geral  

 O obje t ivo precípuo do presente programa de p revenção é dotar  

os  jovens de competências  pessoais  e  sociais  bem como a o t imização 

da prevenção de comportamentos violentos .   

4.1.1 –  Objetivos específ icos   

 Os obje t ivos especí f icos  del ineados para o  presente programa 

são:  i )  o  aumento da adesão do grupo-alvo a a t ividades prevent ivas;  i i )  

aumentar  as  competências  pessoais  e  sociais  dos jovens;  i i i )  redução 

de comportamentos agressivos.   

4.2 – Indicadores  

 Os indicadores  definidos são os  seguintes:  i )  número de jovens 

presentes  nas  sessões do programa ;  i i )  conhecimento manifestado  

pelos  jovens sobre o conhecimento da temát ica;  i i i )  número de jovens 

que aumentam as  competências  pessoais  e  sociais .   

4.3 – População-Alvo  

 A população alvo abrangida pelo presente programa é  

const i tuída por grupos de alunos entre  quinze a t r inta elementos,  do 

género mascul ino e  feminino,  com idades compreendidas  entre os  13  e 

os  16 anos,  que se encontram a frequentar  o  8º  ano de escolaridade na  

Escola Secundária da Ramada.   

4.4 – Equipa 

 A equipa será const i tuída por uma Ps icóloga Forense e de 

Exclusão Social  e  um estagiário  da área de Psicologia Forense e de 

Exclusão Social ,  bem como por um animador sociocul tural  e  um 

professor  de educação f ís ica da  Universidade Lusófona de  

Humanidades e Tecnologias .   
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4.5 – Insti tuições e Parcerias  

 As parcerias  representam um fa tor  fundamental  em qualquer  

programa de prevenção,  uma vez  que podem contr ibuir  de forma 

posi t iva na apl icação e aval iação do programa.   

 Dessa forma as  inst i tuições parceiras  que se prevê fazerem parte 

do desenvolv imento deste programa são:   

-  Associação Portuguesa de Apoio à Vít ima,  nomeadamente para a 

apl icação de  algumas sessões dir igidas  não só aos  jovens mas também 

aos pais  e  comunidade escolar ,  uma vez  que também esta inst i tuição 

possui  elementos qual i f icados para a abordagem destes  temas.  

-  Câmara Municipal  de Odivelas ,  nomeadamente no apoio logís t ico,  e  

aval iação externa do  programa.  

-  Escola  Secundária da Ram ada,  que  enquanto ent idade rece tora 

disponibi l izará os  espaços para a real ização das  a ções.  

-  PSIJUS – Associação para a Intervenção Juspsicológica ,  enquanto 

ent idade que congrega psicólogos forenses  e de exclusão social  

representando dessa forma a ent idade encarregada de c ontrolar  o  

cumprimento dos obje t ivos enunciados.   

De reforçar  que uma vez  que o programa ainda não se encontra 

colocado em prát ica ,  ex is tem parcerias  que poderão surgir  at ravés  de  

outras  organizações  e que por isso mesmo const i tuam uma mais -val ia  

para o sucesso do mesmo.   

4.6 – Duração e Calendarização  

 O programa tem uma duração equivalente a um ano le t ivo,  atento 

a que intervenções  mais  completam tendem a proporcionar melhor 

ef icácia.  Dessa forma prevê -se que o mesmo inicie em Setembro e 

termine em Junho,  sendo de  ressal tar  que i rá  ser  t ido em consideração 

os  compromissos aval iat ivos presentes  na escola em causa .  O 
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programa terá a duração  de 30  sessões,  com duração  de 45 a 60 

minutos  cada (dependendo da a ção  em causa) ,  sendo real izadas 

semanalmente,  podendo ocorrer  duas  sessões por  semana em casos 

excecionais .  De referi r  que ap ós as  30  sessões ex is te uma semana de 

prevenção para toda  a comunidade escolar .    

4.7 – Supervisão  

 A supervisão será efe tuada pela Escola  Secundária da Ramada,  

nomeadamente at ravés  da equipa do proje to escola  saudável ,  

coordenado pela Professora Margarid a Castro.  

4.8 – Aval iação Interna e Aval iação Externa  

 Atento a que o presente programa visa a promoção de  um est i lo 

saudável  at ravés  da  criação de competências  dos jovens para que os  

mesmos consigam ter  um bom ajustamento à sociedade,  torna -se 

fundamental  a  ut i l ização de uma aval iação interna bem como externa.  

Dessa forma a aval iação interna será  real izada at ravés de  gr elhas  de 

presenças (apêndice  V )  dos alunos que frequentam as  a t ividades bem 

como de uma grelha que permit i rá efe tuar  a  observação  individu al  de 

cada part icipante e perc eber a  sua  evolução (apêndice VI ) .  De 

ressal tar  que no f inal  de cada tema será sol ici tado aos jovens que 

formulem um quadro de novos conhecimentos de forma a  compreender -

se o que apreenderam das sessões.   

No f im do programa será  sol ici tado a cada jovem, que individualmente 

preencha uma f icha de aval iação do programa (apêndice V II) .  

O programa inclui  no seu término,  uma aval iação hol ís t ica que será  

reportada à  escola a t ravés  de um relatór io,  contendo toda  a  informação 

que se considere necessária de forma discriminada.   

 Por f im e no  que respei ta  à  aval iação externa,  a  mesma f icará ao 

cargo da PSIJUS.   
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Considerações Finais  

Quando nos referimos à elaboração e apl icação de programas de 

prevenção no contexto de violência escolar  e  nomeadamente entre  

pares  é importante  apreender que os  mesmos representam uma das 

áreas  de t rabalho do Psicólogo Forense e de Exclusão Social .  Outra 

inquis ição importante de constatar  vai  no sent ido da população alvo 

escolhida,  nomeadamente jovens,  uma vez  que a fase da adolescência é 

considerada enquan to uma fase de r isco para a ado ção e persecução de  

comportamentos agressivos.  Apesar  de este  t ipo de comportamento 

dever ser  t rabalhado o mais  cedo possível ,  nomeadamente em 

prevenção primária ,  o  presente programa emerge da necessidade 

exis tente e constatada nas  escolas .   

 Dessa forma a presente invest igação tentou  incorporar  os  mais  

diversos  fa tores  a te r  em conta na abordagem ao tema bem como os 

vetores  que podem permit i r  uma intervenção melhorada e ef icaz ,  

apostando na inclusão de encarregados de educação e comuni dade 

escolar  enquanto agentes  a t ivos de promoção de compor tamentos 

saudáveis  e  posi t ivos bem como de diversas  técnicas .  

De ressal tar  que o presente proje to foi  pensado para  ser  real izado em 

âmbito escolar ,  no entanto e  tendo em consideração  a perspe t iva de 

uma prevenção cont inuada,  seria  pert inente pensar -se em programas  

que visem ser  implementados no período de  férias .  Com as  

caracterís t icas  presentes  no presente  programa,  o  mesmo poderia ser  

adaptado para o  contexto anteriormente referido,  pod endo ut i l izar -se 

nomeadamente a t iv idades radicais ,  fér ias  temát icas ,  entre outros .  

Dessa forma f ica a sugestão para que futuros  es tudos possam cogi tar  

es te t ipo de programas ou a adaptação do mesmo.   
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Apêndice IX 

Apresentação das  Sessões para os  alunos  

Sessão de Apresentação  

Sessão 1  

“Ser ou Não Ser”  

Material :  Cadeiras;  Bola leve  

Objet ivos:  Apresentação e conhecime nto do grupo;  Promover a interação 

grupal .  

Pert inência :  A sessão de apresentação  assume uma impor tância fulcral  no 

desenvolvimento de  um programa de prevenção uma vez  q ue permite 

não só efe tuar  o  “quebra-gelo”,  deixando o grupo descontraído mas 

também compreende r o grupo com o  qual  se vai  t rabalhar  e  a  interação 

dos seus elementos em contexto dinâmico.  

Tempo:  10 Minutos  

Descrição da  Ação:  Os técnicos  organizam o grupo em círculo,  para que 

todos os  elementos consigam estabelecer  contato visual .  De seguida é  

expl icado que os  jovens deverão at i rar  a  bola a um colega e o mesmo 

terá que se apresentar  (dizendo nome e idade) bem como uma 

caracterís t ica sua.  De seguida tem que at i rar  a  bola a outro colega que 

fará o mesmo.  O jogo só terminará quando todos os  elementos se 

t iverem apresentado.    

“Ativar”  

Material :  Salão Pol ivalente/Desport ivo  

Tempo:  20 Minutos  

Descrição da  Ação :  Os técnicos efetuam a divisão do  grupo em três  

subgrupos “Gigantes;  Magos e Elfos”.  Estas  Equipas  serão  colocadas 
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para que todos se consigam ver.  De  seguida terão que efetuar  os  gestos 

associados à personagem em causa.   

Os gigantes  terão que f icar  em pontas  dos pés  e a  rugir ;  

Os magos agacham-se e f ingem lançar  um fei t iço devendo dizer  algo em tom 

de magia.  

Os el fos  f icam baixos e devem colocar  as  mão s nas  ore lhas  para imitar  

orelhas  pont iagudas,  devendo também emit i r  algum som.  

Após a dis t r ibuição e expl icação de cada personagem o formador deverá dar  

início ao jogo,  devendo o grupo efetuar  a  mímica indicada.  De seguida 

os  gigantes  deverão  apanhar os  e l fos ,  os  el fos  os  magos e os  magos os  

gigantes .  O jogo termina quando uma das  equipas  ganhar ou quando o 

tempo terminar.   

Sessão 2  

“Saltas  Tu; Salto Eu; Saltamos Nós”  

Material :  Jornais ;  Sala de aula l ivre  

Objet ivo:  Promoção de Interajuda;  Promoção de Relações In terpessoais  

Pert inência :  A segunda sessão cont inua dentro do tema de apresentação uma 

vez  que para que o  grupo se  s inta motivado bem como confiante se  

torna necessário explorar  at ravés  de dinâmicas  a sua interação.  

Tempo:  20 minutos  

Descrição da  Ação:  Cada jovem recebe uma folha de jornal  que deverá 

colocar  à  sua frente no chão.  O formador deverá dar  as  inst ruções 

indicando que quando disser  Dentro os  jovens deverão cada um pisar  o  

seu jornal ;  Fora s ignif ica que o jovem deverá sair  de cima do jor nal ;  

Trocar  de Lugar implica que o jovem pise o jornal  do colega do  lado.  

Após o t reino de  algumas das  inst ruções o  formador  deverá i r  

ret i rando alguns jornais ,  sendo que os  jovens que f icam sem jornal  
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deverão f icar  junto de outro colega e do jornal  do mes mo.  Esta ação 

repete -se sucessivamente até que f ique apenas um jornal  e  

consequentemente não caibam todos no mesmo jornal .  

Nota:  O formador poderá recorrer  à  ut i l ização de música de fundo,  bem 

como à al ternância da velocidade das  ordens.  

No f inal  o  formado r  deverá colocar  as  seguintes  questões:  

 -  Quais  as  principais  dif iculdades?  

 -  Se jogassem de novo que est ratégia usariam?  

“Refazer o CírculoSom”  

Material :  Sala sem cadeiras  nem mesas;  vendas para os  olhos.  

Objet ivo:  Promoção da descontração;  Promoção da comunicação não-verbal .  

Pert inência :  Através deste jogo de apresentação  introduz -se de forma 

s imples  o recurso  à comunicação não -verbal ,  efetuando assim a 

l igação com as  res tantes  sessões.   

Tempo:  20 minutos .  

Descrição da Ação :  O formador sol ici ta  aos  jovens que formem um círculo 

em pé.  De seguida  pede -se  a cada part icipante que efetue um som 

caracterís t ico,  podendo ut i l izar  para o efei to  a boca,  os  pés ,  as  mãos,  

etc.  É importante referi r  que nenhum dos part icipantes  poderá repet i r 

o  som igual  a  um que já  t enha s ido fei to .  Após todos terem efetuado o  

seu som o formador quest iona se todos ouviram, da esquerda para a  

direi ta ,  sendo que no caso de  algum esquecimento poderão  repet i r  os  

sons pela ordem referida.  De seguida co loca -se  uma música  de fundo e 

pede-se  aos jovens que ci rculem pela  sala até  ao  término da música.  

Após esse tempo o formador coloca  uma venda a cada um dos 

part icipantes  devendo os  mesmos efetuar  apenas o “seu” som. De 

seguida os  part icipantes ,  de olhos vendados,  deverão efetuar  o  cí rculo  
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anterior  at ravés  da  local ização dos ru ídos corretos ,  sem recorrer  à  

ut i l ização verbal  ou  visual .    

Reflexão:  Todos os  jovens se devem sentar  num círculo.  De seguida o 

técnico deverá a judar a  ref let i r  sobre as  ações  efetuadas,  

nomeadamente qual  a  ação que custou mais;  que dif iculdades sent i ram; 

no jogo “Refazer  o  CírculoSom” o que sent i ram por apenas poderem 

ut i l izar  a  comunicação não -verbal ;  bem como que est ratégias  

ut i l izavam para poderem concluir  todas as  tarefas .    

Tempo de Reflexão :  10 minutos .  

Nota – As sessões de apresentação contemplam o del ineamento de “Regras 

do Programa” por parte dos jovens.  

3ª  Sessão  

Sessão Informativa  

“Tempestade de Ideias”  

Material :  Post - i t ;  Canetas;  Semáforo previamente efe tuado.  

Objet ivos :  Sensibi l izar  para o tema da v iolência juveni l  e  esc olar;  promoção 

do recurso à nãoviolência;  Promoção da comunicação.  

Pert inência :  Atento ao tema central  do presente programa tona -se 

fundamental  a  real iz ação de  ações  direcionadas para  o mesmo.  Dessa 

forma optou-se por dinâmicas  que visem o debate e a  t roca de 

informação entre os  pares ,  uma vez  que diversos  estudos demonstram a 

eficácia deste t ipo  de ações.  

Tempo:  20 minutos  

Descrição da  ação :  O formador deverá inseri r  a  questão  face à violência 

escolar  e  juveni l  desafiando os  jovens a colocarem em post - i ts  tudo o 

que se lembrarem sobre o tema e a colocar  os  mesmos  no quadro.  
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Atribui -se alguns minutos  para a real ização da tarefa e  no f im debate -

se cada conteúdo dos post - i ts  es t imulando o debate grupal .   

“Semáforo”  

Material :  Semáforo previamente efetuado.  

Objet ivos :  Reflexão;  Promover e es t imular  a  tomada de decisão;  promoção 

de adoção de comportamentos saudáveis  e  posi t ivos.   

Pert inência :  Após a  exposição e debate do tema da violência é fundamental  

ref let i r  sobre o mesmo bem como sol idif icar  as  ideias  referidas .  

Tempo:  20 minutos .  

Descrição da ação :  A ação do semáforo  vem no seguimento  da “tempestade 

de ideias”  e visa desafiar  os  jovens  a colocar  as  ideias -chave de 

procedimentos no  semáforo.  Onde o vermelho corresponde ao que não  

se deve fazer;  o  amarelo o que se de ve evi tar  e  o  verde o que se deve 

efetuar .  Esta ação  visa o debate de  ideias ,  bem como chegar ao 

consenso sobre que semáforo efetuar .      

4ª  Sessão  

Sessão Informativa  

“Camuflagem” 

Material :  Folhas  com personagens;  Canetas;  Sala composta com mesas  e 

cadeiras  

Objet ivos :  Sensibi l izar  para o tema da v iolência;  Promover a empat ia.  

Pert inência :  Atendendo à dimensão do tema da violência escolar  e  juveni l  e  

uma vez  que o fenómeno abrange os  pares  torna -se fundamental  

promover a t roca de papéis ,  ou seja  a  empat ia pa ra que o jovem 

compreenda os  sent imentos  dos outros  bem como a sensibi l ização para 

es te fenómeno.  

Tempo:  15 minutos .  
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Descrição da  ação :  O formador/faci l i tador divide o grupo em subgrupos.  De 

seguida  dis t r ibuí  imagens de jovens  correspondentes  aos  atores  da  

violência escolar  (agressor,  ví t ima,  ví t ima -agressor,  tes temunhas) .  As 

imagens podem ser  diretas ,  ou seja  com expressões faciais  e  corporais 

consideradas enquanto t ípicas  ou uma imagem em branco  apenas com a  

indicação de que ator  se refere para que os  jov ens possam desenhar as  

expressões que associam. Cada subgrupo terá que construir  a  

personagem, contando a sua his tória bem como a mesma se pode 

sent i r .  Após esse  exercício os  jovens discut i rão cada uma das 

personagens.   

“Você es tá na TV” 

Material :  Câmara;  acessórios  (pintura e acessórios) .  

Objet ivo:  Sensibi l ização para o tema da  violência;  p romoção do t rabalho em 

equipa;  promoção da comunicação.  

Tempo:  25 a 30 minutos .  

Pert inência :  Através da presente  ação  pretende -se efetuar  um reforço à 

informação apreend ida uma vez  que os  jovens terão que 

autonomamente efetuar  um vídeo  sobre o fenómeno da violência.  Esse 

vídeo permite não só ut i l izar  a  comunicação enquanto inst rumento de  

part i lha de ideias ,  a  es t imulação da sua ut i l ização de forma correta 

mas também a visual ização e anál ise posterior .   

Descrição  da ação:  Com a ajuda dos técnicos os  jovens  devem criar  um 

telejornal  onde i lust rem o que sabem sobre o tema da violência escolar  

e  juveni l ,  podendo u t i l izar  as  técnicas  que quiserem e  devendo atr ibuir  

papéis  a  casa um. O vídeo será gravado e posteriormente visual izado.  

5ª  Sessão  

Sessão de Comunicação  

“A decisão”  
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Material :  Lis ta com as  inst ruções .  

Objet ivo:  Promoção da comunicação e  da sua  ut i l ização de forma eficaz;  

promoção da valorização de ideias;  promoção do t rabalho em equipa.  

Tempo:  20 a 30 minutos .  

Pert inência :  Se observarmos a população juveni l  é  possível  constatar  por 

diversas  vezes  uma ut i l ização errónea da comunicação,  levando muitas 

vezes  ao aparecimento e reforço de comportamentos mais  ag ressivos.  

Assim torna-se fundamental  es t imular  nos jovens a ut i l ização da 

comunicação de forma correta,  o  respei to  pelas  ideias  dos demais 

ass im como no recurso à assert ividade.  

Descrição da ação :  Nesta at ividade o grupo receberá uma s i tuação problema 

e deverá  chegar  a  um consenso para  a  sua resolução.  De sa l ientar  que 

como falamos em grupo o formador poderá dir igir  a  ação  

primeiramente para que cada jovem chegue ao seu consenso e depois 

procurem todos em conjunto at ingirem um consenso comum.   

Descrição da  Si tuação -  Problema:  “Assumiste a gerência de uma empresa 

bastante importante e concei tuada,  no entanto quando chegas à 

gerência percebes que essa mesma empresa está muito desorganizada.  

Dessa forma e como não gostas  da s i tuação de desorganização em 

causa assumes como teu principal  obje t ivo corr igir  as  i rregularidades 

ex is tentes .  Como tens plenos poderes  a  tua primeira função passa por 

demit i r  metade dos funcionários .  De seguida tens  uma l is ta  de diversos  

funcionários  e deverás  escolher  cinco que devem per manecer na  

empresa e outros  cinco que deverão ser  despedidos ”.  

 “-  O Senhor Rodolfo tem cinquenta anos de idade,  tendo já  vinte anos 

na empresa.  É rabugento,  mal -humorado e um bocado lento.”  

 “-  A Senhora Cris t iana é  secretária ,  muito boni ta mas não perceb e 

muito bem o seu t rabalho.  Tem vinte e t rês  anos,  é  ass ídua e pontual .  

Demora muito tempo a escrever em computador”.  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  XXIII 

 

 “-  O Senhor Carlão  é um jovem de dezanove anos,  é  competente mas 

chega muitas  vezes  at rasado e é indiscipl inado.  Já sofreu várias  

punições,  mas os  colegas comentam que ele é  apadrinhado/  preferido 

de um dos diretores”.  

 “-  O Senhor Dionís io é bastante competente,  no entanto tem 

comportamentos muito nervosos e chega a tornar -se violento .  Gosta de 

gri tar  com as  pessoas”.  

 “-  A Senhora Estefân ia é  uma excelente profiss ional ,  escreve  muito 

rápido e por isso t rabalha de forma rápida.  No entanto é considerada 

muito “bisbi lhoteira”,  ocupa o telefone o dia intei ro para fa lar  da vida 

de todos os  colegas e diretores .   Além disso tem muitas  doenças o q ue 

faz  com que fal te  com muita frequência” .  

 “-  O Senhores  Fel isberto é  economista,  e  executa as  funções de forma 

exemplar .  Contudo consumo muito álcool ,  o  que faz  com que fal te  

muito ao t rabalho e também com que se torne violento”.  

 “-  O Senhor Guilherme é novo na empresa.  Está lá  à  pouco mais  de 

dois  meses  e ainda não deu para compreender as  suas  qual idades”.  

 “-  A Senhora  Hortênsia  fala  quatro  l ínguas.  Não leva  o t rabalho muito 

a sério porque o  seu grande sonho era ser  at r iz .  Nos úl t imos doze 

meses,  já  mudou de emprego 4 vezes”.  

 “-  A Senhora Ivone é  viúva e tem cinquenta e  nove anos.  É muito 

ef iciente no seu t rabalho mas não se re laciona bem com os  colegas.  É 

a funcionária mais  ant iga da empresa e  apresenta problemas cardíacos  

razão pela qual  diz  que não  pode ser  contrariada”.  

 “-  O Senhor Joaquim passa o dia a contar  anedotas ,  às  vezes  exagera e 

torna-se de mau gosto.  Apresenta uma força f ís ica intensa o  que ajuda 

nos t rabalhos considerados mais  pesados.  No entanto é muito 

preguiçoso”.  
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Reflexão:  Após a concret ização da tarefa o formador deve sentar  os  jovens 

todos em círculo para ref let i rem sobre  as  suas  decisões .  O que custou  

mais;  Conseguiram respei tar  a  opinião  dos colegas;  Acham que é  fáci l  

de chegar a um consenso.  No f im aborda -se os  diferentes  t ipos de 

comunicação quest ionando o grupo sobre que t ipos de comunicação  

pensam que ut i l izaram mais .   

6ª  Sessão  

Sessão de Comunicação  

“Sabes Comunicar?”  

Material :  Lápis  ou Caneta e Folhas  em Branco  

Objet ivo:  Promoção da Comunicação  verbal  e  não-verbal ;  Promoção da 

capacidade de expressão emocional ;  Est imulação da  capacidade de 

negociação e assert ividade.  

Tempo:  45 minutos .  

Pert inência :  Nesta sessão e após uma pr imeira ação sobre a comunicação,  as  

formas que a mesma assume bem como a sua importância tonar -se  

fundamental  compreender  se em contexto de dramatização os  jovens 

conseguem apl icar  esses  concei tos ,  ainda que sob alguma pressão para  

a tomada de decisão .   

Descrição da ação :  O formador deve iniciar  a  ação pedindo a cada elemento 

do grupo que feche os  olhos e imagine s i tuações em que não se 

sent i ram à vontade na comunicação  com outras  pessoas,  ou em 

si tuações em que t iveram dif iculdade em expressar  as  suas  ideias .  Os 

jovens devem escrever esse pensamento e após alguns minutos  cada 

um irá ler  a  sua anotação.  Após essa part i lha o formador  pede dois  

voluntários  para efe tuarem uma dramatização.   

Descrição da Dramatização- “Uma determinada pessoa foi  

procurar  o  responsável  de uma empresa para informar -se  sobre um 
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emprego,  para  se  poder candidatar  de  forma cor reta ao  mesmo.  Chega 

ao escri tório,  toca à  campainha e é atendido por uma secretária  que o 

convida a entrar  e  a  aguardar  sentado que o chamem. Enquanto espera,  

a  pessoa  demonstra  algum nervosismo,  procurando no bolso  um bi lhete 

no qual  t inha escri to  tudo o  que pretendia saber.  Nesse preciso 

momento aparece a secretária  que o manda entrar ,  não dando tempo 

para que consiga ler  o  bi lhete.  Apesar  no nervosismo lá ent ra com um 

sorriso no rosto.  Olha para o responsável  que se encontra  sentado à 

mesa,  de forma cal ma mas apresentando alguma preocupação com o 

t rabalho.  “Bom dia” diz  enquanto se aproxima da mesa.  Após alguns  

minutos  o responsável  manda -o sentar .  E assim o faz  senta -se na beira  

da cadeira  de  forma acanhada,  meio encurvado ,  com a cabeça incl inada 

para a  frente começando por dizer  que t inha l ido um anúncio onde a 

empresa estava a contratar  mais  funcionários  e que antes  de se 

candidatar  queria algumas  informações.  Enquanto falava notava -se 

uma voz baixa,  t ímida e preocupada em não falar  demais .  O 

responsável  da empresa em tom sério quest iona qual  a  formação e 

experiência que dispõe.  Nesta fase  o  candidato já  não  quer mais  

informações e procura de imediato responder ao que lhe perguntaram ”.   

  A esta al tura o formador deve apl icar  a  técnica que se usa em 

psicodramatização parando a cena e invertendo os  papéis .  O candidato 

torna-se responsável  sentando -se no lugar do mesmo e o que até então 

faz ia de responsável  passa a ser  o  candidato tendo de representar  o  seu  

papel .  Através desta  al teração torna -se possível  observar  a  mudança de  

comportamento bem como a al teração da comunicação verbal  e  não -

verbal .  Enquanto o  duo representa,  o  formador pede ao grupo que vá 

anotando tudo o  que acharem importante sobre a  representação,  

postura e comunicação.  No f im da dramatiza ção i rá proceder -se  à 

discussão da mesma,  nomeadamente quais  as  dif iculdades sent idas ,  

que t ipos de comunicação  ut i l izaram  mais  e  se sent i ram mais  à  

vontade,  o  que al teravam na representação e a importância  da adoção 

de comportamentos comunicat ivos.    
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7ª  Sessão; 9ª  Sessão; 11ª  Sessão;  

13ª  Sessão; 15ª  Sessão e 17ª  Sessão  

Sessões de Desporto  

“Work i t”  

Material :  Salão pol idesport ivo;  pat ins;  rádio;  cd’s ;  material  de ginást ica.  

Objet ivo:  Est imulação da capacidade de  elaborar  objet ivos bem como da sua 

colocação prát ica;  Promoção da  comunicação;  Est imulação do t rabalho  

em equipa;  Promoção da autoest ima;  Promoção da  tomada de decisão;  

Promoção da regulação emocional .  

Pert inência :  O desporto  representa por s i  só uma modal idade que permite o 

t rabalho de div ersas  competências  pessoais  e  sociais  at ravés  dos mais  

diversos  desportos  e ações.  Dessa  forma no presente programa optou -

se por del inear  seis  sessões que serão direcionadas à ut i l ização da  

Dança,  Ginást ica ou Jogos desport ivos colet ivos enquanto um 

faci l i tador do  desenvolvimento de competências  necessárias  para a 

prevenção da violência e adoção de est i los  de vida saudáveis .  Cada 

sessão será posteriormente apl icada também noutros  contextos  dai  que  

as  sessões se encontrem intercaladas com outras ,  ao invés de  serem 

todas seguidas .  Es tas  ações poderão  ser  também cont inuadas no 

contexto da disciplina de educação f í s ica (caso se veri f ique a sua 

pert inência) ,  daí  que a colaboração dos  docentes  represente um fator  

de inclusão e implementação posterior .  

Tempo:  45 a 60 minutos .  

Descrição da  ação :  Nestas  sessões  o formador poderá optar  por um dos t ipos 

de desporto supra  referenciado  de  forma a  es t imular  o  grupo.  Cada 

sessão contemplará  o del ineamento de objet ivos bem como as 

es t ratégias  que visam ser  ut i l izadas para os  alcançar.  O grupo em 

qualquer um dos t ipos de desporto  terá  que elaborar  objet ivos,  t raçar  

es t ratégias ,  p rocurar  o  del ineamento do papel  de  cada elemento e 
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procurar  at ravés  do  t rabalho em equipa e da comunicação at ingir  esses  

mesmos objet ivos.  Cada sessão  contemplará tomadas de decisões ,  

t roca de papéis  bem como si tuações que permit i rão t rabalhar  a  

regulação emocional .  Num exemplo prát ico caso o grupo se encontre 

motivado para a dança,  primeiramente terão que del inear  os  objet ivos 

tendo em consideração a e laboração f inal  de uma coreografia,  terão 

que decidir  que t ipo de musica escolher ,  como coordenar  o grupo, 

res is t i r  à  f rust ração  do erro  bem como ident i f icar  as  suas  capacidades 

individuais  e  grupais .   

Reflexão  

Tempo:10 minutos  

Descrição:  No f im de cada sessão o formador deverá ref le t i r  com o grupo 

sobre as  dif iculdades sent idas ,  que es t ratégias  podem ser  al teradas,  

sent imento de pertença ao grupo bem como a discussão de toda a 

sessão.  

8ª  Sessão  

Emoções  

“Falar com o corpo”  

Material :  Salão pol ivalente ;  Cd’s;  Rádio ;  tapetes  de ginást ica.  

Objet ivos :  Trabalhar  a  regulação emocional ;  Promover a ident i f icação de 

diferentes  emoções;  Promover a empat ia;  Promoção da autoes t ima.  

Pert inência :  Na presente sessão i rá recorrer -se a  técnicas  da expressão 

corporal  uma vez  que as  mesmas permitem uma exploração posi t iva da  

comunicação nãoverbal  e  corporal  bem como um maior conhecimento 

do corpo e das  suas  capacidades  pessoais .  Este t ipo de  ação permite  

ainda uma interação entre part icipantes ,  es t imulação  da  t roca de 

papéis  bem como da  empat ia.   

Tempo:  45 minutos  
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Descrição da  ação :  Na presente ação o  formador deverá reunir  o  grupo em 

círculo e expl icar  que se i rá  dividir  em três  at ividades d is t intas .  De 

seguida  sol ici ta -se  ao grupo que se levante e  forme uma grande roda.  

Após a formação da  roda o formador deverá dizer  ao grupo para fechar 

os  olhos e pensar  numa si tuação que os  tenha i rr i tado muito.  De 

seguida deve pedir  que cada um gri te  de f orma a expressar  a  sua 

emoção perante essa s i tuação;  es ta ação deve repet i r -se até todo o 

grupo gri tar  em conjunto.  De seguida  repete -se o mesmo mas para  

s i tuações de  fel icidade,  de angúst ia  e  de diversão,  devendo os  jovens 

expressar-se at ravés  de sons como ri sos ,  gargalhadas choro entre 

outros .  Na segunda at ividade ao som da música escol hida pelo 

formador o  grupo deverá  expressar -se at ravés  do  som, do corpo e  das  

expressões faciais .  Numa primeira fase o formador deverá sol ici tar  que 

o grupo dance ao som da música,  não exis t indo padrão a ser  respei tado  

a regra crucial  é  que s intam a música  e a  s igam com movimentos 

corporais .  De denotar  que a música deverá ser  al terada en tre r i tmos.  

Numa segunda fase  o formador deverá dar  indicações  de s i tuações 

como por exemplo “convidar  um amigo para i r  ao café”,  em que os 

jovens terão que representar  essa s  mesmas s i tuações sem nunca 

recorrer  à  fala.  Numa terceira fase os  jovens terão que efetuar  a  

demonstração de determinadas emoções/sent imentos  recorrendo à  

expressão facial  e  corporal ,  mais  uma vez  sem nunca ut i l izarem a voz.  

No f inal  todo o grupo discut i rá que emoções estavam a representar ,  

quais  as  dif iculdades bem como como se  sent i ram.  

Relaxamento  

Tempo:  10 a 15 minutos .  

Nesta sessão deverá optar -se por terminar com um relaxamento uma 

vez  que a expressão corporal  permite a vivência e t roca de emoções 

pessoais .  O relaxamento permite ainda aprender a cont rolar  o  corpo e 

reações sendo dessa  forma uma fer ramenta importante para  t rabalhar  a  

prevenção da violência.  Nesta ação  o  formador deverá  pedir  a  cada 
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elemento que estenda um tapete de ginás t ica no chão e se dei ta  sobre o 

mesmo vol tado de barr iga  para cima.  Ao som de uma música calma 

deverá  i r  contando em tom de his tória,  s i tuações que pe rmitam aos 

jovens com imaginação relaxar .  A saída desta ação também ela deve 

ser  efetuada de forma calma.  

10ª  Sessão  

Emoções  

“YOGA DO RISO”  

Material :  Balões ,  Rádio,  Cd’s ,  Salão pol ivalente;  Restante material  a  

definir  pela ent idade formadora.  

Objet ivo:  Promoção de emoções posi t ivas;  es t imulação da  empat ia e 

do t rabalho de equipa;  Promoção de regulação emocional  

Pert inência :  A técnica do Yoga do Riso permite a descontração mas 

também o t rabalho de emoções bem como de equipa.  Dessa 

forma através de uma t écnica posi t iva torna -se possível  motivar  

a  adoção de comportamentos saudáveis  e  também eles  posi t ivos.  

Tempo:  45 minutos  a 60 minutos .  

Descrição da ação :  A ação estará a cargo da ent idade “Yoga do Riso -  

Associação Terapia  e Medi tação”,  que explora o r iso sem 

motivo,  as  emoções posi t ivas  bem como a promoção da  

autoest ima.  

12ª  Sessão  

Emoções e Autoestima  

“Dramatizando vou Melhorando”  

Material :  Salão Pol ivalente  

Objet ivo:  Promoção de comportamento não violentos;  es t imulação da 

empat ia,  do t rabalho  em equipa b em como da assert ividade.  
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Pert inência :  A expressão dramática permite t rabalhar  a  interpretação 

de diversos  papéis  bem como a colocação no  lugar dos  demais .  

Permite ainda at ravés das  expressões corporais  e  faciais  pensar  

de forma at iva sobre as  mais  diversa s  s i tuações  permit indo a  

aprendizagem de novos comportamentos.  Nesta ação poderá  

inseri r -se  alguns concei tos  já  t rabalhados nas  sessões de 

desporto,  para que o jovem consiga  apl icar  o  aprendido a 

diferentes  contextos .  

Tempo:  45 a 60 minutos .  

Descrição da ação:  Nesta ação o formador deverá indicar  ao grupo que 

se deve dividir  em subgrupos.  Cada subgrupo deverá em alguns  

minutos  pensar  em si tuações que possam dramatizar  sobre  

comportamentos violentos  e/ou comportamentos saudáveis  bem 

como solução  de confl i tos  violentos .  Após alguns minutos  para  

preparação e ensaio os  jovens deverão apresentar  as  suas  

dramatizações aos restantes .  

Reflexão:  Após todas as  dramatizações o  formador  deverá  com o grupo 

debater  sobre o que sent i ram ao ver  as  dramatizações,  o  que foi  

mais  dif íci l ,  o  que acharam das dramatizações e de que forma se 

pode promover comportamentos saudáveis .  

14ª  Sessão  

Emoções e Autoestima  

“Teatral izar”  

Material :  Adereços;  Rádio e Cd’s  

Objet ivo:  Promoção de comportamento não violentos;  es t imulação da  

empat ia,  do t rabalho  em equipa bem como da assert ividade.  

Pert inência :  A expressão dramática permite t rabalhar  a  interpretação 

de diversos  papéis  bem como a colocação no  lugar dos  demais .  
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Permite ainda at ravés das  expressões corporais  e  faciais  pensar  

de forma at iva sobre as  mais  diversas  s i tuações  permit indo a  

aprendizagem de novos comportamentos.  Nesta ação poderá  

inseri r -se  alguns concei tos  já  t rabalhados nas  sessões de 

desporto,  para que o jovem consiga  apl icar  o  aprendido a 

diferentes  contextos .  

Tempo:  60 minutos  

Descrição da ação :  Esta at ividade vem no seguim ento da anterior  

(efetuada na 12ª  sessão) enquanto uma cont inuação.  Dessa forma 

o formador deverá  desafiar  o  grupo a cr iar  um teatro,  onde 

entrem todos os  elementos e que contenha uma s i tuação  de 

violência,  os  mais  diversos  atores  bem como a resolução dessa 

s i tuação e promoção de comportamentos  não violentos .  

Reflexão:  Após o teatro o formador deverá com o grupo debater  sobre  

o que sent i ram, o  que foi  mais  dif íci l ,  o  que acharam dos 

diferentes  papé is  e  o  que al teravam.  

16ª  Sessão  

Emoções/  Autoestima/  Comunicação  

“Jogo dos Sentimentos”  

Material :  Sent imentos  –  Graça  Gonçalves  –  Coleção Jogos dos afetos ;  

Sala.  

Objet ivos :  Ident i f icação de  diferentes  sent imentos;  Aumento de 

competências  de  regulação emocional ;  promoção do 

autocontrolo;  Estabelecer  a  relação  entre sent imentos  e 

comportamentos.  

Pert inência :  Através do jogo torna -se  possível  explorar  diferentes  

sent imentos ,  a  empat ia bem como trabalhar  a  colocação no  lugar  

do outro.   
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Tempo:  45 minutos  

Descrição da ação :  O formador tem que indicar  aos  jovens que se 

devem sentar  num semicírculo.  As cartas  dos afetos  devem estar  

colocadas no centro.  De seguida cada um dos jovens,  e  pela  

ordem que se encontram sentados devem ir  buscar  uma carta  sem 

a virar  e  mostrar  apenas ao formador.  Depois  de todos terem a  

sua carta devem ir  ao meio e representar  o  sent imento que lhes  

calhou devendo os  outros  part icipantes  adivinhar o que está a  

representar .  Após  todos terem representado efetua -se  uma 

pequena discussão ,  nomeadamente sobre a faci l idade ou 

dif iculdade de ident i f icar  sent imentos  a t ravés  do comportamento 

das  outras  pessoas;  importância do cont rolo dos sent imentos  e do 

comportamento bem como part i lha de s i tuações em que os 

sent imentos  direcionaram para comporta mentos não desejados.   

18ª  Sessão  

Empatia  

“Cara Pintada”  

Material :  Música;  Rádio;  Conjuntos de Pintura Facial ;  um espelho por 

jovem; lenços desmaqui lhantes;  Sala  

Objet ivos :  Promoção da colocação no lugar do outro.  

Pert inência :  A expressão plást ica a juda n o desenvolv imento de 

competências  pessoais  e  sociais ,  bem como na  exploração da  

capacidade individual  e  grupal .  

Tempo:  45 minutos   

Descrição da  ação :  O formador  deve sol ici tar  aos  jovens que se sentem 

cada um em frente a um espelho,  sol ici tando que mantenham o 

s i lêncio.  Inicialmente deve efetuar  um jogo de respiração em 

segundos para que o grupo f ique t ranqui lo.  Após esse jogo o  
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formador deve pedir  aos  jovens que fechem os olhos e imaginem 

a maior  fel icidade que já  t iveram na vida.  Para se lembrarem do 

máximo de pormenores  que conseguirem. O formador  deve i r  

dando inst ruções que permitam uma imaginação mais  profunda.  

De seguida  o formador deve pedir  par a  que imaginem como seria 

pintar  essa s i tuação no rosto e que quando se sent i r  pronto 

deverá  começar a  fazer  essa  mesma pintura,  sempre em si lêncio.  

Após todos terem procedido à pintura o formador deverá  

sol ici tar  que se des loquem pela sala observando a pi ntura  dos 

colegas.  De seguida os  jovens  deverão escolher  um par e  

sentarem-se frente ao mesmo.  Os jovens deverão observar  a  

pintura do colega com atenção e ao f im de alguns minutos  o 

formador  deve quest ionar o que acham da pintura  do colega,  

como é que essa pintura expressa fel ic idade,  se expressa muita 

fel icidade ou pouca,  entre outras  questões .  Os jovens não terão  

de responder apenas pensar  para s i  mesmos.  Após alguns 

minutos  o formador desafia os  jovens a observar  o  olhar  do  

colega da frente de forma a p erceberem o que podem acrescentar  

de bom à pintura desse mesmo colega.  Dá -se cinco minutos  para  

que os  jovens possam acrescentar  alguns pormenores  à pintura 

do colega em simultâneo ou um de cada vez ,  devendo sempre  

manter  o  s i lêncio.  Após o tempo ter  termi nado os  jovens devem 

ver-se  ao espelho e  tomar uma decisão,  l impar a face  ou f icarem 

pintados.  De seguida os  jovens são desafiados a formar um 

círculo e a  part i lhar  como se sent i ram.  

19ª  Sessão  

Confiança 

“Conduzir -  Confiando ” 

Material :  Rádio;  Cd’s ;  salão  pol idesport ivo ou pol ivalente;  vendas  

para os  olhos.  
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Objet ivo:  Fomentar  a  confiança.  

Pert inência :  Através  de dinâmicas  s imples  e de grupo torna -se possível  

t rabalhar  a  confiança pessoal  e  grupal .   

Tempo:  45 minutos .  

Descrição da ação:  O formador deve indi car  ao grupo que se devem 

juntar  a  pares .  Aos  pares  um dos jovens coloca -se at rás  do seu 

par .  A pessoa que tem os olhos vendados encontra -se à frente e  

terá de ser  guiada  pelo seu par  at ravés  de pequenos  toques,  sem 

nunca recorrer  à  voz .  Após terem efetuad o um percurso o 

formador dá a ordem para t rocarem de posição.    

Reflexão:  Após o exercício o formador  deverá reunir  o  grupo com o  

intui to  de debaterem sobre que posição lhe foi  mais confortável  

(conduzir  ou se conduzido);  o  que acham que esta at ividade 

permite t rabalhar;  o  que foi  mais  dif íci l  e  se  confiaram no 

parcei ro.  

20ª  Sessão  

Confiança 

“Caindo e Confiando”  

Material :  Salão pol ivalente ou pol idesport ivo.  

Objet ivo:  Fomentar  a  confiança.  

Pert inência :  Através  de dinâmicas  s imples  e de grupo torna -se possível  

t rabalhar  a  confiança pessoal  e  grupal .   

Tempo:  45 minutos .  

Descrição da ação :  O formador deve pedir  ao grupo que se  divida em 

subgrupos  de t rês  a  quatro  elementos .  Um dos elementos vai  

para  o cen tro e os  res tantes  deverão formar uma roda pequena à 

sua vol ta.  O jovem que está no meio deverá movimentar -se como 
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um pêndulo,  deixando-se cair  para a f rente e para t rás  bem como 

para os  lados sendo amparado pelos  res tantes  colegas do grupo. 

Ao f im de uns minutos  t roca-se o elemento central  para que 

todos efetuem esse papel .    

Reflexão:  No f im de todos terem terminado o exercício o  formador  

deverá juntar  o  grupo num círculo e ref let i r  sobre as  

dif iculdades sent idas;  o  que lhes  pareceu ser  fáci l  de executar;  

se conseguiram confiar  que os  colegas o apanhariam e como se 

sent i ram no geral  da  ação.  

21ª  Sessão  

Gestão de Confl i to e Tomada de Decisão  

“Confrontar e ser Confrontado”  

Material :  Folhas  com os confl i tos;  Folhas  de resolução de  confl i tos;  

Sala.  

Objet ivos :  Trabalhar  competências  de gestão de confl i to  bem como 

tomada de decisão.  

Pert inência :  O jogo permite uma interação direta e  s imulação de  

confl i tos ,  permit indo ao jovem reflet i r  sobre as  suas  at i tudes 

bem como a forma de solução at ravés da  prát ica.  

Tempo:  45 minutos  

Descrição da ação :  O formador deve pedir  a  dois  jovens que 

representem um confl i to  dos diversos  apresentados  pelo 

formador.  De seguida deve escolher  cerca de quat ro jovens 

enquanto observadores  e entregar - lhes  um guião  para  

observação.  O restante  grupo terá consigo a folha das  etapas  de  

resolução de confl i tos .  Após a representação todos juntos  devem 

reflet i r  sobre o que viram e t rocarem de lugar para que todos os  
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part icipantes  passem pelos  diversos  papéis .  Nesta sessão a  

ref lexão encontra -se  incorporada na at iv idade.  

21ª  Sessão  

Gestão de Confl i to e Tomada de Decisão  

“A escolha”  

Material :  Sala;  

Objet ivos :  Trabalhar  competências  de gestão de confl i to  bem como 

tomada de decisão.  

Pert inência :  O jogo permite uma interação direta e  s imulação de  

confl i tos ,  permit indo ao jovem reflet i r  sobre as  suas  at i tudes 

bem como a forma de solução at ravés da prát ica.  Nesta  ação 

mais  uma vez  poderá enquadrar -se o  desenvolvido nas  ações de  

desporto.  

Tempo:  45 minutos  

Descrição da ação:  O formador deverá juntar  o  grupo num círculo e 

expl icar  que a cidade se  encontra em perigo  e que têm todos que 

se mudar.  No entanto só ex is te um barco e não pode levar  todos,  

pelo contrário,  apenas pode levar  oi to  pessoas.  Cada um dos 

elementos deverá tentar  convencer os  res tantes  que é merecedor  

do lugar no barco .  Os jovens terão  alguns  segundos  para  

pensarem na construção do personagem que i rão interpretar  e  de  

seguida inicia -se a a t ividade.  

No f im terão todos que tomar uma decisão e optar  quais  os  oi to 

elementos que seguem no bar co,  just i f icando cada um deles .  

No f im da ação os  jovens deverão descrever como se sent i ram ao 

efetuar  uma escolha  e como tomaram essa decisão.  
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23ª  Sessão  

Assertividade  

“Querer ou Não Querer”  

Material :  Sala  

Objet ivos :  Desenvolver  a  assert ividade;  aprender  a part i lhar  a  opinião  

de forma comunicat iva.  

Pert inência :  Através do debate de opiniões  é possível  aos  jovens 

expressarem as  suas  opiniões  bem como a construírem um 

discurso assert ivo.  

Tempo:  45 minutos .  

Descrição da  ação :  O formador  escolhe dois  jovens p ara i rem ao centro 

da sala.  Um dos jovens terá que pensar  numa ordem que gos tasse 

que o colega executasse,  por  outro  lado o colega  deverá  

argumentar  o  porquê de não dever executar  tal  ordem. O restante 

grupo estará a observar  e  no f im deverá aval iar  o  grau  de 

assert ividade e confiança dos colegas.  De seguida sele ciona-se  

outro par  e  ass im sucessivamente  até todo o grupo ter  

experimentado.  

No f im o grupo deverá  ref le t i r  como se sent iu,  quais  as  maiores  

dif iculdades e o que aprenderam.  

25ª  Sessão  

Consol idação  da Informação  

Visual ização do jornal  efe tuado.  

Material :  Televisão e DVD  

Objet ivo:  Est imular  à  promoção de  comportamentos saudáveis  e  à  

ref lexão.  
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Tempo:  45 minutos .  

Descrição da  ação :  Esta ação visa a visual ização do jornal  efetuado na 

sessão informat iva.  O formador deverá colocar  o  vídeo e no f inal  

deverão discut i r  sobre o que viram, qual  a  opinião face ao tema,  

o  que al teravam bem como de que forma se pode prevenir  

comportamentos violentos .   

25ª  Sessão à 30ª  Sessão  

Preparação de Semana “A Violência Não F az o  Meu Género”  

Material :  Diverso,  enquadrando no planeamento dos jovens.  

Objet ivo:  Promoção de comportamentos saudáveis  e  não  violentos;  

promoção da autoest ima e da empat ia.  

Pert inência:  Atento a que o programa se encontra direc ionado para a  

prevenção de  comportamentos violentos  e desenvolvimento de  

competências  pessoais  e  sociais ,  torna -se fulcral  que os  jovens 

possam colocar  em prát ica  todas as  técnicas  aprendidas  bem 

como a passagem de conhecimento a t ravés da educação  por 

pares .  

Tempo:  Uma sessão  semanal  de 45 a 60  minutos  podendo ser  al terada 

consoante o entusiasmo e empenho do grupo.  

Descrição da ação:  Durante as  úl t imas sessões os  jovens serão 

desafiados a preparem uma semana “A Violência Não Faz  o Meu 

Género” para a escola.  Essa semana deverá  incidi r  nas  úl t imas 

do ano let ivo (a coordenar com as  aval iações)  e  deverá incluir  a  

res tante comunidade escolar  bem como famil iares .  Dessa  forma 

os  jovens deverão pensar  e  elaborar  essa semana recorrendo a  

tudo o que apreenderam nas restantes  sessões podendo de ssa  

forma colocarem os conhecimentos em prát ica.  O formador  

deverá indicar  que  poderão escolher  diversas  at ividades  para  

essa semana,  no entanto terão que contemplar  um Pedy -paper  
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para jovens mais  novos sobre a prevenção da violência escolar  e  

juveni l ;  a  demonstração f inal  do que e laboraram nas sessões de 

Desporto bem como a ida a outra inst i tuição de ensino fazer  uma 

sessão de prevenção sobre o tema.  Para es ta úl t ima ação os  

jovens deverão  “apadrinhar” alguns  professores  que os  possam 

ajudar na real ização  da mesma.     

Nota:  Aquando a real ização da semana “A Violência Não Faz  o Meu 

Género” os  jovens deverão real izar  a  aval iação do projeto bem 

como serem desafiados a no inicio do ano let ivo  “apadrinharem” 

um colega dos anos anteriores  ao seu de  forma a poder em formá-

los  para comportamentos não violentos  e inserção na escola.  

Caso o programa cont inue implementado na escola es tes  jovens 

serão desafiados a  part iciparem nas sessões dos anos  seguintes 

enquanto faci l i tadores .  

  



Inês Filipa de Almeida Ferreira – Programa de Prevenção em Transgressionalidades Juvenis 

 

 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e Ciências da Vida  XL 

 

Apêndice X 

Apresentação Sessões para Pais  e  Professores  

 Paralelamente às  sessões com os jovens,  quinzenalmente e em 

horário a definir  decorreram as  sessões para Pais  e  para  

Professores .   

Estas  sessões decorreram separadamente,  ou seja,  uma será 

direcionada para Pais  e  outra para Professores .  

Os temas abordados visam ser:  

-  Adolescência :  “Adolescer”;  

-  Violência Escolar  e  Juveni l  e  Sua Prevenção  

-  Gestão de Confl i tos  

Tanto os  Pais  como os Professores  serão desafiados a part icipar  de 

forma at iva na semana “A Violência Não Faz  o Meu Género”.  

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 


